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Ministério da Saúde confirma
o oitavo caso de coronavírus

AGU cobra R$ 1,3 bilhão
por desmatamento na
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,64
Venda:       4,64

Turismo
Compra:   4,46
Venda:       4,83

Compra:   5,19
Venda:       5,20

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

26º C

15º C

Sexta: Sol com
muitas nuvens du-
rante o dia e perío-
dos de céu nubla-
do. Noite nublada
com possibilidade
de garoa.

Previsão do Tempo

Destaque brasileiro no kar-
tismo americano, o jovem 
Enzo Vidmontiene  disputará a
terceira e última etapa do Flori-
da Winter Series neste final de
semana. A competição será em
São Petersburgo, na Flórida, e
o piloto brasileiro vai acelerar
na categoria Mini. Enzo vem de
boas corridas escalando pelo-
tões na etapa passada e foi des-
taque também na abertura do
campeonato quando liderou
parte da corrida final.

Enzo Vidmontiene disputa
final do Florida Winter Tour

em busca de vitória
“Nós fizemos boas corri-

das nas duas primeiras etapas
do Florida Winter Tour e a vi-
tória quase veio. Vamos seguir
trabalhando nos treinos des-
ta semana para podermos dis-
putar a vitória nas classifica-
tórias e também na final aqui
no circuito de Tropicana Fi-
eld, uma pista em que vou fa-
zer minha estreia”, diz Vid-
montiene, que foi segundo co-
locado na Pré-final da etapa
de abertura.                Página 6

Rubens Barrichello repete
dupla com português
 Filipe Albuquerque

Na contagem regressiva
para o início de sua oitava tem-
porada na Stock Car ao lado da
equipe Mobil Full Time Sports,
o piloto Rubens Barrichello
anunciou na quarta-feira (4) o
português Filipe Albuquerque
como seu companheiro nos 200
Km de Goiânia, prova que abri-
rá a temporada 2020 da princi-
pal categoria brasileira no dia 29
deste mês.

Os dois já dividiram o cock-
pit do Stock Car #111 na Corrida
de Duplas de 2018, em Interla-
gos, quando largaram da tercei-
ra posição e foram ao pódio em
segundo lugar..             Página 6
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Rubens Barrichello

Gabriela Muniz, promessa
da marcha, disputa o

Sul-Americano de Lima

Gabriela Muniz

A Seleção Brasileira de mar-
cha atlética viaja na manhã des-
ta sexta-feira (6) para Lima, no
Peru, onde disputará o Campe-
onato Sul-Americano da moda-
lidade no domingo (8). A dele-
gação segue com 24 atletas – 12

homens e 12 mulheres. Uma
das maiores promessas da
equipe é a brasiliense Gabrie-
la de Souza Muniz (CASO-
DF), de apenas 17 anos, que
vai competir na categoria Sub-
20.                                  Página 6

Kartismo: Alberto Otazú vence
primeira etapa da F4 Akasp

berto Otazú (Pailler Racing/Bi-
anchi Automóveis/Cardoso
Funilaria e Pintura/No Fire
Services/Speed Truck/Rolley
Ball/AVSP). Na última quarta-
feira o atual vice-campeão su-
perou o campeão Bruno Bion-
do (Arbi) no Kartódromo Gran-
ja Viana, em Cotia (SP), por
apenas um segundo, o que
mostra que esta temporada de
40 etapas será novamente mui-
to disputada. Em terceiro ficou
Otávio Lotfi.

“Vencer o Bruno (Biondo)
nunca é fácil, ele é um dos melho-
res pilotos que conheço”, admi-
tiu o vencedor.               Página 6
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Alberto Otazú assumiu a liderança da F-4 Akasp

O longo campeonato de
F-4 da Associação de Kart

Amador de São Paulo (Akasp)
começou com a vitória de Al-

Casos de
infecção pelo

novo
coronavírus
continuam a
aumentar no

mundo
Casos de infecção pelo

novo coronavírus (Covid-19) já
foram confirmados em 80 paí-
ses e territórios, além da China
continental e do Japão. São
13.752 casos e 258 mortes até o
momento.

A Coreia do Sul lidera a lista,
com 5.766 casos, seguida da Itália,
com 3.089, do Irã com 2.922, da Fran-
ça com 285, Alemanha com 262,
Espanha com 206, de Cingapura
com 112, Hong Kong com 95, do
Reino Unido com 81 e dos EUA
com 80.

A Eslovênia registrou seu
primeiro caso na quarta-feira
(4).                               Página 3

Uruguai
descarta

três casos
suspeitos de
coronavírus
O Uruguai, país que faz fron-

teira com Brasil e Argentina,
não registrou nenhum caso
do novo coronavírus até o
momento, diferentemente das
nações vizinhas. O Ministé-
rio de Saúde Pública descar-
tou, na noite de ontem, três ca-
sos suspeitos, de pessoas com
sintomas parecidos ao da do-
ença.

A Direção Geral de Saúde
informou que não há exames
programados para o dia de hoje.
O diretor do órgão, vinculado
ao Ministério da Saúde, afirmou
que o país está preparado para
enfrentar a chegada do vírus e
dispõe de kits de diagnóstico,
além de ter um plano de contin-
gência em permanente revisão.

Página 3
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A Advocac ia -Gera l  da
União (AGU) informou  na
quinta-feira (5) que o gover-
no federal cobra, na Justiça,
o valor de R$ 1,3 bilhão pelo
desmatamento na Amazônia
Legal. Segundo a AGU, o nú-
mero corresponde a 29 ações
civis públicas protocoladas
na quinta-feira (5), além de ou-
tras enviadas em dezembro do
ano passado à Justiça. Nos

processos, grandes infratores
são cobrados a ressarcir os
prejuízos causados pela ex-
ploração ilegal de madeira e
atividades irregulares de pe-
cuária.

As áreas foram desmata-
das ao longo do tempo em de-
corrência de atividades eco-
nômicas ilícitas nos estados
do Amazonas, Pará, Rondônia,
Roraima, Mato Grosso e Ama-

pá. A cobrança faz parte do
trabalho da Força-Tarefa da
Amazônia, composta por pro-
curadores da AGU que atuam
junto ao Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renováveis
(Ibama) e ao Instituto Chico
Mendes de Conservação da
Biodiversidade (ICMBio). O
grupo foi criado em setembro
do ano passado.

Conselho
O vice-presidente Hamilton

Mourão anunciou na quinta-
feira, (5) que o Conselho da
Amazônia vai fazer sua primei-
ra reunião no dia 25 de março,
quando será apresentado o
plano com os objetivos e me-
tas das ações para a proteção,
preservação e desenvolvimen-
to da região Amazônica. O co-
legiado é coordenado pela
Vice-Presidência e reúne 14 mi-
nistérios. (Agencia Brasil)

O Ministério da Saúde con-
firmou mais quatro casos de
coronavírus no Brasil,
totalizando seis em São Paulo,
um no Rio de Janeiro e outro
no Espírito Santo. Segundo o
secretário de Vigilância em
Saúde, Wanderson de Olivei-
ra, o caso confirmado no Es-
pírito Santo entrará no banco
de dados do ministério nas pró-
ximas horas, mas já está con-
firmado.

O caso do Espírito Santo é
uma mulher de 37 anos, com
histórico de viagem. Além dis-
so, existe um caso confirmado
pela Secretaria de Saúde do
Distrito Federal, mas o minis-
tério aguarda a contraprova
para confirmar oficialmente.

Assim, o Brasil tem 636 casos
suspeitos e oito confirmados.

Testes de coronavírus no
Brasil

No Brasil, laboratórios pú-
blicos ou privados que identifi-
carem casos confirmados da
doença pela primeira vez, de-
vem passar por validação de
um dos três laboratórios de re-
ferência nacional: Fundação
Oswaldo Cruz (Fiocruz); Insti-
tuto Evandro Chagas, no Pará;
e Instituto Adolfo Lutz em São
Paulo. Após a validação da
qualidade, o laboratório passa
a ser considerado parte da
Rede Nacional de Alerta e
Resposta às Emergências em
Saúde Pública.          Página 4

Página 2

Paulo Guedes diz que
 economia está
“reacelerando”

O Fundo Monetário Inter-
nacional anunciou que está
disponibilizando cerca de US$
50 bilhões para ajudar na res-
posta de combate ao novo co-
ronavírus. A verba será libera-

FMI disponibiliza
US$ 50 bilhões para ajudar

no combate ao Covid -19
da por meio de linhas de finan-
ciamento de emergência de de-
sembolso rápido para países
de baixa renda e mercados
emergentes que precisem de
apoio.                Página 4

Governo de SP orienta
moradores da Baixada

Santista sobre antecipação
de benefícios
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CESAR
 NETO

  www.cesarneto.com

Prefeitos se reúnem para definir ações
integradas no combate ao coronavírus

twitter @CesarNetoReal 

O Governador João Doria se
reuniu na quinta-feira (3) com re-
presentantes das 645 cidades do
Estado de São Paulo para apre-
sentar um plano de medidas de
prevenção e assistência para ca-
sos do novo coronavírus (CO-
VID-19). A reunião aconteceu no
Palácio dos Bandeirantes.

 “Peço aos prefeitos e prefei-
tas que ajudem na disseminação
de informações claras, precisas e
objetivas sobre o coronavírus.
Não há razão nenhuma para pâ-
nico, interrupção de aulas, traba-
lho, atividades esportivas ou es-
petáculos. A ação mais recomen-
dada pelos especialistas é a pre-
venção”, disse Doria.

O Secretário de Estado da
Saúde, José Henrique Germann,
apresentou o conceito e o histó-
rico do coronavírus, fluxos de
atendimento no SUS e a atuação
do Centro de Contingência do
coronavírus, coordenado pelo
médico infectologista David Uip,
e do Comitê de Operações de
Emergência.

A doença é registrada em di-
versos países do mundo, com

cerca de 90 mil casos e 3,1 mil
mortes, mais de 90% concentra-
dos na China. O Brasil registra
quatro casos confirmados, todos
na capital paulista. Os pacientes
estão estáveis e em isolamento
domiciliar. O Estado também mo-
nitora 135 casos suspeitos e já
descartou 131 notificados.

Também foram apresentados
ao público os principais sinto-
mas (febre, tosse e coriza) e as
complicações da doença. O pe-
ríodo de incubação do vírus
pode chegar a 14 dias, após o
contato com alguém infectado.
A transmissão pode ocorrer, em
média, sete dias após o início
dos sintomas.

Germann reforçou a impor-
tância da higiene pessoal para
evitar a disseminação do vírus.
São medidas simples como lavar
bem as mãos e antebraços; não
compartilhar objetos de uso pes-
soal; cobrir tosses ou espirros,
preferencialmente com lenço des-
cartável ou os braços; manter
distância de dois metros se per-
ceber alguém tossindo ou espir-
rando.

Cabe aos serviços municipais
de saúde monitorar a população
e notificar casos suspeitos no
sistema oficial do Ministério da
Saúde. Pessoas com sintomas
devem procurar atendimento em
unidades básicas ou de pronto
atendimento. Se a pessoa se en-
quadrar no critério de suspeita de
COVID-19, haverá coleta de
amostra para exames no Institu-
to Adolfo Lutz. Equipes médicas
definem se haverá isolamento
hospitalar ou domiciliar confor-
me cada caso.

Combate a fake news
O Governo do Estado distri-

bui um guia com informações de
conscientização e prevenção ao
coronavírus, que também está à
disposição das prefeituras para
uso e divulgação. O material pode
ser baixado gratuitamente no
hotsite www.saopaulo.sp.gov.br/
coronavirus ou via QR Code e
impresso. Uma central digital de
combate a fake news também
conta com material para livre
compartilhamento por redes so-
ciais e serviços de mensagem,

como o WhatsApp.
A cartilha tem versões em

português, inglês, espanhol, ita-
liano e chinês. Versões impres-
sas serão distribuídas a pessoas
que chegam ao Brasil pelo aero-
porto internacional de Cumbica,
em Guarulhos, e pelo porto de
Santos, o maior da América Lati-
na.

As estações de metrô e trens
da Grande São Paulo também re-
ceberão cartazes e material im-
presso sobre o coronavírus. O
Governo de São Paulo também vai
orientar municípios a disseminar
o guia em postos de saúde, hos-
pitais, escolas, terminais de ôni-
bus e rodoviárias.

Uma série de vídeos com in-
formações sobre o coronavírus e
como a população pode colabo-
rar para evitar a doença, além de
entrevistas com especialistas,
infográficos e ilustrações está
disponível no canal do Governo
de São Paulo no Youtube
(www.youtube.com/governosp)
e no
hotsite www.saopaulo.sp.gov.br/
coronavirus.

Governo de SP orienta moradores da Baixada
Santista sobre antecipação de benefícios

Em virtude do forte tempo-
ral ocorrido na Baixada Santis-
ta, que provocou deslizamentos
de terra nos morros das cida-
des de Santos, Guarujá e São
Vicente na madrugada de terça-
feira (3), a Secretária Estadual
de Desenvolvimento Social,
Célia Parnes, convocou uma
reunião no Gabinete de Crise,
no Guarujá, com o secretariado
das nove cidades da região.

A ação teve o objetivo de
fornecer orientações sobre an-
tecipação de benefícios de pro-
gramas sociais federais, além de
esclarecer como os municípios
devem solicitar antecipação de
recursos do Fundo Estadual de
Assistência Social (FEAS).

Na reunião, foram debatidas
as iniciativas realizadas pelas

secretarias municipais, mobili-
zando e direcionando os esfor-
ços e recursos arrecadados en-
tre cada cidade, de acordo com
as particularidades de cada
uma. Além disso, a Coordena-
dora de Desenvolvimento So-
cial, Simone Malandrino, refor-
çou as diretrizes do Programa
AcolheSP, desenvolvido pela
pasta especificamente para si-
tuações de emergências e cala-
midade pública.

“As famílias que foram obri-
gadas a deixar suas residências
na Baixada Santista por conta
dos deslizamentos de terra es-
tão sendo acolhidas em equipa-
mentos municipais como esco-
las e centros de assistência so-
cial”, salientou o Governador
João Doria.

“Depois das intensas chu-
vas de 2018, não poderíamos
deixar o cenário se repetir sem
preparar a Secretaria para aco-
lher e atender prontamente os
municípios nessas situações”,
destacou Célia Parnes. “Nossa
coordenadora, Simone Malan-
drino assumiu o compromisso
e em menos de um ano imple-
mentou o AcolheSP, que, em
parceria com a Defesa Civil, in-
tegra a assistência social exata-
mente nos pontos de apoio,
acolhimento e cuidado”, acres-
centou a Secretária.

Assistência social
A viagem ao Guarujá contou

ainda com uma visita ao abrigo
temporário montado na Escola
Municipal Dirce Valério, onde

também foram entregues 500
kits de higiene pessoal (sham-
poo , condicionador e sabonete
líquido).

“Estar no Guarujá, neste mo-
mento, com os nove gestores da
assistência social dos municípi-
os afetados alinha todo o esfor-
ço do Governo do Estado junto
às vítimas dos desabamentos,
deslizamentos e alagamentos. O
programa AcolheSP, do Gover-
no de São Paulo, permite que os
beneficiários do Bolsa Família e
Benefício de Proteção Continu-
ada adiantem as parcelas a que
são elegíveis desses programas,
e que os municípios possam adi-
antar parcelas do Fundo Esta-
dual de Assistência Social nes-
te momento de crise”, finalizou
Célia Parnes.

SP vai devolver R$ 14,3 milhões
 em IPVA a quem teve veículo
roubado ou furtado em 2019

A Secretaria Estadual da Fa-
zenda e Planejamento devolve
R$ 14.319.088,60 a proprietári-
os que tiveram seus veículos
roubados ou furtados em 2019
no Estado de São Paulo. O re-
embolso é referente à restitui-
ção proporcional do Imposto
sobre a Propriedade de Veícu-
los Automotores (IPVA) e be-
neficia os proprietários que ha-
viam pago o imposto quando
ocorreu o crime. O primeiro lote
já está liberado para os propri-
etários que tiveram ocorrênci-
as registradas no 1º trimestre
do ano passado.

Serão creditadas diferen-
ças relativas a 35.049 veícu-
los, distribuídas em quatro lo-
tes liberados nos meses de
março e abril. O contribuinte
que tiver direito à devolução
não precisa fazer nenhuma
solicitação. O reembolso é au-
tomático, já que os sistemas
da Secretaria de Segurança
Pública e do Detran estão in-
tegrados ao da Fazenda e Pla-
nejamento.

Os valores ficarão à dispo-
sição do proprietário no Ban-
co do Brasil durante 2 anos e
obedecerão ao calendário de
restituição de acordo com a ta-
bela abaixo. Após esse prazo
a restituição deverá ser solici-
tada na Secretaria da Fazenda
e Planejamento. O contribuin-
te que estiver inadimplente
não poderá resgatar o valor
enquanto houver a pendência,
como, por exemplo, débitos de
IPVA de outro veículo de sua
propriedade.

Como consultar os valores
de restituição

– Acesse a área do IPVA no
Portal da Secretaria da Fazen-
da e Planejamento
(portal.fazenda.sp.gov.br/ser-
vicos/ipva). Na lista à esquer-
da, clique no item Serviços

– Na lista apresentada cli-
que no link “Consulta de resti-

tuição de veículo furtado e rou-
bado neste Estado”
– Informe o Renavam e o nú-
mero do boletim de ocorrência.

Restituição do IPVA
A restituição proporcional

do IPVA aos donos de veículos
roubados ou furtados passou a
vigorar a partir de 2008, confor-
me regra estabelecida na Lei
13.032, aprimorada depois pela
Lei 13.296, também em 2008.

A norma garante ao contri-
buinte a dispensa proporcio-
nal do pagamento do IPVA de
2019 a partir do mês da ocor-
rência do fato, à razão de 1/12
(um doze avos) por mês do
valor do imposto devido ao
Estado. Caso o IPVA tenha
sido pago, o proprietário terá
direito a restituição. Para tan-
to, o contribuinte deve regis-
trar o boletim de ocorrência
para ter direito ao benefício,
desde que o veículo tenha
sido furtado ou roubado no
Estado de São Paulo.

No caso de recuperação do
veículo, volta a ser devido o
IPVA no exercício em que ela
ocorrer, proporcionalmente aos
meses que restarem até o final
do respectivo ano, à razão de
1/12 por mês, devendo compu-
tar o mês da recuperação. Este
é o principal motivo pelo qual
a restituição do imposto pago
em 2019 está sendo realizada
somente neste ano.

Passos necessários para
assegurar o ressarcimento:

O valor da restituição de-
verá ser recebido em uma agên-
cia do banco do Brasil medi-
ante a apresentação dos se-
guintes documentos:

Pessoa física:
– Cópia do Certificado de

Registro e Licenciamento do
Veículo – CRLV;

– Cédula de identidade ori-
ginal ou documento equiva-
lente;

Pessoa jurídica:
– Cópia do Certificado de

Registro e Licenciamento do
Veículo – CRLV;

– Cópia do Contrato Soci-
al ou da Ata da Assembleia Ge-
ral;

– Cédula de identidade ou
documento equivalente do
signatário;

Casos especiais (além dos
documentos previstos)

– Representante legal –
instrumento que lhe conceda
poderes, que será retido e ar-
quivado pela instituição ban-
cária;

– Escritura pública ou al-
vará judicial. No ato da resti-
tuição o interessado assinará
termo de quitação a ser arqui-
vado na instituição bancária.
A documentação relativa à
restituição retida pela institui-
ção bancária deverá ser arqui-
vada pelo prazo de 5 anos.

-Em todos os casos, quan-
do o valor não for recebido pelo
proprietário do veículo, seu re-
presentante poderá fazê-lo
desde que munido de procura-
ção específica para esse fim.

Fica dispensada a apresen-
tação de cópia do Certificado
de Registro e Licenciamento
do Veículo – CRLV nos casos
em que tenha sido furtado ou
roubado juntamente com o ve-
ículo, desde que o fato conste
no Boletim de Ocorrência (BO)
expedido pela autoridade com-
petente.

Como obter a dispensa e
restituição

Passo 1: Registrar o Bo-
letim de Ocorrência (BO)

a) O Boletim de Ocorrência
pode ser feito pela Internet,
desde que a subtração do ve-
ículo não tenha se dado medi-
ante uso de violência ou gra-
ve ameaça;

b) Se houver violência ou
grave ameaça, o registro do

evento será feito em unidade
policial.

Passo 2: O Boletim de
Ocorrência (BO) bloqueia o
veículo no Detran

Passo 3: Procedimentos
para restituição do IPVA

– Situação 1: Furto ou rou-
bo ocorrido no mês de janeiro
depois do pagamento integral
do IPVA com desconto:
Se o veículo for furtado ou
roubado no mês de janeiro,
após o pagamento integral do
IPVA de 2019 com desconto, a
restituição corresponderá ao
valor total  pago.  Todavia,
ocorrendo recuperação do ve-
ículo, o proprietário estará
sujeito ao IPVA do exercício
proporcionalmente aos meses
que restarem até o final do
ano, devendo computar o mês
da recuperação, à razão de 1/
12 (um doze avos) por mês do
valor do imposto devido ao
Estado, de modo que haverá
redução do valor a restituir.

– Situação 2: Furto ou rou-
bo ocorrido após o pagamen-
to de alguma parcela do IPVA,
por  exemplo em março:
Se  o contribuinte tiver pago
duas parcelas do IPVA (janei-
ro e fevereiro) e o furto ou rou-
bo do veículo ocorrer em mar-
ço, ele somente deve 2/12 do
IPVA de 2019 e terá direito à
restituição do valor pago a
mais que esses 2/12.

– Situação 3: Furto ou rou-
bo ocorrido a partir do mês de
abril depois do pagamento in-
tegra l  do IPVA de 2019:
Se o contribuinte tiver pago o
IPVA integralmente, e o furto
ou roubo do veículo ocorrer
em agosto, somente deve 7/12
do IPVA de 2019 e terá direito
à restituição do valor pago a
mais, ou seja, receberá de vol-
ta 5/12 do valor pago do IPVA
de 2019, caso o veículo não te-
nha sido recuperado até o fi-
nal do ano passado.

M Í D I A S 
A coluna (diária) de política do jornalista  CESAR NETO  vem

sendo publicada na imprensa de São Paulo (SP) desde 1993. Na

Internet desde 1996, www.cesarneto.com  foi um dos pioneiros no

Brasil. EMAIL (endereço eletrônico) do

site  cesar@cesarneto.com       

.  

CÂMARA  (SP)
Com a abertura da janela da mudança de partido sem perder a

cadeira, o vereador Caio Miranda (ainda no PSB) deve decidir (com
seu eterno conselheiro Dimas Ramalho - conselheiro no Tribunal

de Contas do Estado (SP), pra qual partido ele vai      

.

PREFEITURA  (SP) 
O ex-cronista esportivo Datena (ex-PT, ex-PP, ex-DEM e agora

MDB) segue jogando o jogo que aprendeu quando era repórter de

campo. No Interior, é comum a torcida adversária dizer pro zaguei-

rão “aperta que ele - o adversário - flatula”      

.
ASSEMBLEIA  (SP) 
Baixada um pouco a poeira tóxica na ALESP (pós quebra-que-

bra contra reformas na Previdência), o deputado Arthur “Mamãe

Falei” já fala como dono e recrutador de candidatos à vereança do
PATRIOTA, no qual disputará a prefeitura paulistana       

.
GOVERNO  (SP)   
João Doria (dono do PSDB ‘liberal de centro’) segue ajudando

as cidades de São Vicente (do ex-governador França - dono do

PSB), de Santos do Paulinho (PSDB antigo) e de Guarujá, terra a

ser ocupada politicamente, pelos danos mortais das chuvas 

.   
CONGRESSO  (BR)        
Alguns deputados federais do PSC e do PSL (do sempre dono

e deputado federal pernambucano Bivar) tão comparando o fato

do governador Witzel (Rio) anunciar que as legendas já são a mes-

ma coisa com o anúncio da tirada da Fórmula 1 de SP                

.
PRESIDÊNCIA  (BR)          
Este fato é tão importante que merece repeteco: advogada e

cristã, a ministra (Mulher, Família e Direitos Humanos) Damaris

Alves tá cada vez mais em alta com parte da imprensa. Reeditou a

“Cartilha de Proteção a Jornalistas e Comunicadores”            

.      
PARTIDOS
Ex-vereador paulistano, ex-prefeito paulistano, ex-deputado

estadual (ALESP), ex-deputado federal, ex-Ministro multipartidá-
rio de governos federais e refundador / dono nacional do PSD,

Gilberto Kassab - aumentando o número de senadores ...      

.
POLÍTICOS      
... a cada dia - deve ter seus bons motivos pra não se empenhar

diretamente na eleição de uma grande bancada de vereadores na

Câmara paulistana. O cara é tão profissional, que não pode se dar

ao luxo de cuidar de cada rincão do Brasil                             

.
E D I T O R
A Coluna (diária) de política do jornalista  CESAR NETO  foi

se tornando referência. Recebeu a “Medalha Anchieta” na Câmara

Municipal de São Paulo e o “Colar de Honra ao Mérito” na Assem-
bleia Legislativa do Estado de São Paulo.
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Casos de infecção pelo novo
coronavírus continuam a

aumentar no mundo
Casos de infecção pelo novo coronavírus (Covid-19) já foram

confirmados em 80 países e territórios, além da China continental e
do Japão. São 13.752 casos e 258 mortes até o momento.

A Coreia do Sul lidera a lista, com 5.766 casos, seguida da
Itália, com 3.089, do Irã com 2.922, da França com 285, Alemanha
com 262, Espanha com 206, de Cingapura com 112, Hong Kong
com 95, do Reino Unido com 81 e dos EUA com 80.

A Eslovênia registrou seu primeiro caso na quarta-feira (4).
O número de mortos chega a 107 na Itália, 92 no Irã, 35 na

Coreia do Sul, nove nos EUA, quatro na França, dois em Hong
Kong, Iraque e Espanha, e um nas Filipinas, Taiwan, Tailândia, San
Marino e Austrália.

Das pessoas que desembarcaram do navio de cruzeiro Dia-
mond Princess no mês passado, 46 dos cerca de 300 americanos
que retornaram para casa em voos fretados pelo governo testaram
positivo para o vírus.

A Austrália confirmou que 10 passageiros testaram positivo após
retornarem para casa. Hong Kong confirmou nove, o Reino Unido
quatro, Israel e Rússia três cada, e Taiwan um. (Agencia Brasil)

Uruguai descarta três casos
suspeitos de coronavírus

O Uruguai, país que faz fronteira com Brasil e Argentina, não
registrou nenhum caso do novo coronavírus até o momento, dife-
rentemente das nações vizinhas. O Ministério de Saúde Pública
descartou, na noite de ontem, três casos suspeitos, de pessoas
com sintomas parecidos ao da doença.

A Direção Geral de Saúde informou que não há exames progra-
mados para o dia de hoje. O diretor do órgão, vinculado ao Minis-
tério da Saúde, afirmou que o país está preparado para enfrentar a
chegada do vírus e dispõe de kits de diagnóstico, além de ter um
plano de contingência em permanente revisão.

Apesar de estar livre da doença até o momento, autoridades
reconhecem que o vírus deve chegar ao país nos próximos dias ou
semanas, mas pedem tranquilidade à população.

Países próximos, como Brasil, Chile e Argentina já têm casos
confirmados (três, três e um, respectivamente). Na América do Sul,
há casos também no Equador (10) e na Guiana Francesa (5).

A doença atinge mais de 80 países e territórios, com 90 mil
pessoas infectadas e um saldo de mais de 3 mil mortos em
todo o mundo, a maioria na China, onde o vírus surgiu. (Agen-
cia Brasil)

O ministro da Economia, Pau-
lo Guedes, disse  na quinta-feira
(5) que o último resultado do Pro-
duto Interno Bruto (PIB, soma dos
bens e dos serviços produzidos no
país) mostra que a economia bra-
sileira está “reacelerando”. Segun-
do ele, na comparação trimestre a
trimestre é possível observar que
a expansão da produção de bens e
serviços foi aumentando ao lon-
go de 2019.

O PIB fechou o ano passado
com crescimento de 1,1% frente
a 2018. O resultado foi alcançado
após a variação do quarto trimes-
tre de 2019, que teve alta de 0,5%
na comparação com o período
anterior. Na comparação com o
mesmo trimestre de 2018 houve
elevação de 1,7%.

“A economia, que estava a
0,7% [no primeiro trimestre de
2019], foi reacelerando ao longo
do ano e terminou o ano já ro-
dando a quase 2%”, disse o mi-

nistro ao analisar os números di-
vulgados ontem (4). Ainda de
acordo com Guedes, o crescimen-
to do primeiro trimestre do ano
passado sofreu o impacto do
rompimento da barragem da Vale
em Brumadinho (MG) e da crise
econômica na Argentina.

Paulo Guedes deu as decla-
rações após uma reunião com
acionistas e executivos de gran-
des empresas na Federação das
Indústrias do Estado de São Pau-
lo (Fiesp).

O presidente Jair Bolsonaro
esteve no encontro acompanha-
do dos ministros da Casa Civil,
Braga Neto; Meio Ambiente, Ri-
cardo Salles; Secretaria-Geral da
Presidência, Jorge Antonio Fran-
cisco, e Secretaria de Governo,
Luiz Eduardo Ramos.

Otimismo
“Foi importante essa reunião

de quinta-feira (5) porque nós

vimos de quem realmente está
disparando os investimentos da
economia brasileira o sentimen-
to de otimismo, um clima comple-
tamente diferente do que está se
falando”, disse o ministro da Eco-
nomia.

Para este ano, a estimativa de
Guedes é que a economia brasi-
leira cresça 2%. O ministro acre-
dita que a epidemia de coronaví-
rus tenha poucos impactos no
Brasil. Segundo ele, a economia
nacional ainda é muito fechada
e, por isso, é menos afetada pe-
las mudanças no cenário global.
“O Brasil é um dos menos inte-
grados, então vai pegar muito
mais nos outros do que em nós”,
enfatizou.

A reunião durou cerca de
duas horas e foi seguida de um
almoço.

Dólar
O ministro Guedes atribuiu às

recentes altas do dólar a um
ajuste do cenário econômico,
com menos gastos públicos e
juros mais baixos. “O modelo
econômico mudou. O Brasil
passou quatro décadas como
paraíso dos rentistas e o infer-
no dos empreendedores. Mo-
delo onde a taxa de juros esta-
va sempre lá em cima, o gover-
no se endividando em bola de
neve, juros a 60% ao ano. Nós
passamos uma década com juros
de dois dígitos. E depois conti-
nuamos com os juros altos”, dis-
se.

Para o ministro, o cenário
abre outras possibilidades para
o aquecimento econômico. “Vai
ter consumo, vai ter investimen-
to, porque os juros são mais
baixos. E ao mesmo tempo vai
ter mais exportação, porque o
câmbio tá lá. A inflação tá baixa,
em 4% também”, disse. (Agen-
cia Brasil)

Censo 2020 abre 200 mil vagas
para agentes em todo o país

O Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE) abriu
na quinta-feira (5) as inscrições
para o processo seletivo do Cen-
so 2020. São 200 mil vagas tem-
porárias para os cargos de agen-
tes censitários municipais e
agentes censitários superviso-
res, ambos de nível médio, e para
recenseadores, que exige nível
fundamental.

As vagas são para todos os
municípios do Brasil e as inscri-
ções vão até 24 de março, so-
mente pela internet, pelo site da
organizadora do Processo Sele-
tivo, Cebraspe.

A taxa, no valor de R$ 35,80
para as funções de nível médio
e de R$ 23,61 para recenseador,
pode ser paga em qualquer ban-
co, casa lotérica ou pela inter-
net. O trabalho será na coleta de
informações do Censo 2020, com
entrevistas aos moradores de to-
dos os domicílios do país.

A duração prevista dos con-
tratos será de três meses, com
possibilidade de renovação em
caso de necessidades do IBGE
e de acordo com a disponibili-
dade orçamentária. Os profissi-
onais terão direito a férias e 13º
salários proporcionais. Não há
restrição para quem já prestou
serviço temporário para o IBGE
ou outros órgãos públicos.

Vagas
No total, são 5.462 vagas

para agente censitário municipal,
com salário de R$ 2.100, e 22.676
vagas para agente censitário su-
pervisor, que vai receber R$
1.700 por mês. Segundo o IBGE,
a vaga de agente censitário mu-
nicipal de cada cidade será ocu-
pada pelos melhores colocados
no concurso em cada município.
Eles serão os responsáveis pela
coordenação da coleta do Cen-
so 2020 naquela cidade, enquan-

to os demais agentes irão super-
visionar as equipes de recense-
adores.

Os recenseadores serão re-
munerados por produtividade,
de acordo com o número de do-
micílios visitados e entrevistas
feitas com os moradores. O cál-
culo leva em conta também as
características do município, o
tempo médio de duração das en-
trevistas e o deslocamento para
o trabalho de coleta.

O IBGE disponibilizou um si-
mulador para calcular o valor
que o trabalhador pode receber.
Por exemplo, um recenseador na
cidade do Rio de Janeiro que tra-
balhe 30 horas semanais pode
chegar a uma remuneração de R$
2.092,56 ao mês. Já em São Ga-
briel da Cachoeira, no Amazo-
nas, a mesma carga horária pode
render R$ 4.399,48.

As vagas serão distribuídas
por áreas de trabalho específi-

cas e o IBGE recomenda que os
candidatos morem nas localida-
des em que irão atuar. As pro-
vas, marcadas para maio, serão
feitas em todos os municípios
onde houver vagas.

Para os cargos de agente cen-
sitário a prova objetiva de cará-
ter eliminatório e classificatório
será no dia 17/05, com dez ques-
tões de língua portuguesa, dez
de raciocínio lógico quantitati-
vo, cinco de ética no serviço pú-
blico, 15 de noções de adminis-
tração em situações gerenciais
e 20 questões de conhecimen-
tos técnicos.

Os candidatos a recenseado-
res farão a prova no dia 24 de maio,
também de objetiva e de caráter
eliminatório e classificatório, com
10 questões de língua portugue-
sa, 10 de matemática, cinco sobre
ética no serviço público e 25 ques-
tões de conhecimentos técnicos.
(Agencia Brasil)

 Mansueto diz que crescimento
 do país tem sido muito baixo

O secretário do Tesouro
Nacional, Mansueto Almeida,
afirmou  na quinta-feira (5) que
o crescimento econômico do
Brasil é “muito baixo” e gera
frustração na sociedade. A afir-
mação foi feita no Fórum Con-
junto Consad [Conselho Naci-
onal de Secretários de Estado
de Administração] e Conseplan
[Conselho Nacional de Secre-
tários de Estado de Planeja-
mento], em Brasília.

“Nós somos um país que
ainda está passando por enor-
mes dificuldades. Se me per-
guntarem se eu durmo tranqui-
lo, eu não durmo tranquilo. Eu
estou muito preocupado, por-
que a gente está ainda em um
país em que o crescimento é
muito baixo. Não é normal o
país em desenvolvimento
como o é Brasil crescer 1%
ao ano. Isso é normal? Isso
não é normal. Um país com
tanta carência, com uma desi-
gualdade tão grande, crescer
1% ao ano, claramente causa
frustração em vários segmen-
tos da sociedade”, afirmou o
secretário.

Em entrevista à imprensa
após participar do evento, Man-
sueto lembrou que 2019 foi o
terceiro ano que o Produto In-
terno Bruto (PIB), soma de to-
dos os bens e serviços produ-
zidos no país, cresceu em tor-
no de 1%. “Isso mostra que

está sendo muito difícil para o
Brasil se recuperar da crise
muito forte que a gente teve em
2015 em 2016”, disse.

Ele acrescentou que os or-
ganismos internacionais estão
revisando o crescimento mun-
dial para baixo, atualmente, o
que também afeta o Brasil.
“Claro, isso impacta todo
mundo. No caso do Brasil, a
gente tem que continuar no
caminho e reforçar ainda mais
a necessidade de reformas para
melhor capacidade do  país
crescer mais, com crescimen-
to de produtividade”.

Na quarta-feira (4), o Ins-
tituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE) informou
que o PIB fechou o ano pas-
sado com crescimento de
1,1% frente a 2018. O resul-
tado foi alcançado após a va-
riação do quarto trimestre de
2019, que teve alta de 0,5%
na comparação com o perío-
do anterior.

Para Mansueto, “o que vai
puxar o crescimento do país é
o investimento privado”. En-
tretanto, com atual carga tri-
butária “alta” no Brasil, deve-
ria haver mais espaço para o
investimento público. Duran-
te sua participação do fórum,
o secretário destacou que o
ajuste fiscal não é feito apenas
para economizar recursos,
mas para criar capacidade para

o setor público investir de for-
ma sustentável. “É justamen-
te para aumentar a capacidade
do setor público de oferecer
serviços”.

Ainda no Fórum, Mansue-
to disse que é importante che-
gar a um consenso do que fa-
zer para que o país tenha um
crescimento maior. Para ele, a
divergência é natural no deba-
te político, que deve ser feito
com serenidade, calma e trans-
parência. Ele acrescentou que
fica assustado com a “pouca
importância” ou o pouco co-
nhecimento que sobre as de-
cisões relacionadas ao orça-
mento. “A gente tem de me-
lhorar muito a transparência”,
destacou.

Fundeb
Mansueto também comen-

tou sobre a proposta de Emen-
da à Constituição (PEC) 15/15,
que trata do Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da
Educação Básica (Fundeb), em
tramitação no Congresso Na-
cional. O relatório da deputada
Professora Dorinha (DEM-TO)
prevê um aumento gradual na
complementação de recursos
feita pela União para estados e
municípios. O texto apresenta-
do hoje (18) pela deputada pre-
vê um aumento de 15% no pri-
meiro ano de vigência do novo
fundo e elevações graduais até

chegar a 20% no sexto ano.
Mansueto disse que “todos

são a favor de aumentar os re-
cursos para a educação”, mas
é preciso analisar os critérios
e a velocidade que esses re-
cursos são liberados. “Não
existe um número certo nem
errado. Cabe a nós sentarmos
à mesa de negociações com os
deputados e ver qual é o me-
lhor cronograma de aumento
de recursos para educação”.

Segundo o secretário, há
preocupação de que o aumen-
to muito rápido possa prejudi-
car as finanças de estados e mu-
nicípios. “Por exemplo, este
ano, o reajuste do piso nacio-
nal de educação que foi publi-
cado no final de 2019 foi 12%
num país com inflação de 4%.
Então, tem vários governado-
res e prefeitos preocupados
com a velocidade do cresci-
mento do Fundeb porque im-
pacta muito inclusive as deles”.

Mansueto acrescentou que
a equipe econômica do gover-
no federal defende um “per-
centual um pouquinho menor”
do que os 20% propostos pela
deputada, em um prazo mais
longo. “Vale lembrar que com
a recuperação da economia, a
arrecadação do ICMS [Impos-
to sobre Circulação de Merca-
dorias e Serviços], que é base
do Fundeb, aumenta”. (Agen-
cia Brasil)

Inflação para famílias com renda
 mais baixa cai 0,02% em fevereiro

O índice de Preços ao Con-
sumidor – C1 (IPC-C1) caiu
0,02% em fevereiro, ficando em
0,53 ponto percentual. Em janei-
ro, o índice medido em famílias
com renda entre 1 e 2,5 salários
mínimos foi de 0,55%. No acu-

mulado dos últimos 12 meses,
o IPC-C1 registrou variação de
4,06%. Os resultados foram di-
vulgados na quinta-feira (5) pela
Fundação Getulio Vargas (FGV).

Das oito categorias medidas
pela FGV, apenas vestuário teve

alta em fevereiro: de -0,24% em
janeiro para 0,32%.

O grupo habitação caiu de
0,37% para -0,54%; educação, lei-
tura e recreação, de 2,48% para -
0,32%; transportes, de 0,50%
para -0,03%; alimentação, de

0,83% para 0,51%; saúde e cui-
dados pessoais, de 0,29% para
0,26%; comunicação, de 0,15%
para 0,11%; e despesas diversas,
de 0,16% para 0,15%. (Agencia
Brasil)

A fuga de recursos da ca-
derneta de poupança diminuiu
em fevereiro, apesar de a apli-
cação estar com os rendimen-
tos comprometidos por causa
da queda dos juros. No mês
passado, os investidores reti-
raram R$ 3,57 bilhões a mais do
que depositaram na aplicação,
informou  na quinta-feira (5) o
Banco Central. Em fevereiro do
ano passado, os saques líqui-
dos – diferença entre retiradas
e depósitos – tinham atingido
R$ 4,02 bilhões.

O recorde de retiradas líqui-
das para meses de
fevereiro tinha sido registrado
em 2016: R$ 6,64 bilhões. Tra-
dicionalmente, os dois primei-
ros meses do ano apresentam
fortes saques da poupança.
Isso porque a população usa
parte das reservas financeiras
para cobrir gastos de início de
ano, como impostos, material
escolar e quitar as compras
de Natal.

Até 2014, os brasileiros de-
positavam mais do que retira-
vam da poupança. Naquele
ano, as captações líquidas che-
garam a R$ 24 bilhões. Com o
início da recessão econômica,
em 2015, os investidores pas-
saram a retirar dinheiro da ca-
derneta para cobrir dívidas, em
um cenário de queda da renda
e de aumento de desemprego.

Em 2015, R$ 53,57 bilhões
foram sacados da poupança, a
maior retirada líquida da histó-

Fuga de recursos
da poupança cai

em fevereiro
ria. Em 2016, os saques supe-
raram os depósitos em R$ 40,7
bilhões. A tendência inverteu-
se em 2017, quando as capta-
ções excederam as retiradas em
R$ 17,12 bilhões, e em 2018,
com captação líquida de R$
38,26 bilhões. Em 2019, a pou-
pança registrou captação líqui-
da de R$ 13,23 bilhões.

Com rendimento de 70% da
Taxa Selic (juros básicos da
economia), a poupança está
atraindo menos recursos por-
que os juros básicos estão no
menor nível da história. Com a
Selic em 4,25% ao ano, o inves-
timento está cada vez renden-
do menos.

Nos 12 meses terminados
em fevereiro, a aplicação ren-
deu 3,76%, segundo o Banco
Central. No mesmo período, o
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo-15 (IPCA-
15), que serve como prévia da
inflação oficial, atingiu 4,21%.
O IPCA cheio de fevereiro será
divulgado pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE) no próximo dia 11.

Para 2020, o Boletim Focus,
pesquisa com instituições finan-
ceiras divulgadas pelo Banco
Central, prevê inflação oficial de
3,19% pelo Índice de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA). Com
a atual fórmula de rendimento, a
poupança renderá 2,975% em
2020, caso a Selic permaneça em
4,25% ao longo de todo este ano.
(Agencia Brasil)
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Ministério da Saúde confirma
o oitavo caso de coronavírus
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O Ministério da Saúde con-
firmou mais quatro casos de co-
ronavírus no Brasil, totalizan-
do seis em São Paulo, um no
Rio de Janeiro e outro no Es-
pírito Santo. Segundo o se-
cretário de Vigilância em Saú-
de, Wanderson de Oliveira, o
caso confirmado no Espírito
Santo entrará no banco de da-
dos do ministério nas próxi-
mas horas, mas já está confir-
mado.

O caso do Espírito Santo é
uma mulher de 37 anos, com his-

tórico de viagem. Além disso,
existe um caso confirmado pela
Secretaria de Saúde do Distrito
Federal, mas o ministério aguar-
da a contraprova para confirmar
oficialmente. Assim, o Brasil tem
636 casos suspeitos e oito con-
firmados.

Testes de coronavírus no
Brasil

No Brasil, laboratórios públi-
cos ou privados que identifica-
rem casos confirmados da doen-
ça pela primeira vez, devem pas-

sar por validação de um dos três
laboratórios de referência nacio-
nal: Fundação Oswaldo Cruz (Fi-
ocruz); Instituto Evandro Cha-
gas, no Pará; e Instituto Adolfo
Lutz em São Paulo. Após a vali-
dação da qualidade, o laborató-
rio passa a ser considerado parte
da Rede Nacional de Alerta e
Resposta às Emergências em
Saúde Pública.

Na quarta-feira (4) a Fiocruz
começou a distribuir, no Rio de
Janeiro, kits para o diagnóstico
do novo coronavírus para labo-

ratórios centrais estaduais, que
também passarão por um proces-
so de capacitação para a realiza-
ção dos testes.

Os kits foram desenvolvi-
dos no Brasil pelo Instituto de
Tecnologia em Imunobiológi-
cos (Bio-Manguinhos/Fio-
cruz) e pelo Instituto de Biolo-
gia Molecular do Paraná
(IBMP). Já a capacitação será
conduzida pelo Laboratório de
Vírus Respiratório e Sarampo
do Instituto Oswaldo Cruz.
(Agencia Brasil)

Vazamento de ex-secretário permitiu
fuga de empresário para os EUA

O empresário Arthur Soares
Filho, conhecido como Rei Ar-
thur, considerado um dos princi-
pais personagens da corrupção
da Operação Lava Jato no Rio,
poderia ter sido preso em 2017,
se não tivesse recebido uma in-
formação vazada pelo então se-
cretário nacional de Justiça As-
tério Pereira dos Santos, preso na
quinta-feira (5). Após receber a
informação de que poderia ser
detido, Arthur viajou de Portu-
gal, onde estava, para os Esta-
dos Unidos, onde se encontra em
liberdade até hoje.

A avaliação é dos procurado-
res do Ministério Público Fede-
ral (MPF), responsáveis pela de-
núncia que motivou a Operação
Titereiro, que resultou na prisão
de nove pessoas.

“Acreditamos que sim [ele
seria preso]. Temos boas relações
com as autoridades portuguesas.

Acreditamos que se ele estives-
se em Portugal, as autoridades
portuguesas possivelmente teri-
am cumprido a nossa solicitação
de cooperação jurídica internaci-
onal. É bem possível que sim, que
ele  hoje  estivesse preso, caso
não houvesse esse vazamento de
informações”, disse o procurador
Felipe Bogado.

Propinas
O Ministério Público denun-

ciou 15 pessoas suspeitas de
envolvimento em esquema de
pagamento de propinas a conse-
lheiros do Tribunal de Contas do
Estado (TCE) para beneficiarem
as empresas Denjud e JB Alimen-
tação em contratos com a Secre-
taria de Estado de Administração
Penitenciária (SEAP). Entre elas,
Astério Pereira que, antes de as-
sumir a secretaria nacional de
Justiça, durante o governo de

Michel Temer, foi secretário da
SEAP, no governo de Sérgio Ca-
bral.

O valor da propina, segun-
do a denúncia do MPF, chega-
va a 15% dos recebíveis pelas
empresas. O grupo, que faz
parte da organização crimino-
sa comandada pelo ex-gover-
nador Sérgio Cabral, ainda de
acordo com os procuradores,
era liderado por Astério e por
seu sócio, Carlson Ruy Ferreira,
também denunciado.

A Polícia Federal (PF) cum-
priu mandado para prender seis
denunciados preventivamente.
Houve ainda três pedidos de
prisão temporária. Também fo-
ram cumpridos mandados de
busca e apreensão em pelo me-
nos 31 endereços. Além da de-
núncia, das prisões e da busca
e apreensão, o MPF requereu à
Justiça Federal que o patrimô-

nio dos denunciados fosse blo-
queado, somando mais de R$
140 milhões de pessoas físicas
e mais de R$ 676 milhões de 31
empresas.

TCE
De acordo com a denúncia,

entre maio e dezembro de 2016, a
organização criminosa ofereceu,
prometeu e pagou vantagem in-
devida, correspondente a 15%
sobre os recebíveis das empre-
sas Denjud e JB Alimentação, em
mais de R$ 2,9 milhões, a conse-
lheiros do TCE, para que prati-
cassem ou retardassem atos de
ofício, com infração de deveres
funcionais.

O nome da operação, Titerei-
ro, é uma alusão à pessoa que
movimenta marionetes. A íntegra
da denúncia pode ser acessada
na página do MPF na internet.
(Agencia Brasil)

Governo do PR libera R$ 18 milhões
para municípios da Região Sul

O governador Carlos Massa
Ratinho Junior autorizou na quin-
ta-feira (5) a liberação de R$ 18
milhões para dez municípios da
região Sul do Estado. Os valores
serão investidos em veículos,
máquinas, em trabalho de revisão
de um Plano Diretor Municipal,
revitalização de praça, reformas
de hospitais, pavimentação asfál-
tica e tratamento de esgoto.

São beneficiados Antônio
Olinto, Bituruna, Mallet, São
João do Triunfo, Cruz Macha-
do, General Carneiro, Paulo
Frontin, Porto Vitória, São Ma-
teus do Sul e União da Vitória. 
A confirmação dos recursos foi
feita em encontro do governa-
dor com os prefeitos da Associ-
ação dos Municípios Sul Para-
naenses (Amsulpar), em União
da Vitória.

“É um pacote de investimen-
tos em saúde, compra de equi-
pamentos e automóveis, e pavi-
mentação asfáltica. A ideia é co-
laborar com os municípios para
atender melhor a população.
Conseguimos esses resultados
com o fim das mordomias e re-
dução dos gastos com a máqui-
na pública”, afirmou Ratinho Ju-
nior. “Nosso compromisso é
também com a geração de em-
pregos. Queremos trazer mais
investimentos para o Paraná e
em especial para a região Sul do
Estado”.

O prefeito de União da Vitó-
ria, Santin Roveda, disse que os
municípios tiveram todos os pe-
didos atendidos. “Somos berço
da erva-mate no Estado e um polo
universitário e das indústrias
madeireira e mineral. A região Sul
até então tinha uma expressão
razoável, mas hoje é uma das mais
fortes do Estado”, afirmou.

O deputado estadual Hus-
sein Bakri, líder do Governo na
Assembleia Legislativa, acres-
centou que as liberações se so-
mam a outros projetos em anda-
mento na região, como a pavi-
mentação asfáltica entre Irati e
São Mateus do Sul (PR-364), a
inclusão da BR-476 no novo
Anel de Integração, o colégio
militar, a retomada dos voos re-
gionais entre União da Vitória e
Curitiba e a ponte José Richa,
além da revitalização de vias ur-
banas na cidade. “As liberações
acontecem de forma surpreen-
dente, no primeiro ano do Go-
verno do Estado. E é um valor
significativo. União da Vitória e
região saem fortalecidas depois
dessas assinaturas”, comple-
mentou.

Os investimentos da Secre-
taria de Desenvolvimento Urba-
no e Obras Públicas somam R$
3,3 milhões. Parte da liberação é

a fundo perdido e parte é via sis-
tema de financiamento dos mu-
nicípios, linha operada pela Fo-
mento Paraná e Paranacidade.

O município de Antônio Olin-
to recebeu R$ 170 mil e comprar
uma van para o transporte de até
16 passageiros. Mallet captou
R$ 134 mil aquisição de dois ve-
ículos; Bituruna vai investir R$
178,7 mil na contratação de ser-
viços de elaboração da revisão
do Plano Diretor Municipal da
cidade, que tem como objetivo
estruturar melhor o crescimento
da cidade, de pouco mais de 15
mil habitantes, pelos próximos
dez anos. Já São João do Triun-
fo vai usar R$ 1,6 milhão em com-
pra de equipamentos rodoviári-
os.

União da Vitória vai investir
R$ 1,2 milhão na conclusão da
revitalização de Praça Coronel
Amazonas de Araújo Marcon-
des, onde estão localizadas al-
gumas das principais constru-
ções da cidade, como a Bibliote-
ca Municipal e a Igreja Matriz
Sagrado Coração de Jesus. Tam-
bém comprará um veículo.

A praça recebe drenagem de
águas pluviais, calçadas, cantei-
ros, bancos, lixeiras, bicicletário,
iluminação, paisagismo, dois
quiosques, fonte interativa, es-
pelho d’água, pergolado em ma-
deira, museu ar livre e arco de-
corativo, e o remanejamento de
monumentos existentes (Rosa
dos Ventos, Mapa do Brasil, An-
fiteatro e chimarródromo).

Segundo o secretário esta-
dual de Desenvolvimento Urba-
no e Obras Públicas, João Car-
los Ortega, os repasses aos mu-
nicípios atendem o compromis-
so de desenvolvimento susten-
tável. “Os equipamentos são
para melhorar os serviços nas
áreas urbanas e rurais das cida-
des, e em União da Vitória a revi-
talização de uma praça impor-
tante. Nosso compromisso é com
os municípios e os bons proje-
tos”, afirmou.

A Secretaria de Saúde libe-
rou mais de R$ 5 milhões, como
parte de um pacote de quase R$
30 milhões para a região da Am-
sulpar. Os investimentos con-
templam ainda o novo Hemocen-
tro, um Ambulatório Multiprofis-
sional Especializado e a constru-
ção da sede do Consórcio Inter-
municipal de Saúde do Vale
Iguaçu (Cisvali).

Segundo o secretário Beto
Preto, as medidas são parte da
estratégia de regionalização da
saúde. “São obras, equipamen-
tos e investimentos em todas as
cidades. Vamos gastar onde os
paranaenses moram. Temos um
Governo do Estado que combi-

na e entrega ações certeiras na
área da saúde”, afirmou.

Entre as liberações desta
quinta-feira, estão recursos para
os hospitais municipais de An-
tônio Olinto e de Bituruna, para
a reforma do hospital municipal
e construção de uma unidade
básica de saúde e uma ambulân-
cia para Paulo Frontin.

Os maiores montantes foram
para General Carneiro (R$ 1,5 mi-
lhão para reforma do pronto
atendimento e ambulância) e
União da Vitória, para a Associ-
ação de Proteção à Maternidade
e à Infância e para a Sociedade
Beneficente São Camilo. São
Mateus do Sul, Porto Vitória e
Cruz Machado terão recursos
para compra de veículos.

Também foram assinados cin-
co convênios da Secretaria de
Infraestrutura e Logística para
pavimentação asfáltica. Eles fo-

ram destinados a União da Vitó-
ria (R$ 1 milhão - Avenida Coro-
nel Amazonas), Mallet (R$ 1,3
milhão - Rua Tiradentes), Bituru-
na (R$ 1 milhão - Avenida Bento
Munhoz da Rocha), Paulo Fron-
tin (R$ 1,9 milhão - diversas vias
urbanas) e General Carneiro (R$
600 mil - Rua Santos e Anjos).

A Sanepar também anunciou
investimento de R$ 1,8 milhão
para obras da segunda etapa da
rede de distribuição de água e
ampliação da rede de esgoto em
União da Vitória.

Estiveram presentes no
evento o secretário de Infraes-
trutura e Logística, Sandro Alex,
e o secretário de Segurança Pú-
blica, Romulo Marinho Soares;
os deputados estaduais Nelson
Luersen, Alexandre Curi e Emer-
son Bacil; prefeitos da Amsul-
par, vereadores e lideranças re-
gionais. (Aenpr)

O Fundo Monetário Interna-
cional anunciou que está dis-
ponibilizando cerca de US$ 50
bilhões para ajudar na resposta
de combate ao novo coronaví-
rus. A verba será liberada por
meio de linhas de financiamen-
to de emergência de desembol-
so rápido para países de baixa
renda e mercados emergentes
que precisem de apoio.

Desse valor, US$ 10 bilhões
estão disponíveis com juro zero
para os países-membros mais
pobres, através do Mecanismo
de Crédito Rápido da institui-
ção.

Situação
A diretora-gerente do FMI,

Kristalina Georgieva, disse que
todos reconhecem “que a situ-
ação com a disseminação do co-
ronavírus é muito grave e pode
piorar”. Ela destacou que o que
se sabe até o momento é que a
“doença está se espalhando ra-
pidamente” e que mais de um
terço dos estados-membros do
FMI já foram afetados direta-
mente.

Segundo ela, a questão não
é mais regional. “É um proble-
ma global que exige uma res-
posta global.” Ela acrescentou
que todos devem ter consciên-
cia de que o problema “irá recu-
ar”, mas que ainda não é possí-
vel saber “com que rapidez isso
vai acontecer”.

Choque
A chefe do FMI observou

que a questão é incomum e tra-
rá perdas econômicas, pois “afe-
ta elementos significativos de
oferta e demanda.” Ela explicou
que o fornecimento, por exem-
plo, “será interrompido devido à
morbidade e mortalidade, mas
também aos esforços de conten-
ção que restringem a mobilidade
e os custos mais altos de fazer
negócios devido a cadeias de su-
primentos restritas e uma restri-
ção de crédito.”

Georgieva citou ainda a de-
manda, que “também cairá de-
vido à maior incerteza, maior
comportamento de precaução,
esforços de contenção e au-
mento dos custos financeiros
que reduzem a capacidade de
gastar”. Segundo ela, “esses
efeitos irão se espalhar pelas
fronteiras.”

De acordo com o FMI, a es-
timativa é de que cerca de um
terço das perdas econômicas
provocados pelo covid-19 se-
rão custos diretos, com perda
de vidas, fechamento de locais
de trabalho e quarentenas. Os
dois terços restantes serão in-
diretos, refletindo uma redução
na confiança do consumidor e
no comportamento dos negóci-
os e uma contração nos merca-
dos financeiros.

Sistemas Financeiros
A boa notícia, de acordo

com Kristalina Georgieva, é que
os sistemas financeiros são mais
resilientes do que antes da crise
financeira global. Para ela, o “mai-
or desafio agora é lidar com a in-
certeza.”

A chefe do FMI acredita que
em qualquer cenário, o cresci-
mento global em 2020 cairá abai-
xo do nível do ano passado. Ela
ponderou que “até onde vai cair
e por quanto tempo é difícil de
prever” e que isso dependerá
da epidemia, “mas também da
pontualidade e eficácia” das

FMI disponibiliza
US$ 50 bilhões para
ajudar no combate

ao Covid -19
ações tomadas.

Este desafio é ainda maior
para países com sistemas de
saúde e capacidade de respos-
ta mais fracos. O FMI alerta que
isso exige um mecanismo de co-
ordenação global para acelerar
a recuperação da demanda e da
oferta.

Resposta
Georgieva afirmou que a

“prioridade número um em ter-
mos de resposta fiscal é garan-
tir gastos relacionados à saúde
na linha de frente para proteger
o bem-estar das pessoas, cui-
dar dos doentes e retardar a
propagação do vírus.”

Ela disse que também po-
dem ser necessárias ações de
política macrofinanceira para
combater os choques de oferta
e demanda, que devem ser
“oportunas e direcionadas aos
setores, empresas e famílias
mais atingidas.”

“Um enfraquecimento gene-
ralizado da demanda através da
confiança e repercussão, inclu-
indo no comércio e no turismo,
nos preços de commodities e nas
condições financeiras mais res-
tritas, exigiria uma resposta polí-
tica adicional para apoiar a de-
manda e garantir um suprimento
adequado de crédito”, explicou
a chefe do FMI.

Além disso, também será
necessária uma “liquidez ade-
quada para compensar os ris-
cos de estabilidade financeira.”

Banco Mundial
Nesta terça-feira, o Banco

Mundial também anunciou a
disponibilização de um pacote
inicial de até US$ 12 bilhões em
apoio imediato para ajudar os
países a lidar com os impactos
econômicos e na saúde devido
ao surto de covid-19.

O financiamento foi conce-
bido para ajudar os países-
membros a tomar medidas efe-
tivas para responder e, sempre
que possível, diminuir os trági-
cos impactos causados pelo
novo coronavírus.

Por meio do novo pacote
acelerado, o Banco Mundial
ajudará os países em desenvol-
vimento a fortalecer os siste-
mas de saúde. A meta é melho-
rar o acesso aos serviços deste
setor para proteger as pessoas
da epidemia, fortalecer a vigi-
lância de doenças, reforçar as
intervenções de saúde pública
e trabalhar com o setor privado
para reduzir o impacto nas eco-
nomias.

Tanto o Banco Mundial
como o FMI enfatizaram que uti-
lizarão ao máximo os instrumen-
tos disponíveis, “incluindo fi-
nanciamento de emergência,
aconselhamento sobre políticas
e assistência técnica.”

Casos
De acordo com a última atu-

alização da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS), até quar-
ta-feira haviam sido confirma-
dos 92.943 casos de covid-19
em nível global, com 3.160 mor-
tes.

Nas últimas 24 horas, a Chi-
na teve 120 novas incidências
da doença. Fora do país asiáti-
co, foram relatados 2.075 casos
em 35 países. Das 75 nações que
reportaram casos de infeção pelo
vírus até o momento, 47 delas
têm 10 pacientes ou menos.
(Agencia Brasil)

LEILÃO DE ARTE
Leilão de arte - Gustavo Augusto
Magalhães (leiloeiro oficial jucesp
1128), comunica que será
realizado o leilão de arte no dia
09/03 às 19 hrs.
www.originarteleiloes.com.br, av.
Doutor joão guimarães, 315ª
morumbi sp/sp (11) 5825-8932
originarteleiloes@gmail.com

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDI-
DO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE ANTONIO PAES DE 
CASTRO, REQUERIDO POR ELAINE TENI DE CASTRO - 
PROCESSO Nº1010319-25.2019.8.26.0008. O MM. Juiz de 
Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional 
VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento 
tiverem que, por sentença proferida em 19 de dezembro de 
2019, foi decretada a INTERDIÇÃO de ANTONIO PAES DE 
CASTRO, CPF 122.811.588-53, declarando-o relativamente 
incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil de 
natureza negocial e patrimonial, e nomeada como 
CURADORA, em caráter DEFINITIVO, a Sra. Elaine Teni de 
Castro. O presente edital será publicado por três vezes, com 
intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS. [6] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS,COM PRAZO DE 10(DEZ)DIAS,expedido nos autos do 
PROC.Nº1073109-07.2019.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda 
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Kenichi Koyama, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS 
INTERESSADOS NA LIDE que o(a) PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO move uma Desapropriação por Utilidade 
Pública / DL 3.365/1941 contra Maria do Carmo Azeredo, objetivando o imóvel situado na rua Bacurizinho, nº 152, Jardim Brasil, 
São Paulo/SP, CEP 02227-070, contribuinte nº 066.147.0001-

tado de 09.05.07. Para o 
levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da 
publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de janeiro de 2020.                                         [06,09] 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0023989-53.2019.8.26.0007 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Daniella Carla Russo Greco de Lemos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Q.L. Santos Produções 

NADA MAIS. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1017685-89.2017.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
4ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Celso Maziteli Neto, na forma da Lei, etc. Faz Saber 
a Lourinaldo Luciano Silva, RG 27.358.199 e CPF 163.142.688-50 e Lourinaldo Luciano Silva-ME, CNPJ 01.476.737/0001-48, 
na pessoa se seu representante legal, que Vanor Barreiros, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para 
cobrança de R$ 150.637,10 (junho/2019), referente a verba do contrato de honorários advocatícios. Estando a executada em 
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, pague o débito atualizado ou em 15 dias, embargue 
ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, 
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes que começarão 

 
nº 0005427-64.2017.8.26.0007, em trâmite perante a 5ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera, até o limite do crédito de 
R$ 150.637,10 (junho/2019), presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 0088229-63.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
4ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Cesar Fernandes Marinho, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) Anderson de Araujo dos Santos, CPF 013.241.855-03, e José Lino dos Santos, CPF 068.372.715-04, que 

Sírio Libanês. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada 

edital, pague a quantia de R$ 171.001,81, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e 

nesta cidade de São Paulo, aos 20 de janeiro de 2020                              B 06 e 07/03

Edital de Citação - Este Juízo FAZ SABER a Lucas Guimaraes Camargo Mansur, E outros(as), domiciliado
em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação de Cobrança por Edifício Ma Griffe, e Thelma Zarzur,
alegando em síntese ser credora do réu em relação a cotas condominiais . Encontrando-se a parte ré em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente contestação,
sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado
na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. J - 06 e 07/03

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:24/3/2020 - A partir das: 15:30
Local: AGENCIA DA CAIXA - RUA TURIASSU, Nº 1371, PERDIZES, SAO PAULO ,
SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428  estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA ,SP,  telefone 11932854559, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os
imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda  à vista, sem utilização de recursos do FGTS ou Carta de Crédito,
será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como
sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo no prazo impreterível de
08 (oito) dias devidamente corrigido pelo índice que remunera as cadernetas de
poupança do dia do aniversário do contrato, sob pena de perda do sinal dado além da
comissão legal do leiloeiro.
Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e acessórios,
ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior dos dois
valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por conta do
arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o
responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:B50739- CONTRATO: 1108605141050-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA- AGENCIA: 1086 AG ITAQUERA
SIDNEY DE ANDRADE, BRASILEIRO(A), INDUSTRIARIO,  CPF 03308094827, CI
11288572, SOLTEIRO(A)  e cônjuge, se casado(a) estiver.
ELPIDIO GALHARDO, BRASILEIRO(A), APOSENTADO  CPF 45600287887, CI
1785653, CASADO(A) COM HELENICE GERBATI GALHARDO , BRASILEIRO(A), DO
LAR, CPF 45600287887, CI 6378944.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENT O Nº 202, LOCALIZADO NO PAVIMENTO
TERREO DO 2º ANDAR, RESIDENCIAL CRUZEIRO DO SUL, SECCAO IV, EDIFICIO
POLLUX,  A RUA PERSEU, Nº 181 E 199, PARTE DOS LOTES 07/ A 23 E LOTES 01
A 06 E 44 A 56, QUADRA 41, CIDADE SATELITE SANTA BARBARA, ITAQUERA, EM
SAO PAULO, SP, POSSUINDO UMA AREA UTIL OU PRIVATIVA DE 51,2500M2,
AREA COMUM DE 29,4800M2, TOTALIZANDO A AREA CONSTRUIDA  DE 80,7300M2,
COM TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS
E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 163.668,63
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 146.000,00

ITUPEVA, 3/3/2020
ARY ANDRÉ NETO

3 - 6 - 24/3/2020

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:24/3/2020 - A partir das: 15:30
Local: AGENCIA DA CAIXA - RUA TURIASSU, Nº 1371, PERDIZES, SAO PAULO ,
SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428  estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA ,SP,  telefone 11932854559  , faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os
imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda  à vista, sem utilização de recursos do FGTS ou Carta de Crédito,
será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como
sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo no prazo impreterível de
08 (oito) dias devidamente corrigido pelo índice que remunera as cadernetas de
poupança do dia do aniversário do contrato, sob pena de perda do sinal dado além da
comissão legal do leiloeiro.
Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e acessórios,
ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior dos dois
valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por conta do
arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o
responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:B50547- CONTRATO: 1181641231529-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA- AGENCIA: 1816 AG SAO PAULO
PAULO SATORU OGAWA, BRASILEIRO(A), MICROEMPRESARIO,  CPF 05931073817,
CI 14351325 SSP/SP, CASADO(A) COM SANDRA TEIXEIRA OGAWA, BRASILEIRO(A),
AUXILIAR CONTABIL, CPF 10008507813, CI 16448380 SP.
LUZIA YONEKO OGAWA, BRASILEIRO(A), SECRETARIA,  CPF 01220333883, CI
14351324 SP, SOLTEIRO(A)  e cônjuge, se casado(a) estiver.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO Nº 43, LOCALIZADO NO 4° ANDAR OU
5° PAVIMENT O, BLOCO D, CONDOMINIO DRACENA ,  A RUA PHILIPPE DE VITRY,
Nº 68, JARDIM SANTA JOSEFINA , NO 32° SUBDISTRITO, CAPELA DO SOCORRO
, EM SÃO PAULO, SP, COM A AREA PRIVATIVA DE 53,50M2, AREA COMUM DE
59,95M2, PERFAZENDO A AREA TOTAL DE 113,45M2, CABENDO -LHE DIREIT O A
UMA VAGA DE GARAGEM INDETERMINADA NO ESTACIONAMENTO DESCOBERTO,
COM TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEIT ORIAS, PERTENCES E
ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 721.387,18
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 229.000,00

ITUPEVA, 3/3/2020
ARY ANDRÉ NETO

3 - 6 - 24/3/2020

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:24/3/2020 - A partir das: 15:30
Local: : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO , SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428  estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA ,SP,  telefone 1132854559 , faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulament ação
complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os
imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda  à vista, sem utilização de recursos do FGTS ou Carta de Crédito,
será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como
sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo no prazo impreterível de
08 (oito) dias devidamente corrigido pelo índice que remunera as cadernetas de
poupança do dia do aniversário do contrato, sob pena de perda do sinal dado além da
comissão legal do leiloeiro.
Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e acessórios,
ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior dos dois
valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por conta do
arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o
responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:B49902- CONTRATO: 118164123347-5-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA- AGENCIA: 4051- AYRTON SENNA
MARIA MARGARETH CARLOS SOARES, BRASILEIRO(A), DO LAR,  CPF 99119366868,
CI 117231745 SSP/SP, SEPARADA JUDICIALMEN  e cônjuge, se casado(a) estiver.
MAURICIO FALCONE CUNHA , BRASILEIRO(A), EMPRESARIO,   CPF 07441176824,
CI 11832842 SSP/SP, SOLTEIRO(A)  e cônjuge, se casado(a) estiver.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO Nº 97, LOCALIZADO NO 9º ANDAR,
BLOCO 2, EDIFICIO BAHAMAS, RESIDENCIAL PARQUE DA NACOES,  A RUA
GREGORIO ALLEGRI, Nº 100, VILA DAS BELEZAS, BAIRRO IBIRAPUERA, 29º
SUBDISTRITO - SANTO AMARO, EM SAO PAULO, SP, COM A AREA UTIL  DE
54,180M2, AREA COMUM DE 57,599M2, AREA TOTAL DE 111,779M2, UMA VAGA
INDETERMINADA NA GARAGEM COLETIVA, COM TODAS AS SUAS INSTALACOES,
BENFEITORIAS, PERTENCES E ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 927.138,28
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 248.000,00

ITUPEVA, 3/3/2020
ARY ANDRÉ NETO

3 - 6 - 24/3/2020

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A FEDERAÇÃO PAULISTA DOS ESPORTES SOBRE PATINS, Convoca os
clubes filiados para Assembleia Geral Ordinária que se realizará na sede, na
Rua Jose Maria Lisboa nº 56, bairro Jardim Paulista CEP: 01423-000 São
Paulo SP. NA data de 16 de abril de 2020 Primeira chamada as 18:00hs e
Segunda chamada as 19:00hs. Ordem do Dia, Eleição do Presidente, Vice-
presidente e Conselho Fiscal, adequação da próxima a Assembleia para
realizar-se entre novembro e dezembro de 2020. São Paulo 03 de março de
2020. EDNAZIO DE OLIVEIRA - PRESIDENTE.

Agro Nova Geração S/A
CNPJ nº 09.296.683/0001-40 - NIRE 35300348117

Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
ORDEM DO DIA: Ficam convidados os Srs. Acionistas desta Sociedade a se reunirem em AGE, a rea-
lizar-se no dia 11/03/2020, às 09:00 hrs., em sua Sede Social na Rodovia Presidente Castelo Branco, 

e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia Extraordinária: a) Aceitação da renúncia da Conselheira 
Independente Tereza Cristina Peixoto, brasileira, solteira, engenheira agrônoma, residente e domici-
liada na Rua Princesa Isabel, n° 46, apto. 83 - Brooklin Paulista, Município de São Paulo, Estado de 
São Paulo, portadora da cédula de identidade RG/SSP/SP n° 5.971.768-3, inscrita no CPF/MF sob o 
n° 015.935.948-10, conforme Artigo 123 da Lei nº 6.404/1976 c/c artigo 2.3 do Acordo de Acionistas. 
Avaré/SP., 03/03/2020. Damerson Evandro Furlan.  (04-05-06)

Agro Pecuária Furlan S/A
CNPJ nº 56.728.058/0001-00 - NIRE 35300036042

Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
ORDEM DO DIA: Ficam convidados os Srs. Acionistas desta Sociedade a se reunirem em AGE, a 
realizar-se no dia 12/03/2020, às 14:00 hrs., em sua Sede Social na Fazenda Bom Jesus, s/nº, Bairro 

e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia Extraordinária: a) Aceitação da renúncia da Conselheira 
Independente Tereza Cristina Peixoto, brasileira, solteira, engenheira agrônoma, residente e domici-
liada na Rua Princesa Isabel, n° 46, apto. 83 - Brooklin Paulista, Município de São Paulo, Estado de 
São Paulo, portadora da cédula de identidade RG/SSP/SP n° 5.971.768-3, inscrita no CPF/MF sob o 
n° 015.935.948-10, conforme Artigo 123 da Lei nº 6.404/1976 c/c artigo 2.3 do Acordo de Acionistas. 
Santa Bárbara d´Oeste/SP., 03/03/2020. Damerson Evandro Furlan.  (04-05-06)

Usina Açucareira Furlan S/A
CNPJ nº 56.723.257/0001-26 - NIRE 35300035992

Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
ORDEM DO DIA: Ficam convidados os Srs. Acionistas desta Sociedade a se reunirem em AGE, a 
realizar-se no dia 12/03/2020, às 09:00 hrs., em sua Sede Social na Rodovia Luiz de Queiroz (SP 304), 

e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia Extraordinária: a) Aceitação da renúncia da Conselheira 
Independente Tereza Cristina Peixoto, brasileira, solteira, engenheira agrônoma, residente e domici-
liada na Rua Princesa Isabel, n° 46, apto. 83 - Brooklin Paulista, Município de São Paulo, Estado de 
São Paulo, portadora da cédula de identidade RG/SSP/SP n° 5.971.768-3, inscrita no CPF/MF sob o 
n° 015.935.948-10, conforme Artigo 123 da Lei nº 6.404/1976 c/c artigo 2.3 do Acordo de Acionistas. 
Santa Bárbara d´Oeste/SP., 03/03/2020. Damerson Evandro Furlan.  (04-05-06)

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº1001810-40.2017.8.26.0020 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível,do Foro Regional XII-Nossa Senhora do Ó,Estado de São Paulo,Dr(a).Cláudia Barrichello,na forma da Lei,etc.FAZ SABER 
a Campeão Serviços Especializados Para Construção Civil S/C Ltda,CNPJ 03.698.782/0001-72, que Condominio Green Village 
ajuizou ação de Execução, para cobrança de R$ 17.910,02 (Fev/2017), referente a cotas condominiais do apto 171, bloco 2, 
integrante do condomínio autor. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se este Edital de citação para que, em 3 dias, 
a fluir do prazo supra, pague o débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente embargos em 
15 dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao 
mês, sob pena de expedição de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos bastem para 
garantia da execução,nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato,afixado e publicado 
na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de março de 2020.                                       [05,06] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL-PRAZO DE 30DIAS.PROCESSO Nº1004654-74.2019.8.26.0704 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 2ªVara da Família e Sucessões, do Foro Regional XV-Butantã,Estado de São Paulo,Dr(a).Paula Lopes Gomes,na forma 
da Lei,etc.FAZ SABER a(o) quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração do Regime de Bens movida por 
Renata Araújo Ferreira Nascimento Manoel e Alexandre Nascimento Manoel,por meio da qual os requerentes indicados intentam 
alterar o regime de bens do casamento.O presente edital é expedido nos termos do artigo 734,§ 1ºdo CPC, objetivando a alteração 
do regime de separação completa de bens para o regime de comunhão universal de bens. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de fevereiro de 2020.      [5,6] 
 
Citação.Prazo 20dias.Proc.1008719-57.2019.8.26.0011.O Dr. Felipe Albertini Nani Viaro, Juiz de Direito da 26ª Vara Cível Central/SP. Faz saber 
a Wordpress Serviços de Imprensa SC Ltda CNPJ 78.371.598/0001-12, que Augusto Prado Correia Figueiredo ajuizou ação comum, 
objetivando seja julgada procedente, para que a parte ré forneça todos os elementos suficientes à identificação dos responsáveis pelas páginas 
elencadas nos autos (em estado de relativo anonimato), tais como IP, data e hora de acesso e porta lógica de origem, endereço, nomes, todas 
as informações que foram disponibilizadas, sob pena de multa diária a ser estipulada por este juízo, condenado o réu ao pagamento das custas 
e despesas processuais, e honorários advocatícios. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do 
prazo supra, contestar a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de janeiro de 2020.                                                  [5,6] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20(VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1007996-44.2014.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcia Mayumi Okoda Oshiro, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) APARECIDO DANIEL, RG 09.941.962-2, CPF 994.765.418-49, nascido em Marumbí, Estado 
do Paraná em 20 de janeiro de 1953, filho de Lazaro Adaniel e Maria das Dores Daniel, herdeiro de sua excônjuge, JUPIARA 
NICOLAU DE SOUZA DANIEL réus em lugar incerto e terceiros interessados, que por este Juízo tramitam os autos de inventário 
dos bens deixados pelo falecimento de UBIRATAN NICOLAU DE SOUZA, CPF 856.241.798-04, Jupiara Nicolau de Souza 
DANIEL, CPF 007.788.788-30, Amélia Nicolau de Souza CPF 142.436.978-92, Jose Gonçalves de Souza, CPF 327.213.078-00, 
Rosimeire Gonçalves dos Santos CPF 142.437.008-69, movidos por SONIA MARIA DE SOUZA MUNER. Estando herdeiro em 
lugar ignorado, expede-se edital de citação, para que em 15 dias a fluir do prazo supra, conteste o feito, sob pena de serem aceitos 
os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.   [05,06] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1123610-91.2014.8.26.0100. O Doutor Guilherme Madeira Dezem, MM. 
Juiz de Direito da 44ª Vara Cível, do Foro Central Cível, da Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc.  
FAZ SABER a HDSP Comércio de Veículos Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.072.870/0001- 27, que 
lhe foi proposta uma Ação de Cobrança de Tarifa de Energia Elétrica, pelo Procedimento Comum, por parte de Eletropaulo Metropolitana 
Eletricidade de São Paulo S/A, alegando em síntese: as partes celebraram Contrato de Fornecimento de Energia Elétrica, através da 
qual a Autora se obrigou a fornecer ao endereço da Ré: Rua Bandeira Paulista, nº 958, Itaim Bibi, São Paulo/SP (Parceiro 10001904- 
MTE0009434), energia elétrica. Ocorre que a Ré deu ensejo ao cancelamento/rescisão imediata do contrato, o que ensejou a aplicação de 

das faturas de energia elétrica, o que perfaz o valor devido de R$ 30.878,00 em 28/11/2014. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não 

8ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL I  SANTANA 
Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0037930-69.2011.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara 
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Simone de Figueiredo Rocha Soares, na forma da Lei, etc.. 
FAZ SABER a VALDIMIR DOMICIANO LOPES, CPF nº 014.023.578-77, que lhe foi proposta uma ação de cobrança, de 
procedimento comum por parte de CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO-CABESP, objetivando a cobrança da quantia de R$ 9.776,74 (07/04/2011), referente às mensalidades do Plano 
de Saúde -  Cabesp Família, dos meses de dezembro/2003 e janeiro/2004. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado, nesta cidade de São Paulo, aos 30 de outubro de 2019. 
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EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1118201-66.2016.8.26.0100. O Doutor Guilherme
Madeira Dezem, MM. Juiz de Direito da 44ª Vara Cível, do Foro Central Cível, da Comarca de São Paulo, do
Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Victor Costa Baioco , CPF 097.796.517-13, que lhe
foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de Banco Itaucard S.A,
alegando em síntese: Que na data de 17/12/14, as partes celebraram Cédula de Crédito sob o nº 30410-
403320765, através da qual foi alienado fiduciariamente o veículo marca Chevrolet, modelo Captiva SportWD
2.4, cor preta, ano 2011, placa OCF3495, chassi 3GNAL7EC8BS660328. Ocorre que o réu deixou de pagar a
parcela nº 18, acarretando o vencimento antecipado da dívida e, por via de consequência, a apreensão liminar
do veículo acima descrito, em 01/11/2017. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de janeiro de 2020.

 05 e 06.03

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1060956-29.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sergio da Costa Leite, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Alexandre Teixeira da Silva, CPF 911.397.836-53, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Money Plus Sociedade de Crédito ao Microempreendendor e à
Empresa de Pequeno Porte Ltda, objetivando a cobrança da quantia de R$ 313.710,32 (outubro/2019), referente
ao inadimplemento da Cédula de Crédito Bancário nº 911397836. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para em 03 dias efetuar o pagamento integral da dívida
atualizada, ocasião em que o valor dos honorários advocatícios será reduzido pela metade ou oferecer bens
(suficientes) à penhora, sob pena de penhora de bens e sua avaliação; podendo, no prazo de 15 dias, oferecer
embargos, ambos a fluir após o prazo de 20 dias deste edital. No prazo para embargos, poderá o executado
requerer seja admitido o parcelamento do débito, nos termos do art. 916, do CPC. Em caso de revelia, será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de fevereiro de 2020. 05 e 06.03
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1008814-02.2015.8.26.0020 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Mendes Simões Colombini, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) UBS SERVIÇOS DE INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS LTDA ME, CNPJ 04.194.451/0001-68, com 
endereço à Rua Luis Jose Junqueira Freire, 120, Vila Penteado, CEP 02864-000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação 
de Procedimento Comum Cível por parte de Condominio Residencial Morada Paradiso, objetivando seja julgada procedente, para 
declarar o cancelamento do título levado a Protesto em 03/07/15, sob o protocolo nº 2015.07.06.0653-1, referente à Duplicata 
de Serviço nº 2660, no valor de R$ 5.742,00, condenando-se a ré ao pagamento de custas, honorários e demais cominações, 
tendo a autora ajuizado medida Cautelar, Proc. 0001526-20.2015.8.26.0020, cuja liminar foi deferida. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 

forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de março de 2020.                           B 06 e 07/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO, PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 1040199-48.2017.8.26.0100 A MM. Juiza de Direito da  
44ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Anna Paula Dias da Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
aos que virem ou tomarem conhecimento do presente edital de INTIMAÇÃO do executado a THIAGO AUGUSTO TESSER, 
brasileiro, divorciado, publicitário que, por este Juízo e respectivo Cartório, processa-se a Execução de Título Extrajudicial, 
que lhe move Olga Parmesan César. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua 
INTIMAÇÃO, por edital, DA PENHORA realizada sobre os direitos que o mesmo possui sobre o bem imóvel de Matrícula  
nº 93.908 do 2º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo-SP (Apartamento nº 43, 4º andar do Edifício Modular Sigma, 
Bloco II, situado na Rua Caiubi, 321, no 19º Subdistrito - Perdizes, com área total de 142,999m², correspondendo-lhe a 
fração ideal de 1,850% no terreno), 
deste intimado de seu inteiro teor para, se o caso, oferecer embargos, no prazo de 15 (quinze) dias, iniciando-se a contagem 
após o decurso do prazo de 20 dias deste edital. E, para que chegue ao conhecimento de todos e para que no futuro ninguém 
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Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação da requerida SILVANA FRAGA DOS SANTOS, CPF
Nº106.571.058-56, do credor hipotecário CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, CNPJ Nº 00.360.305/0001-04, e demais
interessados, expedido nos autos da Ação de Cumprimento de Sentença, requerida por CONDOMÍNIO MARINA
PARK, CNPJ Nº 03.546.737/0001-00. Processo nº 0009611-41.2018.8.26.0003. A Dra. Alessandra Laperuta
Nascimento Alves de Moura, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional do Jabaquara, na forma da Lei,
etc...FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e
interessar possa, que na forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do
gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do Leiloeiro Oficial Sr.
Renato Morais Faro, Jucesp nº 431, no dia 09/03/2020, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três
dias subsequentes, encerrando-se em 12/03/2020, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima
da avaliação, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes,
abrir-se-á a 2ª praça que terá início imediatamente após o fechamento da primeira, e se encerrará no dia 02/04/2020,
às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo
ser aceito lance inferior a 70% da avaliação atualizada. Nos termos do art. 889, I, do CPC, pelo presente edital, ficam
intimados a executada, e demais interessados se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados.
CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os
lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados
on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços
sejam remetidos por e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim como qualquer outra forma de
intervenção humana na coleta e no registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no prazo
improrrogável de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida no site
www.bb.com.br. O arrematante pode optara, ainda, conforme o item “X” do despacho de fls. 276 dos autos, pelo
depósito, em 24h, de 20% do lanço a título de caução e o restante no prazo de 15 dias. PARCELAMENTO: De acordo
com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, os interessados em adquirir o bem de forma parcelada, poderão pedir
o parcelamento por escrito, até o início do primeiro leilão, desde que a proposta não seja inferior ao valor da
avaliação, e até o início do segundo leilão, desde que o valor da proposta não seja menor que 70% do valor da
avaliação, ficando claro que do requerimento deverá constar oferta de pagamento de pelo menos 25% do valor
do lance à vista, e o restante parcelado em até 30 meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis,
e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis. De todas as propostas deverão constar prazo, modalidade,
indexador de correção monetária e condições de pagamento do saldo. Deve, ainda, constar da proposta que o
interessado declara estar ciente da multa de 10% sobre a parcela inadimplida somada às parcelas vincendas (art. 895,
§4º), bem como que em caso de inadimplemento declara estar ciente sobre a possibilidade de o exeqüente pedir a
resolução da arrematação ou a cobrança do valor em aberto nestes mesmos autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda,
que a proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento
parcelado. DA COMISSÃO DO GESTOR: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de
arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito judicial nos
autos. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o auto de arrematação será
assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante o Juízo competente a imissão na posse.
DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente responsável pelo pagamento
da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. DA REMIÇÃO: Na hipótese de remição, após a publicação do
edital, os devedores pagarão a comissão do gestor judicial de 3% (três por cento), sobre o valor de avaliação dos bens,
para cobertura de todos os dispêndios, acrescido de todos os encargos previstos, devendo apresentar os pagamentos
ao gestor judicial conjuntamente com a petição, fazendo expressa menção à remição da execução, caso em que não
deverá fazer uso do protocolo integrado. ACORDO: Caso haja acordo entre as partes, após a publicação do edital,
serão devidas pelas partes ao leiloeiro as custas de leilão, devendo constar da petição de acordo. FALE CONOSCO:
Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do Gestor Judicial, na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar,
Centro - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: faroleiloes@terra.com.br. LOTE ÚNICO:
Apartamento nº 21, localizado no 2º andar do Edifício Parati – (EDIFÍCIO 9), integrante do Condomínio Marina Park,
situado na Rua dos Cariris Novos, 225, na Saúde, no 21º Subdistrito, com área real privativa de 55,19m², área real
comum de 43,115m², área real total de 98,305m², fração ideal no terreno ocupado pelo edifício de 2,77778%, fração
ideal na totalidade do terreno de 0,29209%, cabendo-lhe o direito ao uso de uma vaga com auxílio de manobrista.
De acordo com o laudo de avaliação a unidade é composta de 03 dormiórios, sala de estar e jantar, banheiro social,
cozinha, área de serviços, pequeno terraço, e possui uma vaga de garagem. O imóvel avaliado está inserido em
Condomínio com 10 blocos de apartamentos, cada qual com 9 andares e 4 unidades residenciais por andar. O
condomínio possui guarita, interfone, câmeras de segurança, academia, salão de festas, churrasqueira, quadra, salão
de jogos, playground e brinquedoteca. O imóvel esta localizado em Zona Mista e é servido pelos principais melhoramentos
públicos urbanos. Imóvel pertencente à matrícula nº 148.417, do 14º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo,
contribuinte nº 157.096.0820-2. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$225.000,00 (duzentos e vinte e cinco mil reais), conforme
laudo de avaliação de fls., constante dos autos, datado de novembro/2019. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO
PELO SITE DO TJ/SP, PARA JANEIRO/2020: R$228.975,00 (duzentos e vinte e oito mil, novecentos e setenta
e cinco reais). O valor da avaliação será atualizado até a data da alienação. Obs. 01: Consta da R.4 da referida
matrícula primeira e única hipoteca à Caixa Econômica Federal – CEF, CNPJ nº 00.360.305/0001-04; Obs. 02: Em
consulta ao  da Prefeitura de SP datada de 15/01/20, informação não disponível para débitos do exercício atual
e Dívida Ativa Inexistente para o contribuinte; Obs. 03: Consta dos autos petição da credora hipotecária Caixa
Econômica Federal – CEF (fls. 191/192), protestando pela preferência do pagamento de seu crédito, e requerendo
reserva de numerário do produto de eventual arrematação para seu pagamento. A petição é acompanhada de
planilha de evolução do financiamento; Obs. 4: Conforme informações prestadas pela advogada do condomínio, o
débito exeqüendo perfaz o montante de R$89.206,14, para 17/01/20. ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais
débitos, taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção
dos débitos do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da lei.
.

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação da requerida GUACIARA FERNANDES BRAGA SEVERINO,
CPF nº 186.325.008-56, e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Cumprimento de Sentença, requerida
por CAIOCIMARA APARECIDA BRAGA DOS SANTOS, CPF Nº 462.038.878-54 . Processo nº 0021743-
96.2019.8.26.0100.O Dr. Marcos Roberto de Souza Bernicchi, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Central de São
Paulo, na forma da Lei, etc. ... FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa, que na forma do art. 879 do CPC, regulamentado pelo Provimento 1625/
2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do
leiloeiro oficial Renato Morais Faro, Jucesp nº 431, no dia 13/03/2020, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se
estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 16/03/2020, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais
der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça no dia 16/03/2020, às
15:01 horas e se encerrará no dia 06/04/2020, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens
serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 50% da avaliação atualizada. Pelo presente
edital, ficam intimados a requerida e demais interessados, se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus
advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”,
sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e
imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido
sistema no qual os lanços sejam remetidos por e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim como
qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos lanços. DO PAGAMENTO: O Arrematante
deverá depositar no prazo improrrogável de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial
a ser obtida no site www.bb.com.br. PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, os
interessados em adquirir o bem de forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início do
primeiro leilão, desde que a proposta não seja inferior ao valor da avaliação, e até o início do segundo leilão,
desde que o valor da proposta não seja menor que 50% do valor da avaliação, ficando claro que do requerimento
deverá constar oferta de pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, e o restante parcelado em até
30 meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar
de imóveis. De todas as propostas deverão constar prazo, modalidade, indexador de correção monetária e condições
de pagamento do saldo. Deve, ainda, constar da proposta que o interessado declara estar ciente da multa de 10%
sobre a parcela inadimplida somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem como que em caso de inadimplemento
declara estar ciente sobre a possibilidade de o exeqüente pedir a resolução da arrematação ou a cobrança do valor
em aberto nestes mesmos autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista
sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão
do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até
24 horas após o leilão, através de depósito bancário. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos
pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará
perante o Juízo competente a imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens
ficará igualmente responsável pelo pagamento da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. DA REMIÇÃO:
Na hipótese de remição da execução, após a publicação do edital, os devedores pagarão a comissão do leiloeiro de
3% (três por cento), sobre o valor de avaliação dos bens, para cobertura de todos os dispêndios, acrescido de todos
os encargos previstos, devendo apresentar os pagamentos ao leiloeiro conjuntamente com a petição, fazendo
expressa menção à remição da execução, caso em que não deverá fazer uso do protocolo integrado. ACORDO: Caso
haja acordo após a publicação do edital, as partes arcarão solidaria e/ou subsidiariamente com os custos de leilão,
e deverá constar da minuta do acordo. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório
do Leiloeiro, na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872
- email: contato@faroonline.com.br. IMÓVEL: LOTE ÚNICO: direitos sucessórios que as partes possuem sobre
a Unidade autônoma nº 19, localizada no 2º pavimento, ou 1º andar, do Edifício Canadá, situado à Rua Aracaú, 19
(entrada principal), no 17º Subdistrito Bela Vista, possuindo a área útil de 51,90m², e uma participação de 13,70m²,
nas áreas e coisas de uso comum, ou seja, uma área total de 65,60m², correspondendo-lhe a fração ideal de 0,892%
ou 8,38m² no terreno. De acordo com o laudo de avaliação constante dos autos, o imóvel está localizado na região
central capital, o local apresenta características de uso misto. O Condomínio Edifício Canadá, onde localiza-se a
unidade, é constituído por bloco único, com 15 andares de apartamento, mais térreo, com 9 apartamentos por andar.
No térreo existem salões comerciais de uso e acesso independentes do condomínio. O condomínio possui apenas 11
vagas de estacionamento distribuídas pela garagem do térreo. O imóvel avaliando – apto. 19 do 1º andar – não possui
vaga de garagem. O imóvel avaliado apresenta os seguintes ambientes: sala, cozinha, dois dormitórios e banheiro.
Imóvel pertencente à matrícula nº 85.549, do 4º Cartório de Registro de São Paulo. Contribuinte nº 010.036.0256-
8. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$280.000,00 (duzentos e oitenta mil reais), conforme laudo de avaliação de fls., datado
de setembro/18. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELA TABELA DO TJ/SP PARA JANEIRO/2020:
R$294.275,00 (duzentos e noventa e quatro mil, duzentos e setenta e cinco reais). Obs.1: Consta como
proprietária na matrícula do imóvel a Sra. Maria Braga, que como constou em Ação Principal (Extinção de Condomínio
C/C Arbitramento de Alugueres) processo nº 1032647-95.2018.8.26.0100, é falecida e deixou herdeiras. TAXAS E
IMPOSTOS: Eventuais taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante,
com exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente
edital, afixado e publicado na forma da lei.
.
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Rubens Barrichello repete dupla
com português Filipe Albuquerque

Página 6 São Paulo, sexta-feira, 6 de março de 2020

O longo campeonato de F-
4 da Associação de Kart Ama-
dor de São Paulo (Akasp) co-
meçou com a vitória de Alber-
to Otazú (Pailler Racing/Bian-
chi Automóveis/Cardoso Fu-
nilaria e Pintura/No Fire Servi-
ces/Speed Truck/Rolley Ball/
AVSP). Na última quarta-feira
o atual vice-campeão superou
o campeão Bruno Biondo
(Arbi) no Kartódromo Granja
Viana, em Cotia (SP), por ape-
nas um segundo, o que mos-
tra que esta temporada de 40
etapas será novamente muito
disputada. Em terceiro ficou
Otávio Lotfi.

“Vencer o Bruno (Biondo)
nunca é fácil, ele é um dos me-
lhores pilotos que conheço”,
admitiu o vencedor. “Estou
contente em começar a tempo-
rada que será dificílima na fren-
te e dedico esta vitória ao dono
do kart e meu parceiro Rogério
Cebola”, comemorou Otazú.

Para a primeira etapa do
certame da Akasp foi realizada
uma tomada de tempos de ape-
nas três minutos, em que Bru-
no Biondo garantiu a pole po-
sition, seguido de Giovani
Bondança e Alberto Otazú.
Ainda na primeira volta Otazú
assumiu a segunda colocação
depois de boa briga com Bon-
dança por diversas curvas.
Mas esta disputa permitiu que
Biondo abrisse um segundo e
meio de vantagem.

Aos poucos Otazú foi dimi-
nuindo a diferença para o líder,
até efetuar a ultrapassagem na
Curva do Coqueiro, no comple-
mento da décima passagem. Os
dois permaneceram juntos na
maior parte da corrida, mas nas
últimas voltas o vencedor abriu
uma pequena vantagem sobre
Biondo. Otávio Lotfi largou da
sétima posição na fila indiana,
foi fazendo as ultrapassagens
com paciência, e mostrando
que compreendeu bem a per-
formance dos novos pneus ita-
lianos Lecont, no antepenúlti-
mo giro ainda estabeleceu a
melhor marca da prova, para
garantir tranquilamente a ter-
ceira colocação.

A quarta posição foi defi-

Filipe Albuquerque (esq) e Rubens Barrichello no pódio em 2018

Na contagem regressiva para
o início de sua oitava temporada
na Stock Car ao lado da equipe
Mobil Full Time Sports, o piloto
Rubens Barrichello anunciou na
quarta-feira (4) o português Fili-
pe Albuquerque como seu com-
panheiro nos 200 Km de Goiâ-
nia, prova que abrirá a tempora-
da 2020 da principal categoria
brasileira no dia 29 deste mês.

Os dois já dividiram o cock-
pit do Stock Car #111 na Corri-
da de Duplas de 2018, em Inter-
lagos, quando largaram da ter-
ceira posição e foram ao pódio
em segundo lugar. Foi a etapa
inaugural da temporada daque-
le ano e a primeira de Barriche-
llo após o acidente vascular ce-
rebral (AVC) que o piloto sofreu
em janeiro do mesmo ano. Por
isso, a conquista foi marcada
por muita emoção.

“Eu tinha acabado de sair do
hospital e fomos muito compe-
titivos. Rimos, choramos juntos
e foi um fim de semana fantásti-
co”, lembrou o campeão da Sto-
ck Car de 2014, que segue com
o patrocínio da Mobil e ALE
Combustíveis.

“Além de um grande piloto,
o Filipe se tornou um grande
amigo. Tê-lo novamente no #111

será um grande prazer e não vejo
a hora de corrermos juntos”,
completou Barrichello, de 47
anos.

Com um título, 13 vitórias,
nove poles e o total de 34 pódi-
os na Stock Car, Barrichello ini-
cia mais uma temporada na prin-
cipal categoria nacional e agora
com uma novidade: ele será um
dos oito pilotos do grid a repre-
sentar a Toyota Gazoo Racing
no Brasil.

Aos 34 anos, Albuquerque
fará sua segunda prova na Sto-
ck Car. O piloto vive uma gran-

de fase. Lidera o Campeonato
Mundial de Endurance (FIA
WEC) na categoria LMP2, reali-
zou testes na F-E recentemente
e antes da corrida no Brasil dis-
putará as 12 Horas de Sebring
pelo IMSA WeatherTech
SportsCar Championship e as
Mil Milhas de Sebring pelo FIA
WEC.

Na carreira, coleciona impor-
tantes conquistas. Foi campeão
das 24 Horas de Daytona em
2013 na categoria GT e, em 2018,
no geral. Também já venceu o
Campeonato Norte-americano

de Endurance (2017), a Corrida
dos Campeões (2010) e tem títu-
los na Fórmula Renault Eurocup
e Fórmula Renault 2.0 NEC
(2006).

“Estou muito contente com
o convite da Full Time e do Ru-
binho. Corri com a equipe em
2018 e adorei, além do bom re-
sultado que tivemos na pista”,
comentou o português.

“Esta corrida da Stock Car é
muito competitiva e correr ao
lado do Rubens, que hoje em dia
considero um grande amigo, é
ainda melhor. Mal posso espe-
rar para estar no Brasil”, finali-
zou Albuquerque.

Confira o calendário 2020 da
Stock Car:

29/03 – Goiânia (GO) – 1ª eta-
pa (Corrida de Duplas); 12/04 –
Velopark (RS) – 2ª etapa; 17/05
– Londrina (PR) – 3ª etapa; 31/
05 – Interlagos (SP) - 4ª etapa;
28/06 – Velo Città (SP) – 5ª eta-
pa; 19/07 – Santa Cruz do Sul –
6ª etapa; 23/08 – Interlagos (SP)
– 7ª etapa (Corrida do Milhão);
13/09 – Londrina (PR) – 8ª eta-
pa; 18/10 – Cascavel (PR) – 9ª
etapa; 08/11 – A Confirmar – 10ª
etapa; 22/11 – Goiânia (GO) – 11ª
etapa; 13/12 – Interlagos (SP) -
12ª etapa (Super Final).
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Enzo Vidmontiene disputa final do
Florida Winter Tour em busca de vitória

Enzo Vidmontiene

Destaque brasileiro no kar-
tismo americano, o jovem 
Enzo Vidmontiene disputará a
terceira e última etapa do Flori-

da Winter Series neste final de
semana. A competição será em
São Petersburgo, na Flórida, e o
piloto brasileiro vai acelerar na

categoria Mini. Enzo vem de
boas corridas escalando pelo-
tões na etapa passada e foi des-
taque também na abertura do
campeonato quando liderou par-
te da corrida final.

“Nós fizemos boas corridas
nas duas primeiras etapas do
Florida Winter Tour e a vitória
quase veio. Vamos seguir traba-
lhando nos treinos desta sema-
na para podermos disputar a vi-
tória nas classificatórias e tam-
bém na final aqui no circuito de
Tropicana Field, uma pista em
que vou fazer minha estreia”, diz
Vidmontiene, que foi segundo
colocado na Pré-final da etapa
de abertura.

Campeão brasileiro de kart
em 2018, Vidmontiene se mudou
para os EUA na sequência e pas-
sou por um período de adapta-
ção para em 2019 começar a co-
lecionar vitórias e pódios. O pi-

loto de apenas 9 anos conse-
guiu o título do Sunshine State
Karting Challenge no ano pas-
sado e vem com novidades para
2020 com novo chassi, motor e
equipe. Enzo mostrou uma rápi-
da adaptação aos novos equi-
pamentos para seguir buscan-
do mais conquistas.

“Vamos continuar trabalhan-
do bastante para seguirmos com
muita velocidade, assim como
estávamos na etapa de abertu-
ra. A estrutura da equipe é mui-
to boa e tenho recebido todo o
suporte necessário para evoluir
e disputar vitórias”, diz Enzo,
que é integrante da equipe U-
Race e corre com chassi da
Compkart.

Os treinos oficiais em São
Petersburgo começaram na
quinta-feira e a final da cate-
goria Mini Rok será no domin-
go (8).
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Kartismo: Alberto
Otazú vence primeira

etapa da F4 Akasp
Alberto Otazú/Rogério Cebola lideram campeonato,
seguidos de Bruno Biondo/Arnaldo Biondo
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Alberto Otazú (E) e Bruno Biondo (D)

nida apenas na última volta,
que iniciou com Carlos Santa-
na na frente, assediado por
Bondança e Hélio Bianchi. A
disputa entre eles foi intensa,
e na bandeirada de chegada
Giovani levou vantagem, se-
guido de Hélio e Carlos.

A segunda das 40 etapas
será já no dia 9/3 (segunda-
feira), novamente no Kartó-
dromo Granja Viana, com os
cinco primeiros desta prova
inicial largando em posições
invertidas.

O campeonato da Akasp é
composto por cinco turnos,
com oito etapas cada. A deci-
são do certame sempre fica
para o turno final, que come-
ça com a pontuação recalcu-
lada depois das bonificações
ao fim das 32 primeiras etapas.
O certame de F-4 é disputado
com karts Mega dos próprios
pilotos, mas acertos de chas-
si fixos, equipados com motor
Honda GX 390, de 18 hp, equa-
lizados e sorteados pela MFS
Racing. A novidade desta
temporada é a utilização dos
pneus Lecont.

Resultado da primeira eta-
pa da F-4 da Akasp: 1) Alber-
to Otazú/Rogério Cebola, 29
voltas em 20min06s874; 2)
Bruno Biondo/Arnaldo Bion-
do, a 1s100; 3) Otávio Lotfi, a
3s880; 4) Giovani Bondança,
a 10s944; 5) Hélio Bianchi, a
11s053; 6) Carlos Santana, a
11s473; 7) Alexandre Albino,
a 15s351; 8) Emílio Di Bisce-
glie/Bruno Biondo, a 15s794;
9) Heraldo Brasil, a 26s984; 10)
Luiz Reche, a 28s477.

Reveja a primeira etapa da
F-4 Akasp no canal do youtu-
be Kart Amador SP: https://
w w w . y o u t u b e . c o m /
watch?v=CKkawacin7U

Alberto Cesar Otazú tem o
apoio de Autódromo Virtual
de São Paulo (AVSP), Bianchi
Automóveis, Cardoso Funila-
ria e Pintura, No Fire Services,
Rolley Ball, Speed Truck, Pai-
ller Racing. O jovem apoia as
ações da Associação Cruz
Verde, Direção para a Vida e
Rotary Club Ponte Estaiada.
Visite www.akasp.com.br    

Gabriela Muniz, promessa da marcha,
disputa o Sul-Americano de Lima

A Seleção Brasileira de mar-
cha atlética viaja na manhã desta
sexta-feira (6) para Lima, no Peru,
onde disputará o Campeonato
Sul-Americano da modalidade no
domingo (8). A delegação segue
com 24 atletas – 12 homens e 12
mulheres. Uma das maiores pro-
messas da equipe é a brasiliense
Gabriela de Souza Muniz (CASO-
DF), de apenas 17 anos, que vai
competir na categoria Sub-20.

A atleta confirmou sua condi-
ção especial ao conquistar o bi-
campeonato da Copa Brasil Cai-
xa, em fevereiro, no circuito mon-
tado na Universidade Federal de
Pernambuco, em Recife. comple-
tando os 10 km em 53:29. Foi o
quarto título de Gabriela, que já
foi duas vezes campeã do Sub-
18.

“Ela tem talento, é uma atle-
ta especial, que treina muito e
gosta muito de marchar”, co-
mentou o treinador João Sena,
que é pai de Caio Bonfim, o

melhor atleta da modalidade da
história, que também competirá
em Lima.

Única qualificada no Sub-20
para o Mundial de Minsk, na Bi-
elorússia, em maio, ela sonha
alto no esporte. “Tenho obje-
tivo de divulgar a marcha, de
mostrar que a modalidade é
muito importante. E para isso
quero representar o Brasil nas
Olimpíadas e em Mundiais. Ve-
nho de uma família humilde,
mas contei com o apoio de
meus pais”, comentou a atle-
ta, que treina de segunda-feira a
sábado no CASO, em Sobradinho
(DF).

Ela obteve o índice para o
Mundial de Minsk, no ano pas-
sado, ao competir no tradicional
GP de La Coruña, na Espanha,
quando conseguiu a marca de
49:23 – recorde brasileiro.

“Comecei no atletismo muito
pequena e não gostava da mar-
cha. Fazia corrida, velocidade e

fundo, mas os treinadores sem-
pre me disseram que eu entrava
nas provas com o calcanhar. Ai
fui encaminhada para a marcha e
gostei”, disse Gabriela, que é trei-
nada também por Gianetti Bonfim.

“Estou muito animada e trei-
nando muito bem para o Sul-Ame-
ricano. Quero cada vez melhorar
minha técnica e meus resultados”,
afirmou a marchadora, que mora
em Paranoá, em Brasília. “Quero
muito disputar provas importan-
tes como a de Rio Maior, em Por-
tugal, e de La Coruña, novamen-
te.”

Gabriela e os outros 23 atletas
brasileiros seguem para Lima no
voo AV 916, da Avianca, que tem
decolagem prevista para as 6 ho-
ras desta sexta no Aeroporto In-
ternacional de Guarulhos.

A competição vai ser realiza-
da no mesmo circuito de 1 km dos
Jogos Pan-Americanos de Lima-
2019, na Avenida José Larco, em
Miraflores.

Caio Bonfim

Brasiliense, qualificada para o Mundial de Minski, na Bielorússia, segue nesta sexta-feira para a capital peruana ao
lado de outros 23 atletas. Aos 17 anos, é bicampeã brasileira da categoria Sub-20
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Gaia Securitizadora S.A. - CNPJ 07.587.384/0001-30
Relatório da Administração

1. Contexto operacional: A Gaia Securitizadora S.A. (“Companhia” ou “Securitizadora”), consti-
tuída em 01 de setembro de 2005 e com sede na Rua Ministro Jesuíno Cardoso nº 633 - 8º andar, 
Vila Nova Conceição, São Paulo - SP - Brasil obteve seu registro na JUCESP em 29 de julho de 2005, 
para operar no mercado imobiliário brasileiro como uma sociedade securitizadora, adquirindo rece-
bíveis imobiliários e do agronegócio oriundos de originadores como construtoras, incorporadoras, 
revendas e produtores rurais, emitindo e colocando no mercado fi nanceiro e de capitais os Certifi -
cados de Recebíveis Imobiliários (CRI’s) e os Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (CRA’s) e, 
ainda, a realização de operações no mercado de derivativos visando à cobertura de riscos na sua 
carteira de créditos imobiliários e do agronegócio. A Companhia recebeu em 28 de julho de 2006 o 
registro, como companhia aberta, de número 2022-2 da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 
condição básica para o desenvolvimento dos negócios. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2019 foram emitidos R$ 2.005.582 (dois bilhões, cinco milhões quinhentos e oitenta e dois mil reais) 
em certifi cados de recebíveis imobiliários e do agronegócio.
Data Emissão / Série Tipo Lastro Montante total
Janeiro/19 4ª/112ª Concentrado 52.500
Março/19 4ª/113ª Concentrado 287.904
Março/19 4ª/114ª Concentrado 28.819
Maio/19 4ª/111ª Concentrado 19.950
Junho/19 12ª/1ª, 2ª e 3ª Pulverizado 180.000
Julho/19 4ª/119ª Concentrado 153.373
Julho/19 4ª/120ª Concentrado 76.627
Julho/19 4ª/118ª Concentrado 265.368
Julho/19 4ª/115ª Concentrado 23.101
Agosto/19 15ª/1ª Concentrado 150.000
Agosto/19 4ª/116ª, 117ª Pulverizado 128.562
Setembro/19 14ª/1ª Concentrado 90.000
Setembro/19 13ª/1ª, 2ª, 3ª e 4ª Pulverizado 100.918
Setembro/19 16ª/1ª Concentrado 30.000
Setembro/19 16ª/2ª Concentrado 88.000
Outubro/19 4ª/121ª Concentrado 30.000
Outubro/19 4ª/125ª Concentrado 23.474
Novembro/19 4ª/124ª Concentrado 3.527
Dezembro/19 4ª/130ª Pulverizado 18.100
Dezembro/19 4ª/131ª a 134ª Pulverizado 105.817
Dezembro/19 4ª/128ª e 129ª Concentrado 40.000
Dezembro/19 4ª/122ª Pulverizado 26.000
Dezembro/19 4ª/123ª Concentrado 83.542

  2.005.582
2. Elaboração e apresentação das demonstrações fi nanceiras: As Demonstrações Financei-
ras foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, orienta-
ções e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. Essas Demonstra-
ções Financeiras estão também em conformidade com as normas internacionais de contabilidade 
(International Financial Reporting Standards - IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board - IASB. A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas 
pelo CPC que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2019. As demonstrações fi nanceiras foram 
aprovadas pela Administração da Companhia para sua emissão no dia 26 de fevereiro de 2020.
3. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis aplicadas na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras estão descritas abaixo, aplicadas de modo consistente 
a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. (a) Base de mensuração: 
As informações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos se-
guintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: (i) os instrumentos fi nanceiros men-
surados ao custo amortizado, (ii) instrumentos fi nanceiros mensurados a valor justo por meio do re-
sultado (VJR), e (iii) instrumentos fi nanceiros mensurados a valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes (VJORA). (b) Moeda funcional e moeda de apresentação: As Demonstrações 
fi nanceiras da Companhia são apresentadas em reais, que é sua moeda funcional e de apresenta-
ção. (c) Caixa e equivalentes de caixa: Inclui caixa, saldos positivos em conta movimento, fun-
dos de investimentos e aplicações fi nanceiras pós-fi xadas resgatáveis a qualquer momento, com 
riscos insignifi cantes de mudança de seu valor de mercado e sem penalidades. As aplicações fi nan-
ceiras são registradas ao valor justo, considerando os rendimentos proporcionalmente auferidos 
até as datas de encerramento dos exercícios. (d) Estimativas contábeis: A elaboração das de-
monstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Ad-
ministração se utilize de premissas e julgamentos na determinação do valor e registro de estima-
tivas contábeis, que se baseiam na experiência histórica e expectativa de eventos futuros. A Com-
panhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente em exercício não superior a um ano. 
(e) Ativos fi nanceiros: As informações fi nanceiras foram preparadas com base no custo históri-
co, com exceção dos seguintes itens reconhecidos no balanço patrimonial: (i) os instrumentos fi -
nanceiros mensurados pelo custo amortizado, (ii) instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor jus-
to por meio do resultado (VJR), e (iii) instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio 
do resultado abrangente (VJORA). (i) Custo amortizado: São os ativos mantidos dentro do mode-
lo de negócio cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros com o fi m de receber fl uxos de caixa con-
tratuais e em termos contratuais derem origem a fl uxos de caixa que constituam, exclusivamente 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto (critério de “somente P&J”). 
O Custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A Receita de Juros, ganhos e perdas 
cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. (ii) Instrumentos fi nanceiros mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado: Um ativo fi nanceiro é mensurado ao valor justo atra-
vés do resultado quando os ativos não atendem os critérios de classifi cação das demais categorias 
anteriores ou quando no reconhecimento inicial for designado para eliminar ou reduzir descasamen-
to contábil. Os ativos fi nanceiros derivativos estão contemplados nesta categoria. O resultado lí-
quido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. (iii) Instrumentos fi -
nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado abrangente: Um ativo fi nan-
ceiro é mensurado ao valor justo por meio do resultado abrangente caso ele satisfaça ao critério 
de “somente P&J”, ou seja, fl uxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de princi-
pal e juros em aberto, e que seja mantido em um modelo de negócios cujo o objetivo seja atingido 
tanto pela obtenção de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo fi nanceiro. Os rendi-
mentos de juros calculados utilizando o método dos juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e im-
pairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em Outros 
Resultados Abrangentes. (f) Passivos fi nanceiros não derivativos: São reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis na data de negocia-
ção na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. São me-
didos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos e sua baixa ocorre quando tem 
suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. Os ativos e passivos fi nanceiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, 
a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. A Companhia tem as con-
tas representativas de fornecedores e outras contas a pagar como passivos fi nanceiros não deriva-
tivos. (g) Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”): Ativos fi nan-
ceiros: São avaliados a cada data de apresentação, para verifi car se há evidência objetiva de que 
tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. A redução do valor recuperável é calculada pela di-
ferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fl uxos de caixa estimados, desconta-
dos à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refl etidas 
em uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sen-
do reconhecidos através da reversão do desconto. Quando um evento subsequente indica reversão 
da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. Ativos não 
fi nanceiros: O valor contábil dos ativos não fi nanceiros da Companhia, que não o imposto de ren-
da e contribuição social diferidos, é revisto a cada data de apresentação para apurar se há indica-
ção de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é 
determinado. (h) Outros ativos e passivos circulantes: Os demais ativos e passivos são de-
monstrados ao custo, incluindo os rendimentos e as variações monetárias auferidas e, quando apli-
cável, o efeito do seu ajuste para o valor justo ou de realização. Os ativos e passivos são classifi -
cados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 
doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. (i) Imobilizado: Registrado 
ao custo de aquisição, deduzido de depreciação e perdas de redução ao valor recuperável (impair-
ment), quando aplicável. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear 
com relação a vida útil estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é 
o que mais refl ete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. 
A vida útil estimada para os exercícios correntes e comparativos são as seguintes:

Anos
Móveis e utensílios 10 anos

Demonstração dos Resultados - Exercícios Findos em 31 de Dezembro
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

Demonstração dos Resultados Abrangentes - Exercícios Findos em 
31 de Dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 
31 de Dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração do Valor Adicionado - Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 
31 de Dezembro (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramen-
to de exercício ou quando há evidências de que o ativo imobilizado apresenta mudanças que pos-
sam indicar deterioração ou perda, e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de esti-
mativas contábeis. (j) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas con-
tábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são apre-
sentadas de acordo com as regras estabelecidas no CPC 25: (i) ativos contingentes são reconheci-
dos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado; 
(ii) passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e 
os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passivos contingentes 
avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos con-
tingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados; e (iii) obri-
gações legais são registradas independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito 
dos processos em que a Companhia questiona a inconstitucionalidade de impostos ou tributos. (k) 
Imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda, quando aplicável, 
é constituída com base no lucro real (tributável) à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável que exceder a R$ 240 no exercício para imposto de renda e de 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. (l) Resultado por ação: Calculado 
de acordo com o CPC 41, o resultado básico e diluído por ação é obtido dividindo-se o resultado do 
exercício atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações em 
circulação. (m) Apuração do resultado: A receita pela prestação de serviços de emissão e admi-
nistração dos certifi cados de recebíveis imobiliários (CRI) é reconhecida por competência e com 
base na execução dos serviços realizados até a data-base do balanço. (n) Demonstrações de va-
lor adicionado: A Companhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA), individual e con-
solidada, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as 
quais são requeridas pela legislação societária para companhias abertas, enquanto para IFRSs re-
presentam informação fi nanceira suplementar.
4. Normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas: As alterações das normas exis-
tentes a seguir foram publicadas e serão obrigatórias para exercícios contábeis subsequentes, ou 
seja, a partir de 1º de janeiro de 2019. Não houve adoção antecipada dessas normas e alterações de 
normas por parte da Companhia. IFRS 16 - “Operações de arrendamento mercantil”: A norma requer 
que os arrendatários reconheçam passivos de arrendamento relacionados a pagamentos futuros e o 
ativo de direito de uso para os contratos de arrendamento. Esta norma é efetiva para exercícios ini-
ciando em/ou após 1° de janeiro de 2019. A administração avaliou as alterações introduzidas pela 
norma e concluiu não haver impactos signifi cativos. IFRIC 23 - “Incerteza sobre Tratamentos de Im-
postos sobre o Lucro”: A norma procura esclarecer a contabilização de posições fi scais que ainda 
não foram aceitas pelas autoridades fi scais. A administração avaliou as alterações introduzidas pela 
norma e concluiu não haver impactos signifi cativos. Não há outras normas IFRS ou interpretações 
IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto signifi cativo sobre a Companhia.
5. Caixa e equivalentes de caixa
 2019 2018
Banco conta movimento 2.473 1.497
 2.473 1.497
Os títulos para negociação da Companhia são compostos por certifi cados de depósitos bancários 
(pós-fi xados), Fundos de Investimentos DI e Certifi cados de Recebíveis Imobiliários cujo valor de 
custo atualizado desses títulos é o seu valor justo. A taxa de juros média contratada dos certifi ca-
dos de depósitos bancários é de 95% (93% em 31 de dezembro de 2018) da taxa dos depósitos in-
terfi nanceiros - DI, cujo vencimento é para dezembro de 2022.
6. Aplicações fi nanceiras
 2019 2018
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários - CRI 550 680
 550 680
A taxa média para os Certifi cados de Recebíveis Imobiliários é de 12,5% a.a. mais a correção do 
IPCA, cujo vencimento é para 2025. 6.1. Hierarquias de níveis - Ativos e Passivos fi nancei-
ros reconhecidos a valor justo: A mensuração da estimativa do valor justo por nível baseia-se 
na seguinte hierarquia: Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
idênticos. Nível 2: Classifi cado quando se utiliza uma metodologia de fl uxo de caixa descontado ou 
outra metodologia para precifi cação do ativo com base em dados de mercado e quando todos es-
ses dados são observáveis no mercado aberto. Nível 3: Mensuração do valor justo são as deriva-
das de técnicas de avaliação que incluem entradas para os ativos ou passivos que não são basea-
das em dados observáveis de mercado (dados não observáveis). A tabela a seguir apresenta hie-
rarquia do valor justo dos “Títulos para negociação” mantidos pela Companhia:
    2019   2018
 Tipo de Nível Nível Nível Nível Nível Nível
 Instrumento 1 2 3 1 2 3
Certifi cados
 de depósitos 
 bancários Valor justo (VJR) - 468 - - 1.497 -
Fundos 
 de investimentos  - 2.005 - - - -
Certifi cados 
 de Recebíveis 
 Imobiliários Custo amortizado - 550 - - 680 -
6.2. Movimentação das aplicações fi nanceiras
 2019 2018
Saldo inicial 2.177 1.289

Aplicação (resgate) 508 117
Receita fi nanceira 338 771

Saldo fi nal 3.023 2.177
7. Contas a receber: É constituído substancialmente por valores a receber em função da ativida-
de de securitização em caráter de pagamentos e/ou adiantamentos às operações vinculadas ao Pa-
trimônio Separado.
 2019 2018
Créditos de curto prazo (a) 215 284
Partes relacionadas 42 -
Total circulante 257 284
(a) Refere-se a clientes e valores pagos pela Companhia que serão rateados e recebidos proporcio-
nalmente de cada operação de securitização ativa do patrimônio separado.
8. Impostos a recuperar
 2019 2018
Imposto de renda e contribuição social a compensar (a) 123 264
Outros 19 26
 142 290
(a) Imposto de renda e contribuição social antecipados serão compensados através dos impostos 
gerados nas operações do exercício subsequente.
9. Imobilizado
    2019 2018
 Taxas anuais  Depreciação Saldo Saldo
Descrição depreciação % Custo acumulada líquido líquido
Móveis e utensílios 10 73 (52) 21 28
  73 (52) 21 28
10. Contas a pagar
 2019 2018
Contas a pagar (a) 24 16
Adiantamento de clientes 8 -
Salários a pagar 1 1
Fornecedores - 5
 33 22
(a) Refere-se a despesas a pagar com auditoria, taxas, etc. R$ 24 (31 de dezembro de 2018 R$ 16).
11. Obrigações tributárias
 2019 2018
IRPJ/CSSLL a recolher 38 63
Pis e Cofi ns a recolher 11 18
ISS a recolher 11 18
Outros - 1
 60 100
(a) Refere-se substancialmente a imposto de renda retido na fonte incidentes sobre serviços toma-
dos pela Companhia. (b) Refere-se substancialmente a contribuições sociais retidas na fonte inci-
dentes sobre serviços tomados pela Companhia.

12. Outras obrigações a pagar
 2019 2018
IRRF a restituir (a) 1.732 1.732
Total 1.732 1.732
(a) Referem-se ao montante a ser restituído pela Companhia do imposto de renda retido na fonte 
sobre a rentabilidade das aplicações fi nanceiras registradas no patrimônio separado referente às 
operações de Certifi cado de Recebíveis Imobiliários - CRIs.
13. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2019, o capital social é de R$ 699 
(R$ 699 em 2018) dividido em 699.012 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, sendo to-
das já sido integralizadas. Em 31 de dezembro de 2019 e em 31 de dezembro de 2018, o capital so-
cial era dividido da seguinte forma:
   Ações
Acionistas % 2019 2018
Gaiasec Assessoria Financeira Ltda. 99,99% 699.011 699.011
Outros (a) 0,01% 1 1
Capital subscrito 100% 699.012 699.012
(a) Referem-se à participação do sócio João Paulo dos Santos Pacífi co. A reserva legal é constituída 
mediante a apropriação de, no mínimo, 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos ter-
mos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reservas estatutárias: 
O lucro líquido após as destinações de dividendos mínimos deverá ser destinado a reserva estatutá-
ria para a futura distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia. Dividendos: Aos acionis-
tas está assegurado, pelo estatuto social da Companhia, um dividendo mínimo correspondente a 10% 
do lucro líquido apurado em cada exercício social, calculado nos termos da Lei das Sociedades por 
Ações (Lei nº 6.404/76). Em 31 de dezembro de 2019, houve distribuição de dividendos aos acionistas 
no valor de R$ 181 (cento e oitenta e um mil reais) e a provisão de dividendos mínimos obrigatórios 
conforme estatuto social de R$ 199 (cento e noventa e nove mil reais). Lucro básico por ação: De 
acordo com as normas do Comitê de Pronunciamento Contábil calculamos o lucro básico por ação aos 
acionistas, para cada exercício social, conforme demonstrado abaixo.
 2019 2018
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 871 250
Média ponderada do número de ações durante o exercício 699 699
Lucro básico e diluído (R$) 1,2461 0,3577
14. Receita líquida de prestação de serviços: A composição das receitas auferidas pela estru-
turação de operações de securitização da Companhia em 31 de dezembro 2019 e de 2018 encon-
tra-se demonstrada a seguir:
  2019 2018
Receita bruta de prestação de serviço 1.731 724
Tributos Indiretos (PIS, COFINS e ISS) (179) (81)
Receita líquida de prestação de serviço 1.552 643
15. Outras receitas operacionais: A composição das outras receitas operacionais refere-se ex-
clusivamente ao valor arrecadado pela recuperação de custo pelo serviço de banco liquidante, co-
brado da Companhia pela instituição fi nanceira nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 
e de 2018 encontra-se demonstrada a seguir:
  2019 2018
Taxa de registro de pagamentos 256 246
Receita líquida de Prestação de Serviço 256 246
(a)  Refere-se a taxa de registro de pagamentos das operações que incidem quando há eventos de 
pagamentos de investidor.
16.Despesas gerais e administrativas
 2019 2018
Despesas com pessoal (233) (161)
Despesas com serviços de pessoas jurídicas (a) (166) (53)
Despesas com utilidades e serviços (92) (112)
Despesas de ocupação (b) (86) (65)
Associações (65) (34)
Despesas com anúncios e publicações/marketing (60) (74)
Despesas tributárias (c) (39) (443)
Taxas (14) (19)
Perdas com operações (17) (123)
Despesas com depreciações e amortizações (7) (8)
Outras (36) (126)
 (815) (1.224)
(a) refere-se substancialmente a serviços de consultoria contábil e jurídica, auditoria, entre outros. 
(b) refere-se substancialmente aluguel do estabelecimento e condomínio. (c) Refere-se substancial-
mente a IOF sobre aplicações fi nanceiras.
17. Resultado fi nanceiro: A composição das receitas fi nanceiras, auferidas exclusivamente pelas apli-
cações em certifi cados de depósitos bancários e fundos de investimentos, e das despesas fi nanceiras 
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro 2019 e 2018 encontram-se demonstradas a seguir:
 2019 2018
Juros sobre aplicação fi nanceira 338 771
Despesas fi nanceiras (21) (23)
 317 748
18. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido: O cálculo da apuração do 
imposto de renda e a contribuição social para os exercícios fi ndos 31 de dezembro de 2019, encon-
tra-se demonstrado a seguir:
  2019 2018
Descrição
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 1.310 413

(-) Adições/ exclusões permanentes 50 137
(=) Base de cálculo 1.360 550
(x) Aplicação de alíquota do IRPJ 15% (203) (82)
(x) Aplicação de alíquota do IRPJ 10% (114) (31)
(x) Aplicação de alíquota do CSLL 9% (122) (50)
Despesa de imposto de renda e contribuição social (439) (163)
Alíquota efetiva 33,51% 39,47%
19. Partes relacionadas: (a) Participação acionária: A Companhia é controlada direta da Gaia 
Sec Assessoria Financeira Ltda. que, em 31 de dezembro de 2019, possui participação de 99,99% do 
seu capital. (b) Transações com partes relacionadas: A Companhia informa que há o comparti-
lhamento de contratos de prestação de serviços relativos à estruturação e emissão dos certifi cados 
de recebíveis imobiliários que são fi rmados e representados, conjuntamente, pela Companhia e sua 
controladora Gaiasec Assessoria Financeira Ltda., cujas receitas de prestação de serviços e os seus 
respectivos custos são reconhecidos na Companhia ou em sua controladora. Segue abaixo as tran-
sações com partes relacionadas em 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018:
  2019  2018
 Ativo Receita Ativo Receita
 (Passivo) (Despesa) (Passivo) (Despesa)
Rateio de custos (a) - (305) - (212)
Contas a pagar (b) (37) - (35) -
Contas a receber 42 - - -
Total líquido 5 (305) (32) (212)
(a) refere-se substancialmente ao rateio do custo do pessoal envolvido no processo de subscrição 
dos CRI’s, uma vez que a Companhia utiliza a estrutura operacional de sua controladora Gaia Sec 
Assessoria Financeira Ltda. (b) em 2019, refere-se substancialmente ao rateio de custos do pessoal 
envolvido no processo de subscrição dos CRI’s apurado durante o exercício fi ndo em 31 de dezem-
bro de 2019 com quitação prevista para até 31 de março de 2020.
20. Remuneração do pessoal-chave da administração: A remuneração do pessoal-chave da 
Administração, que contempla a Diretoria Executiva e o Conselho de Administração da Companhia, 
para o exercício de 2019, foi estabelecida em R$ 0 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2018) e inclui ho-
norários pagos mensalmente, remuneração anual a título de bônus por desempenho, encargos so-
ciais incidentes sobre essas verbas e benefícios equivalentes àqueles disponibilizados para os de-
mais funcionários. No que se refere a remuneração fi xa, os honorários dos administradores foram 
estabelecidos na Reunião do Conselho de Administração realizada 22 de março de 2019, no mon-
tante global de R$ 12 (R$ 11 em 31 de dezembro de 2018), englobando, além da remuneração dire-
ta, os respectivos encargos.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

21. Gerenciamento de riscos - Instrumentos fi nanceiros: Instrumentos fi nanceiros: As apli-
cações fi nanceiras da Gaia Securitizadora S.A. são realizadas através das aquisições de Certifi ca-
dos de Depósitos Bancários - CDB pós fi xados, fundos de investimento e CRI. Instrumentos fi nan-
ceiros derivativos: Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, a Companhia não efe-
tuou transações envolvendo instrumentos fi nanceiros derivativos. Política de gestão de riscos: 
A Companhia possui uma política formal para gerenciamento de riscos cujo controle e gestão é res-
ponsabilidade da diretoria fi nanceira, que se utiliza de instrumentos de controle através de siste-
mas adequados e de profi ssionais capacitados na mensuração, análise e gestão de riscos. Adicio-
nalmente, não são permitidas operações com instrumentos fi nanceiros de caráter especulativo. Ris-
co de mercado: Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação de taxas, descasamen-
to de prazos ou moedas nas carteiras ativas e passivas acompanhadas mensalmente para direcio-
nar estratégias para operações. Para as operações em andamento, o risco é minimizado pela com-
patibilidade entre os títulos emitidos e os recebíveis que lhes dão lastro. No que diz respeito à ati-
vidade de tesouraria, as disponibilidades fi nanceiras estão concentradas em aplicações de renda 
fi xa e, quando aplicável, têm os seus saldos ajustados a valor de mercado. Risco de crédito: Con-
siderado como a possibilidade de a Companhia incorrer em perdas resultantes de problemas fi nan-
ceiros com seus clientes, que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a Compa-
nhia. Para minimizar esse risco todos os créditos ofertados são submetidos à rigorosa análise qua-
litativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise histórica da pontualidade na solvência das 
obrigações e a relação entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente, 
quando aplicável, os créditos adquiridos estão garantidos por coobrigação dos cedentes, assegu-
rando a integralidade do fl uxo de caixa previsto mesmo na hipótese de inadimplência dos devedo-
res. Quanto ao gerenciamento dos recursos em tesouraria, este tem como parâmetro, entre outros, 
a pulverização das disponibilidades de caixa entre instituições fi nanceiras com adequada classifi -
cação de risco. Risco de liquidez: Considerado pela capacidade de a Companhia gerenciar os pra-
zos de recebimento dos seus ativos em relação aos pagamentos derivados das obrigações assumi-
das. Esse risco é eliminado pela compatibilidade de prazos e fl uxos de amortização entre títulos 
emitidos e lastros adquiridos, além da manutenção obrigatória de uma reserva mínima de liquidez, 
em montante não inferior a 2% do saldo dos títulos emitidos. O caixa da Companhia é investido em 
Certifi cados de Depósito Bancário (CDBs), Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, indexados a ta-
xas de juros e Fundo de Investimento Aberto - DI este indexado as variações do CDI, portanto va-
riações nas taxas de mercado podem afetar o fl uxo de caixa da Companhia. A Companhia adminis-
tra sua estrutura de ativos, passivos e capital com o objetivo de buscar otimizar sua estrutura de 
capital, possibilitar um retorno adequado aos acionistas e minimizar o risco de liquidez.
22. Análise de sensibilidade: A Deliberação CVM nº 550, de 17 de outubro de 2008 dispõe que 
as companhias abertas devem divulgar, em nota explicativa específi ca, informações qualitativas e 
quantitativas sobre todos os seus instrumentos fi nanceiros, reconhecidos ou não como ativos ou 
passivos em seu balanço patrimonial. Os instrumentos fi nanceiros (aplicações fi nanceiras) da Com-
panhia são representados por certifi cados de depósitos bancários, certifi cados de recebíveis imo-
biliários e fundos de investimentos e estão registrados pelo valor de custo, acrescidos de rendimen-
tos ou encargos incorridos, os quais até 31 de dezembro se aproxima dos valores de mercado. Os 
principais riscos atrelados às operações da Companhia estão ligados à variação da taxa dos depó-
sitos interfi nanceiros - DI para as suas aplicações fi nanceiras. A instrução CVM nº 475, de 17 de de-
zembro de 2008, dispõe sobre a apresentação de informações sobre instrumentos fi nanceiros, em 
nota explicativa específi ca, e sobre a divulgação do quadro demonstrativo de análise de sensibili-
dade. Com a fi nalidade de verifi car a sensibilidade das aplicações fi nanceiras à taxa de juros mé-
dia das respectivas remunerações, fator de risco de taxa de juros ao qual a Companhia possuía ex-
posição ativa na data base 31 de dezembro de 2019, foram defi nidos 3 cenários diferentes com base 
em projeções divulgadas pelo boletim Focus, pelo Banco Central em 27 de dezembro de 2019, de-
fi niu-se a taxa provável para SELIC média para os próximos 12 meses de 4,50% a.a. A partir da va-
riação das taxas prováveis em cenários de deterioração para o SELIC foram determinadas as varia-
ções 25% para menos e 50% para menos, ou seja, recalculou-se as taxas anuais das aplicações fi -
nanceiras, respectivamente com o SELIC a 3,38% a.a. 2,25% a.a. Para cada cenário, foi calculada 
a “receita fi nanceira bruta”, não se levando em consideração a incidência de tributos sobre os ren-
dimentos das aplicações. Calculou-se a sensibilidade das aplicações fi nanceiras aos cenários para 
as remunerações médias mensais, a partir do saldo existente em 31 de dezembro de 2019.
 Posição Fator Cenário I Cenário II Cenário III
Operação 2019 de risco provável 25% menos 50% menos
Aplicação fi nanceira 3.023 CDI 4,50% 3,38% 2,25%
Receita projetada - - 136 102 68
23. Demonstrações fi nanceiras - fi duciário: Em 01 de agosto de 2018 a Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) emitiu a instrução de nº 600 que dispõe sobre o regime dos Certifi cados de Re-
cebíveis do Agronegócio (CRA’s), onde foram criadas regras específi cas para as Securitizadoras que 
emitem este tipo de papel. Entre o rol de regras está a elaboração das demonstrações fi nanceiras 
para as operações que são emitidas com base no artigo 9º da Lei nº 9.514/97 que permite a Emis-
sora a instauração do regime fi duciário. Todas as operações da Companhia possuem regime fi du-
ciário, portanto todas as operações serão auditadas e terão suas respectivas demonstrações fi nan-
ceiras publicadas no site da Emissora, conforme os prazos legais estabelecidos. Desta forma as in-
formações fi nanceiras antes publicadas nesta nota serão publicadas no site da Companhia para 
consulta dos interessados.
24. Cobertura de seguros (não auditado): A Companhia adota a política de contratar cobertura 
de seguros para riscos aos quais estaria sujeita em montantes considerados sufi cientes para cobrir 
eventuais sinistros, considerando a de sua atividade. Os montantes são considerados sufi cientes 
pela Administração para a cobertura dos riscos envolvidos. As premissas de riscos adotadas, dada 
a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria, consequentemente não foram examinadas 
pelos nossos auditores independentes.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2019
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2019 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
ATIVO Nota 2019 2018
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5 2.473 1.497
Aplicações fi nanceiras 6 550 680
Contas a receber 7 256 284
Impostos a recuperar 8 142 290

Total do ativo circulante  3.421 2.751
Não circulante
Realizável a longo prazo:

Imobilizado 9 21 28
Total do ativo não circulante  21 28

Total do ativo  3.442 2.779

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2019 2018
Circulante

Contas a pagar 10 33 22
Obrigações tributárias 11 60 100
Partes relacionadas 19 37 35
Dividendos a pagar 13 199 -

Total do passivo circulante  329 157
Não circulante
Exigível ao longo prazo-

Outras obrigações a pagar 12 1.733 1.732
Total do passivo não circulante  1.733 1.732
Patrimônio líquido 13

Capital social  699 699
Reserva legal  52 10
Reserva de lucros  629 181

Total do patrimônio líquido  1.380 890
Total do passivo e patrimônio líquido  3.442 2.779

  Capital Lucros Reserva Reserva
 Nota social acumulados de lucros legal Total
Saldos em 1º de janeiro de 2018 13 699 (59) - - 640

Lucro do exercício  - 250 - - 250
Constituição de reserva legal  - (10) - 10 -
Constituição de reserva de lucros -  (181) 181 - -

Saldos em 31 de dezembro de 2018 13 699 - 181 10 890
Lucro do exercício  - 871 - - 871
Constituição de reserva legal  - (42) - 42 -
Distribuição de dividendos  - (381) - - (381)
Constituição de reserva de lucros  - (448) 448 - -

Saldos em 31 de dezembro de 2019 13 699 - 629 52 1.380
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Apesar de fundada no ano de 2005, a Gaia Securitizadora S.A. (“GaiaSec”) tornou-se 
operacional somente em 2009, quando da entrada de novos sócios e executivos na empresa, 
que tinham a missão de estruturar operações fi nanceiras dentro dos segmentos de atuação, 
sempre de forma ágil e efi caz.”. Nos últimos anos o uso da securitização, importante fonte de 
captação de recursos para o setor privado, tem crescido em um ritmo acelerado nos principais 
mercados globais, inclusive no Brasil, onde as condições econômicas têm contribuído para 
que esta forma de investimento ganhe popularidade entre empresas e investidores. A 

securitização de recebíveis tem se tornado uma estratégia mais comum de captação de 
recursos para as empresas, principalmente porque a queda relativa das taxas de juros nos 
últimos anos tem atraído novos investidores dispostos a incrementar a rentabilidade de seus 
investimentos permitindo a diversifi cação de fonte de captação. Dessa forma, a securitização 
passou não só a fi nanciar o capital de giro das companhias, como também a auxiliar a 
recuperação de carteira de créditos duvidosos, de maneira competitiva e segura tanto para as 
empresas quanto para as instituições fi nanceiras. Até o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 

2019 foram emitidos R$ 2.005.582 (dois bilhões, cinco milhões quinhentos e oitenta e dois mil 
reais) em certifi cados de recebíveis imobiliários e do agronegócio. O nosso objetivo neste ano 
não é ser a maior securitizadora em volume, mas ser a Companhia com melhor capacidade de 
estruturação e gestão, assim obtendo reconhecimento de clientes e investidores como a 
melhor opção dentre as securitizadoras. Seguimos nossos ideais, acreditamos que um bom 
ambiente de trabalho proporciona melhores resultados, porém o sucesso estará sempre 
baseado na força de vontade, na dedicação e na garra para atingir nossos objetivos, de forma 

que a vitória sempre será coletiva! Finalmente, para os fi ns da Instrução CVM nº 381, de 14 
de janeiro de 2003 (“ICVM 381”), a Administração da Companhia informa que durante todo 
ano de 2019, a Mazars Auditores Independentes, ou quaisquer partes relacionadas a ela, 
assim defi nidas nos termos da ICVM 381, não prestou à GaiaSec e/ou às demais Companhias 
pertencentes a seu grupo econômico qualquer serviço que não o de auditoria externa das 
demonstrações fi nanceiras relacionadas ao exercício fi ndo em 2019.

 Nota 2019 2018
Receita líquida de prestação de serviços 14 1.552 643
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 16 (815) (1.224)
Outras receitas operacionais 15 256 246
Total  (559) (978)
Lucro (prejuízo) operacional 
 antes do resultado fi nanceiro  993 (335)
Resultado fi nanceiro
Receitas fi nanceiras 17 338 771
Despesas fi nanceiras 17 (21) (23)
Resultado fi nanceiro líquido  317 748
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social  1.310 413
Imposto de renda e contribuição social 18 (439) (163)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  871 250
Média ponderada das ações no fi m do exercício  699 699
Lucro líquido básico e diluído por ações
 do capital social no fi m do exercício - R$  1,2461 0,3577

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2019 2018
Lucro líquido do exercício 871 250
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 871 250

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2019 2018
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 871 250

Ajuste para
Depreciação 7 8

Variações nos ativos e passivos:
Aplicações fi nanceiras 130 143
Contas a receber 28 559
Impostos a recuperar 148 (12)
Obrigações tributárias (40) 85
Contas a pagar e outras obrigações 12 2
Partes relacionadas 2 (4)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 1.158 1.031
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento

Dividendos pagos (182) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamento (182) -
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 976 1.031
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.497 466
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 2.473 1.497
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 976 1.031

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2019 2018
Receitas 1.987 970

Receita bruta de prestação de serviço 1.731 724
Outras receitas 256 246

Insumos adquiridos de terceiros (536) (612)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (536) (612)

Valor adicionado bruto 1.451 358
Depreciação (7) (8)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 1.444 350
Valor adicionado recebido em transferência

Receitas fi nanceiras 338 771
Valor adicionado total a distribuir 1.782 1.121
Distribuição do valor adicionado 1.782 1.121
Pessoal 233 160

Remuneração direta 232 157
Outros 1 3

Impostos, taxas e contribuições 657 688
Federais 570 652
Municipais 87 36

Remuneração de capital de terceiros 21 23
Juros 21 23

Remuneração de capitais próprios 871 250
Lucros/prejuízos retidos 871 250

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

A DIRETORIA Aline Aparecida de Lima Santos - Contadora - CRC nº 1SP301316/O-3

envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. • Ava-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos nossa auditoria sem 
ressalvas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente as in-
formações das entidades ou atividades de negócio da Companhia para expressar uma opinião
sobre as demonstrações fi nanceiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempe-
nho da auditoria e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências sig-
nifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que
foram considerados como mais signifi cativos na auditoria das demonstrações fi nanceiras do 
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descre-
vemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria a menos que a lei ou regulamento tenha 
proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstancias extremamente raras, de-
terminamos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequên-
cias adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os bene-
fícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2020

Mazars Auditores Independentes Cleber de Araujo
CRC 2SP023701/O-8 Contador CRC nº 1 SP 213655/O-8

cutiram e concordam com as demonstrações fi nanceiras da Companhia, datadas de 31 de dezem-
bro de 2019 e 2018; e (ii) Reviram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no parecer 
dos auditores independentes referente às demonstrações fi nanceiras da Companhia datadas de 31 
de dezembro de 2019. São Paulo, 26 de fevereiro de 2020.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras e sobre o Parecer dos Auditores Independentes

Aos Acionistas e Administradores da 
Gaia Securitizadora S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Gaia Securitizadora S.A. (“Compa-
nhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e fi nanceira da Gaia Securitizadora S.A., em 31 de dezembro de 2019, o 
desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações fi -
nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional e Normas Profi ssionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião, sem ressalva.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nos-
so julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corren-
te. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações fi nancei-
ras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Controles sobre a existência e valorização dos recebíveis que lastreiam as debentu-
res da Companhia: Conforme mencionado na nota explicativa 6, a Companhia mantém regis-
trado direitos de créditos de atividade de securitização vinculados às suas emissões de debên-
tures que embasam as suas operações, as quais têm sido emitidas sem coobrigação. Referidos 
direitos de créditos tem o propósito específi co e exclusivo de prover o lastro a liquidação fi nan-
ceira das debêntures emitidas aos investidores. A Companhia, no contexto de suas operações, 

João Paulo dos Santos Pacífi co, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 25.684.186 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o nº 267.616.938-61, residente e domiciliado na 
capital do Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º 
Andar, Vila Nova Conceição, CEP 04544-051, na qualidade de Diretor Presidente e Lucas Drum-

conduz a estruturação de operações vinculando os referidos direitos de créditos as correspon-
dentes debêntures. Adicionalmente, conduz o gerenciamento do recebimento desses ativos, 
bem como o pagamento das debêntures em conexão às suas obrigações. Nesse contexto, devi-
do a necessidade de controles adequados para o gerenciamento do registro, atualização e bai-
xa dos direitos creditórios, demandamos esforços na auditoria incluindo o trabalho de análise 
dos controles internos relacionados aos processos operacionais relevantes exercidos pela Com-
panhia para garantir a existência e adequada valorização desses ativos. Nossos procedimentos 
de auditoria incluíram, entre outros: (i) entendimento junto a administração dos controles inter-
nos relevantes ao registro dos direitos de créditos fi nanceiros; (ii) confi rmação, em base de 
amostras, dos direitos de créditos fi nanceiros; (iii) recálculo do valor presente dos direitos de 
créditos, em base de amostras.
Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado 
(DVA) referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, elaborada sob a responsabilida-
de da Administração da Companhia, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em 
conjunto com a auditoria das demonstrações fi nanceiras da Companhia. Para formação de nossa 
opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações fi nanceiras 
e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os 
critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em 
todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e são 
consistentes em relação às demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do 
auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações, que com-
preendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não 
abrange o Relatório da administração e não expressamos ou expressaremos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi -
nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler as outras informações identifi cadas acima e, ao fa-
zê-lo, considerar se essas outras informações estão, de forma relevante, inconsistentes com as 
demonstrações fi nanceiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra for-
ma, aparentam estar distorcidas de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, con-

mond Alves, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG n.º 11900577 (SSP/SP), in-
scrito no CPF/MF sob o nº 070.219.596-05, residente e domiciliado na capital do Estado de São 
Paulo, com endereço comercial na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º Andar, Vila Nova Con-
ceição, CEP 04544-051, na qualidade de Diretor de Relações de Investidores da GAIA SECURITIZA-

cluirmos que há distorção relevante nas outras informações obtidas antes da data deste relató-
rio, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações fi nancei-
ras: A Administração é responsável pela elaboração das demonstrações fi nanceiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e com as normas internacionais de relatório fi nan-
ceiro (IFRS) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liqui-
dar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evi-
tar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da audi-
toria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audito-
ria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 

DORA S.A., sociedade por ações com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Ministro Je-
suíno Cardoso, 633, 8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.587.384/0001-30, 
com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob 
o NIRE 35.300.369.149 (“Companhia”), DECLARA, para todos os fi ns e efeitos, que: (i) Reviram, dis-

ISEC SECURITIZADORA S.A.
(Sucessora por incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A, a partir de 01/09/2017) - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 23ª E 24ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 23ª e 24ª Séries da 1ª Emissão da ISEC 
SECURITIZADORA S.A. (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), nos termos das cláusulas 12.2, do respectivo Termo de 
Securitização dos Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 23ª e 24ª Séries, a reunirem-se em 2ª 
convocação para Assembleia Geral de Titulares de CRI, à realizar-se no dia 12 de março de 2020 às 10h30, na Rua Tabapuã, 
nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo – SP, para deliberar sobre as seguintes ordens do dia: a) Avaliar e decidir sobre 
a proposta apresentada à Securitizadora em 31.01.2020, pela Cipasa Desenvolvimento Urbano S.A, Cipasa Marilia MAR2 
Desenvolvimento Imobiliário Ltda, Cipasa Aldeia ALD1 Desenvolvimento Imobiliário Ltda e a Cipasa Rio Grande IBO1 Desenvolvimento 
Imobiliário Ltda (“Cedentes”), para reestruturação do CRI (“Proposta”), com pedido de alteração das condições atualmente 
pactuadas nos Documentos da Operação dos CRI; b) Autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário, em razão das deliberações tomadas 
pelos Titulares dos CRI acima, para que pratiquem todos os atos necessários ao seu cumprimento, incluindo, mas não se limitando, 
a celebração de eventuais aditamentos. A Securitizadora deixa registrado que o quórum de instalação da assembleia em 
primeira convocação é de titulares dos CRI que representem pelo menos 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação, em segunda 
convocação, com qualquer número, e o quórum de deliberação é de 51% dos CRI em Circulação, observados o quórum de 
no mínimo 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação para as matérias elencadas na cláusula 12.8.1 do Termo de Securitização. Os 
Titulares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia por procuração, emitida por instrumento público ou particular, 
acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para a 
verifi cação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. 
Todas as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento de fi rma ou abono bancário do signatário. Para que a 
verifi cação de quórum seja feita com certa celeridade e de forma efi caz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes 
para representação e voto na referida assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) (i) por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br, e assembleia@vortx.com.br, com cópia para 
agentefi duciario@vortx.com.br ou (ii) enviados diretamente à Securitizadora e ao Agente Fiduciário em suas sedes, com 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data de realização da assembleia, devendo apresentar-se com 30 (trinta) 
minutos de antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais previamente 
encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. São Paulo, 04 de março de 2020. ISEC SECURITIZADORA S.A

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 30 DIAS. PROCESSO Nº 1003369-17.2016.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Sidney Tadeu Cardeal Banti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARIA 
DAS DORES FEITOSA, RG 308596833, CPF 170.789.518-08, e MARIA DAS DORES FEITOSA ME, CNPJ 12.723.756/0001-48, 
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, para cobrança no valor de  
R$ 93.820,34 (outubro/2015), corrigidos e acrescidos de encargos legais, referente a Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo- 

pelos executados, deixando de honrar o pagamento das importâncias devidas em seus vencimentos. Estando as executadas em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, com fundamento no Art. 256, inciso II do CPC, para que no prazo 

III do CPC), pague o débito, devendo o mesmo ser atualizado e acrescido das custas e honorários na época do pagamento com a 

prazo de 15 (quinze) dias (art. 231, do CPC), podendo ainda depositar 30% do valor em execução (incluindo custas e honorários de 
advogado), no prazo para oferta dos embargos, permitirá ao executado requerer seja admitido o pagamento do saldo remanescente 
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Hidrovias do Brasil S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/MF 12.648.327/0001-53 - NIRE 35.300.383.982
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada em 25 de Março de 2020

A Hidrovias do Brasil S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilber-
to Sabino, nº 215, 7º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, CNPJ/MF nº 12.648.327/0001-53 (“Companhia”), vem pela presen-
te, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), convocar os 
senhores acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia Geral”) a ser realizada, 
em primeira convocação, no dia 25/03/2020, às 09:00 horas, na sede da Companhia, para examinar, discutir e votar a respeito 
da seguinte ordem do dia: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e 
aprovar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Parecer dos Au-
ditores Independentes, referentes ao exercício social findo em 31/12/2019; (ii) Deliberar sobre a proposta de destinação dos 
resultados do exercício social encerrado em 31/12/2019; (iii) Deliberar sobre o orçamento da Companhia para o exercício 
social a ser encerrado em 31/12/2020; (iv) Deliberar sobre a reeleição de membros do Conselho de Administração da Com-
panhia; e (v) Deliberar sobre a remuneração dos administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 
31/12/2020. 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Deliberar sobre a reformulação e consolidação do Estatuto Social 
da Companhia, para adaptá-lo às exigências da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Bal-
cão, no âmbito do pedido de registro de companhia aberta e de listagem de ações da Companhia. 3. Informações Gerais: 
Consoante o artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, apenas as pessoas que comprovarem a qualidade de acionistas 
ou de representantes de acionistas, na forma da legislação aplicável, poderão comparecer e participar da Assembleia Ge-
ral. Os documentos relativos às matérias a serem discutidas na Assembleia Geral, bem como a Proposta da Administração, 
encontram-se à disposição dos acionistas para consulta na sede da Companhia, na página eletrônica de Relações com 
Investidores da Companhia (www.hbsa.com.br/ri) e na página eletrônica da CVM (http://www.cvm.gov.br), em conformidade 
com as disposições da Lei das Sociedades por Ações, das regulamentações da CVM e do Acordo de Acionistas da Compa-
nhia. São Paulo, 05/03/2020. Bruno Pessoa Serapião - Presidente do Conselho de Administração. (05, 06 e 07/03/2020)
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tábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de au-
ditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade ope-
racional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente as informações das entidades 
ou atividades de negócio da Companhia para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nan-
ceiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos con-
troles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considera-
dos como mais signifi cativos na auditoria das demonstrações fi nanceiras do exercício corrente e 
que, dessa maneira, consti tuem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos 
em nosso relatório de auditoria a menos que a lei ou regulamento tenha proibido divulgação públi-
ca do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinamos que o assunto 
não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunica-
ção podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2020

Mazars Auditores Independentes Cleber de Araujo
CRC 2SP023701/O-8 Contador CRC nº 1 SP 213655/O-8

1. Contexto operacional: A Gaia Cred Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”) 
é uma sociedade anônima, com sede na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar – Vila 
Nova Conceição - São Paulo - SP foi constituída em 15 de maio de 2014 e obteve seu registro 
na JUCESP em 16 de julho de 2014. Tem por objetivo: (i) a aquisição e securitização de créditos 
oriundos de operações praticadas por bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos de investi-
mentos, sociedades de créditos imobiliários, sociedades de arrendamento mercantil, sociedades 
de créditos, fi nanciamento e investimento, associações de poupança e empréstimo, caixas eco-
nômicas e companhias hipotecárias, entre outros; (ii) a emissão e colocação, privada ou junto ao 
mercado fi nanceiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compatível com 
suas atividades, respeitados os trâmites, da legislação aplicável; (iii) a realização de negócios e 
a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de créditos supracitadas e, 
(iv) a realização de operações de hedge em mercados derivativos visando à cobertura de riscos 
na sua carteira de créditos. Em 16 de dezembro de 2015, a Companhia formalizou o seguinte 
instrumento jurídico para a aquisição de créditos oriundos de operações praticadas por bancos 
múltiplos, comerciais, investimentos, sociedades de créditos imobiliários, arrendamento mercantil, 
sociedades de créditos, fi nanciamento e investimento, associações de poupança e empréstimo, 
caixas econômicas e companhias hipotecárias. • Escritura particular da 1ª (Primeira) emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, em duas séries, da espécie com garantia real, 
com garantia fi dejussória adicional, para distribuição pública, com esforços restritos de colocação 
da Gaia Cred. Dessa forma em 16 de dezembro de 2015, a Companhia emitiu 2 (duas) séries de 
debêntures: Classe Sênior no valor de R$ 8.000 (oito milhões de reais) e Classe Privada no valor de 
R$ 2.000 (dois milhões de reais). Dos valores emitidos foram integralizados R$ 400 (quatrocentos 
mil reais) em 22 de janeiro de 2016 e R$ 1.000 em 17 de fevereiro de 2016 e R$ 573 (quinhentos 
e setenta e três mil reais) em 6 de dezembro de 2016. Em 29 de maio de 2017 foi aprovado em 
Assembleia Geral Extraordinária (AGE) a transferência dos recebíveis (nota 6) e debêntures da 
1ª (primeira) emissão a Adicional Securitizadora S.A. por meio de assunção de dívida. A trans-
ferência dos ativos e passivos por assunção de dívida foi registrada em 04 de setembro de 2017 
por meio de Assembleia Geral Extraordinária (AGE). No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2019, a Companhia não emitiu novas debêntures. O plano de ação da Companhia para se manter 
operacional foi a emissão de 151.000 (cento e cinquenta e um mil) ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal. O capital integralizado pelos controladores foi de R$ 82 (oitenta e três mil reais) 
conforme nota explicativa 8. Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, os diretores 
estiveram engajados em prospectar novos clientes interessados em fazer operações de securiti-
zação de créditos fi nanceiros. Foram enviadas aproximadamente 10 (dez) propostas para grandes 
potenciais clientes, mas por se tratar de um produto recente no mercado e de estrutura complexa, 
houve difi culdades para fechar novos negócios até o encerramento do exercício. A Companhia 
projeta que para o exercício de 2020 possam ser realizados novos negócios, desta forma é provável 
que haja emissão de debêntures fi nanceiras não conversíveis em ações, lastreadas em recebíveis, 
desta forma gerando novas receitas. Se durante o exercício de 2020 a Companhia não realizar 
novos negócios, os acionistas, por meio de suas controladoras aportarão recursos para fazer frente 
aos custos e despesas que serão incorridos, bem como estudarão o encerramento da Companhia 
para que sejam reduzidos os custos de observância.
2. Elaboração e apresentação das Demonstrações Financeiras: Declaração de con-
formidade (com relação às normas IFRSs e às normas do CPC): As Demonstrações 
Financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações e dos 
Pronunciamentos Técnicos emitidos pelo do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprova-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As Demonstrações Financeiras foram aprovadas 
pela Administração da Companhia para sua emissão no dia 26 de fevereiro de 2020. (a) Base de 
mensuração: As informações fi nanceiras intermediárias foram preparadas com base no custo 
histórico, com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimon iais: (i) 
os instrumentos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, e (ii) instrumentos 
fi nanceiros disponíveis para venda. (b) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas 
informações fi nanceiras intermediárias são apresentadas em real (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações fi nanceiras apresentadas foram arredondadas para a unidade 
de milhar mais próxima, exceto quando indicado de outra forma. (c) Uso de estimativas e jul-
gamentos: A preparação das informações trimestrais individuais e consolidadas de acordo com 
as normas CPC e as normas IFRS exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados efetivos podem divergir dessas estimativas. As estimativas e 
premissas, quando necessárias, são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas.
3. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis utilizadas na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras estão descritas abaixo, aplicadas de modo consistente 
a todos os períodos apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. (a) Estimativas contábeis: 
A elaboração das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil requer que a Administração se utilize de premissas e julgamentos na determinação do valor 
e registro de estimativas contábeis, que se baseiam na experiência histórica e expectativa de 
eventos futuros. A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente em período 
não superior a um ano. (b) Ativos fi nanceiros: Os ativos fi nanceiros são classifi cados no seu 
reconhecimento inicial. A sua classifi cação depende da fi nalidade para o qual eles foram adqui-
ridos, os quais são classifi cados nas seguintes categorias: (i) Custo amortizado: São os ativos 
mantidos dentro do modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros com o fi m 
de receber fl uxos de caixa contratuais e em termos contratuais derem origem a fl uxos de caixa 
que constituam, exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em 
aberto (critério de “somente P&J”). O Custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. 
A Receita de Juros, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. 
(ii) Instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Um ativo 
fi nanceiro é mensurado ao valor justo através do resultado quando os ativos não atendem os 
critérios de classifi cação das demais categorias anteriores ou quando no reconhecimento inicial 
for designado para eliminar ou reduzir descasamento contábil. Os ativos fi nanceiros derivativos 
estão contemplados nesta categoria. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, 
é reconhecido no resultado. (iii) Instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado abrangente: Um ativo fi nanceiro é mensurado ao valor justo por meio do 
resultado abrangente caso ele satisfaça ao critério de “somente P&J”, ou seja, fl uxos de caixa que 
constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros em aberto, e que seja mantido em um 
modelo de negócios cujo o objetivo seja atingido tanto pela obtenção de fl uxos de caixa contratuais 
quanto pela venda do ativo fi nanceiro. Os rendimentos de juros calculados utilizando o método 
dos juros efetivo, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em Outros Resultados Abrangentes. (c) Avaliação do va-
lor recuperável de ativos (teste de “impairment”): A Administração da Companhia revisa 
anualmente, ou quando há indícios de perda, o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 
identifi car e avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnoló-
gicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências 
são identifi cadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para 
deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2019, a 
Companhia não identifi cou a necessidade de realizar ajustes por recuperação de ativos. (d) Ativos 
não fi nanceiros: O valor contábil dos ativos não fi nanceiros da Companhia, que não o imposto 
de renda e contribuição social diferidos, é revisto a cada data de apresentação para apurar se há 

 

indicação de perda no valor recuperável. (e) Outros ativos e passivos circulantes: Os demais 
ativos e passivos são demonstrados ao custo, incluindo os rendimentos e as variações monetárias 
auferidas e, quando aplicável, o efeito do seu ajuste para o valor justo ou de realização. Os ati-
vos e passivos são classifi cados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
(f) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e 
divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são apresentadas de acordo com 
as regras estabelecidas no CPC 25: (i) Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há 
garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado; (ii) Passivos contingentes 
são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de per-
das possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados 
como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados; e (iii) Obrigações legais são 
registradas independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito dos processos em 
que a Companhia questiona a inconstitucionalidade de impostos ou tributos. (g) Imposto de ren-
da e contribuição social: A provisão para imposto de renda, quando aplicável, é constituída 
com base no lucro real (tributável) à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável que exceder a R$ 240 no exercício para imposto de renda e de 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. (h) Resultado por ação: Calculado de 
acordo com o CPC 41, o resultado básico e diluído por ação é obtido dividindo-se o resultado do 
período atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações em 
circulação. (i) Apuração do resultado: As receitas e despesas são reconhecidas no resultado 
por regime de competência. (j) Demonstrações de valor adicionado: A Companhia elaborou 
demonstrações do valor adicionado (DVA), individual, de acordo com o pronunciamento técnico 
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são requeridas pela legislação societária 
para companhias abertas, enquanto para IFRS representam informação fi nanceira suplementar.
4. Normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas: As alterações das normas exis-
tentes a seguir foram publicadas e serão obrigatórias para exercícios contábeis subsequentes, ou 
seja, a partir de 1º de janeiro de 2019. Não houve adoção antecipada dessas normas e alterações 
de normas por parte da Companhia. IFRS 16 - “Operações de arrendamento mercantil”: A norma 
requer que os arrendatários reconheçam passivos de arrendamento relacionados a pagamentos 
futuros e o ativo de direito de uso para os contratos de arrendamento. Esta norma é efetiva para 
exercícios iniciando em/ou após 1° de janeiro de 2019. A administração avaliou as alterações 
introduzidas pela norma e concluir não haver impactos signifi cativos. IFRIC 23 – “Incerteza sobre 
Tratamentos de Impostos sobre o Lucro”: A norma procura esclarecer a contabilização de posi-
ções fi scais que aind a não foram aceitas pelas autoridades fi scais. A administração avaliou as 
alterações introduzidas pela norma e concluiu não haver impactos signifi cativos. Não há outras 
normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto 
signifi cativo sobre a Companhia.
5. Aplicações fi nanceiras: 2019 2018
Títulos para negociação
 Certifi cado de Depósito Bancário  - 23
 - 23
5.1 Hierarquia de níveis - Ativos e Passivos fi nanceiros reconhecidos a valor justo: A 
mensuração da estimativa do valor justo por nível baseia-se na seguinte hierarquia: Nível 1: Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos idênticos. Nível 2: Classifi cado quando se 
utiliza uma metodologia de fl uxo de caixa descontado ou outra metodologia para precifi cação do 
ativo com base em dados de mercado e quando todos esses dados são observáveis no mercado 
aberto. Nível 3: Mensuração do valor justo são as derivadas de técnicas de avaliação que incluem 
entradas para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis de mercado 
(dados não observáveis). A tabela a seguir apresenta hierarquia do valor justo dos “Títulos para 
negociação” e dos “Títulos disponíveis para venda” mantidos pela Companhia:
 Tipo de 2019 2018
 Instrumento Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Certifi cados 
 de Depósitos Bancários Valor justo  -  -  -  - 23  -
5.2 Movimentação das aplicações fi nanceiras: 2019 2018
Saldo Inicial 23 5
 Aplicação/resgate (24) 18
 Receita fi nanceira 1  -
Saldo fi nal  - 23
6. Tributos a recuperar: 2019 2018
IR sobre aplicações fi nanceiras 5 5
 5 5
7. Contas a pagar - passivo circulante: 2019 2018
Contas a pagar (*)  - 2
 - 2
(*) refere-se basicamente a prestações de serviço de terceir os, auditoria e despesas operacionais, 
tais como taxas e despesas com softwares.
8. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2019, o Capital social subscrito 
é de R$ 537 (R$ 386 em 2018) representado por 537.000 ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal. Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, a Companhia aumentou o capital 
social por meio de emissão de R$ 151.000 (cento e cinquenta e um mil) ações ordinárias nominati-
vas, sem valor nominal totalizando R$ 151.000 (cento e cinquenta e um mil reais) ações em 31 de 
dezembro de 2019.  Dos valores emitidos, foram integralizados R$ 83 (oitenta e três mil reais) pelos 
acionistas da Companhia. Em 31 de dezembro de 2019 e 31 dezembro de 2018, o capital social era 
dividido da seguinte forma:
 Ações
Acionistas % 2019 2018
Nova Atlantis Participações Ltda. 99,99% 536.000 385.000
Outros 0,01% 1.000 1.000
Capital subscrito 100% 537.000 386.000
Capital a integralizar 13% (69.000)  -
Capital subscrito e integralizado 87% 468.000  -
Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apropriação de, no mínimo, 5% do lucro 
líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite 
de 20% do capital social. Reservas estatutárias: O lucro líquido após as destinações de dividen-
dos mínimos deverá ser destinado a reserva estatutária para a futura distribuição de dividendos 
aos acionistas da Companhia. Dividendos: Aos acionistas está assegurado, pelo estatuto social 
da Companhia, um dividendo mínimo correspondente a 10% do lucro líquido apurado em cada 
exercício social, calculado nos termos da Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76) em 31 de 
dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018 não houve distribuição de dividendos aos acionistas. 
Lucro básico e diluído por ação (*): De acordo com as normas do Comitê de Pronunciamento 
Contábil calculamos o lucro básico por ação aos acionistas, para cada exercício social conforme 
demonstrado abaixo: 2019 2018
Prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia (85) (128)
Média ponderada do número de ações durante o exercício 468 386
Prejuízo básico e diluído (R$) (0,18) (0,33)
(*) O lucro diluído apresenta-se igual ao lucro básico por ação, pois não existem efeitos diluidores.

ATIVO Nota 2019 2018
Circulante

Aplicações fi nanceiras 5 - 23
Tributos a recuperar 6 5 5

 5 28

Total do ativo  5 28

PASSIVO Nota 2019 2018
Circulante
 Contas a pagar 7  - 2
 Partes relacionadas 15  - 18
  - 20
Patrimônio líquido
 Capital social 8 468 386
 Prejuízos acumulados  (463) (378)
  5 8
Total do passivo e patrimônio líquido  5 28

 Nota 2019 2018
Receita líquida de prestação de serviços 9  -  -
Despesas operacionais  (85) (127)
 Despesas gerais e administrativas 10 (85) (127)
 Outras receitas operacionais   -  -
Resultado operacional antes do resultado fi nanceiro  (85) (127)
Resultado fi nanceiro   - (1)
 Receitas fi nanceiras  1  -
 Despesas fi nanceiras  (1) (1)
Imposto de renda e contribuição social   -  -
Prejuízo do exercício  (85) (128)
Quantidade de ações no fi m do exercício 8 468 386
Prejuízo básico e diluído por ação
 do capital social no fi m do exercício - R$ 8 (0,18162) (0,33161)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Prejuízo do exercício (85) (128)
Variações nos ativos e passivos:
 Partes relacionadas (18) (56)
 Contas a pagar (2) (3)
Total caixa líquido consumido 
 nas atividades operacionais (105) (187)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
 Aumento de capital 82 205
Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamento 82 205
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (23) 18
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício/período 23 5
 Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício/período  - 23
Aumento/(Redução) líquida de caixa 
 e equivalentes de caixa (23) 18

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2019 2018
Receita bruta de prestação de serviço  -  -
 Outras receitas  - -
Insumos adquiridos de terceiros (78) (123)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (78) (123)
Valor adicionado bruto (78) (123)
Valor adicionado líquido produzido pela companhia (78) (123)
Valor adicionado recebido em transferência
 Receitas fi nanceiras 1  -
Valor adicionado total a distribuir (77) (123)
Distribuição do valor adicionado (77) (123)
Pessoal  -  -
 Remuneração direta  -  -
Impostos, taxas e contribuições 3 4
 Federais 3 4
Remuneração de capital de terceiros 5 1
 Juros 1 1
 Aluguéis 4  -
Remuneração de capitais próprios (85) (128)
 Prejuízos acumulados (85) (128)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Aos Acionistas e Administradores da Gaia Cred Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
São Paulo - SP - Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Gaia Cred Securitizadora 
de Créditos Financeiros S.A. ( Companhia ), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Gaia Cred Securitizadora de 
Créditos Financeiros S.A., em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Reponsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações fi nan-
ceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional e Normas Profi ssionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade - CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião, sem ressalva Ênfase: Incerteza relevante relacionada com a 
continuidade operacional: Chamamos a atenção para o fato que em 31 de dezembro de 2019, 
a Companhia incorreu no prejuízo de R$ 84.809 (R$ 128.000 em 31 de dezembro de 2018). Essas 
condições indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida signifi cativa quan-
to a continuidade normal das operações da Companhia. Entretanto, a Administração da Companhia 
emitiu até o fi nal do exercício de 2019, 151.000 (cento e cinquenta e um mil) ações ordinárias no-
minativas, sem valor nominal totalizando R$ 151.000 (cento e cinquenta e um mil reais) em 31 de 
dezembro de 2019. Dos valores emitidos, foram integralizados R$ 82.000 (oitenta e dois mil reais) 
pelos acionistas da Companhia para manutenção da atividade operacional. Esse plano estratégico 
corrobora a continuidade dos negócios da Companhia em curto prazo, apoiando o plano de conti-
nuidade dos negócios, conforme descrito pela Administração na Nota 1. Nosso relatório não está 
ressalvado em relação a este assunto. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de 
auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nos-
sa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria 
das demonstrações fi nanceiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas de-

monstrações fi nanceiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional: Chamamos a atenção 
para o fato que em 31 de dezembro de 2019, a Companhia incorreu no prejuízo de R$ 84.809. Cabe 
destacar conforme descrito na nota 1 (“Contexto operacional”), que no exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2019, a Companhia não emitiu novas debêntures. Essas condições indicam a existência 
de incerteza relevante que pode levantar dúvida signifi cativa quanto a continuidade normal das 
operações da Companhia. Entretanto, a Administração da Companhia está trabalhando para uma 
nova aquisição de carteira de direitos de créditos e aumento de capital para o exercício de 2020. 
Esse plano estratégico corrobora a continuidade dos negócios da Companhia em curto prazo, 
apoiando o plano de continuidade dos negócios, conforme descrito pela Administração na Nota 1. 
Nossa opinião não está ressalvada em relação a este assunto. Outros assuntos: Demonstração 
do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2018, elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia, foi 
submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstra-
ções fi nanceiras da Companhia. Para formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações fi nanceiras e registros contábeis, confor-
me aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi nidos no 
Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas de-
monstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos 
relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em 
relação às demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. Outras informações que acompa-
nham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do auditor: A Administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações, que compreendem o relatório da Adminis-
tração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da 
administração e não expressamos ou expressaremos qualquer forma de conclusão de auditoria so-
bre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa 
responsabilidade é a de ler as outras informações identifi cadas acima e, ao fazê-lo, considerar se 
essas outras informações estão, de forma relevante, inconsistentes com as demonstrações fi nan-
ceiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparentam estar 
distorcidas de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante nas outras informações obtidas antes da data deste relatório, somos requeridos a comu-
nicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração 

e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: A Administração é responsável pela ela-
boração das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e 
com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS) e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações fi nanceiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nancei-
ras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilidade do auditor pela au-
ditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo 
profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-

Fundada em 15 de maio do ano de 2014, a Gaia Cred Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
(“Companhia”) está situada na Rua do Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º Andar - Vila Olímpia - São 
Paulo, na cidade de São Paulo. Sua missão é estruturar e emitir Debêntures, lastreadas em diver-
sos segmentos de créditos fi nanceiros. Nos últimos anos o uso da securitização, importante fonte 
de captação de recursos para o setor privado, tem crescido em um ritmo acelerado nos principais 
mercados globais, inclusive no Brasil, onde as condições econômicas têm contribuído para que esta 

forma de investimento ganhe popularidade entre empresas e investidores. Para tornar-se líder e 
impar na emissão de Debêntures no Brasil, a Companhia oferece a seus clientes vantagens compe-
titivas frente às linhas de fi nanciamento atualmente disponíveis do mercado fi nanceiro, dentre elas 
a captação de recursos de longo prazo, desintermediação bancária, operações bem estruturadas 
com abundância de garantias e taxas atraentes. A securitização de recebíveis fi nanceiros tem se 
tornado uma estratégia de captação de recursos para as empresas, principalmente porque a queda 

relativa das taxas de juros nos últimos anos tem atraído novos investidores dispostos a incremen-
tar a rentabilidade de seus investimentos permitindo a diversifi cação de fonte de captação. Dessa 
forma, a securitização passou não só a fi nanciar o capital de giro das companhias, como também a 
auxiliar a recuperação de carteira de créditos duvidosos, de maneira competitiva e segura tanto para 
as empresas quanto para as instituições fi nanceiras. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019 
a Companhia não realizou novas emissões de debêntures, apenas os sócios aumentaram o capital 

para suportar os custos de estrutura e honrar as responsabilidades da Companhia. Finalmente, para 
os fi ns da Instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003 (“ICVM 381”), a Administração da Compa-
nhia informa que durante todo ano de 2018, a Mazars Auditores Independentes S.S., ou quaisquer 
Partes Relacionadas a ela, assim defi nidas nos termos da ICVM 381, não prestou à Companhia e/ou 
às demais empresas pertencentes a seu grupo econômico qualquer serviço que não o de auditoria 
externa das demonstrações fi nanceiras relacionadas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019.

  Capital Prejuízos
 Nota social acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2018 8 181 (250) (69)
 Aumento de capital  205  - 205
 Prejuízo do exercício   - (128) (128)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 8 386 (378) 8
 Aumento de capital  82  - 82
 Prejuízo do exercício  - (85) (85)
Saldos em 31 de dezembro de 2019  468 (463) 5

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

10. Despesas gerais e administrativas: A composição das despesas gerais e administrativas 
no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 encontra-se demonstrada a seguir:
 2019 2018
Despesas com anúncios e publicações (39) (80)
Despesas serviços de terceiros (16) (6)
Despesas gerais (14) (15)
Despesas com auditoria (9) (9)
Despesas com ocupação (4) (11)
Despesas tributárias (3) (4)
Despesas com utilidades e serviços  - (2)
 (85) (127)
11. Partes relacionadas: (a) Participação acionária: A Companhia é controlada direta da 
Nova Atlantis Participações Ltda. que, em 31 de dezembro de 2019, esta possui participação de 
99,99% do seu capital. (b) Transações com partes relacionadas: Os detalhes a respeito das 
transações entre a Companhia e suas partes relacionadas em 31 de dezembro de 2019 e 2018 
estão apresentados a seguir:
 2019 2018
 Ativo Receita Ativo Receita
 (passivo) (despesa) (passivo) (despesa)
Rateio de custos (a)  - (4)  - (11)
Contas a pagar (b)  -  - (18)  -
Contas a receber (c)  -  -  -  -
Total  - (4) (18) (11)
(a) refere-se ao rateio de custos relativos à estruturação e emissão de debêntures incorridos pela sua 
controladora Gaia Sec Assessoria Financeira Ltda. (b) refere-se a despesas pagas pela controladora 
Nova Atlantis Participações Ltda, que serão reembolsadas pela Companhia. (c) refere-se substancial-
mente a receita de estruturação e emissão de debêntures que serão recebidas da parte relacionada 
Gaia Sec Assessoria Financeira Ltda. recebida no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019.
12. Remuneração do pessoal-chave da administração: A Assembleia Geral Ordinária (AGO) 
da Companhia fi xou desde a sua constituição, inclusive em relação aos últimos exercícios sociais 
fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018 a remuneração mensal do valor fi xa-
do de um salário mínimo, acrescido do custo de INSS, na alíquota de 11%, ao Diretor Estatutário. 
O Pessoal-Chave da Administração renunciou a qualquer tipo de remuneração que poderiam fazer 
jus em razão dos cargos ocupados conforme ata de reunião do conselho de administração realizada 
em 22 de março de 2019.
13. Benefícios aos empregados: A Companhia não possui benefícios pós-emprego, de resci-
são de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para a Diretoria ou membros do 
Conselho de Administração.
14. Gerenciamento de riscos - Instrumentos fi nanceiros: Instrumentos fi nanceiros: O 
valor justo de ativos e passivos fi nanceiros é mensurado por meio do resultado, investimentos 
mantidos até o vencimento e ativos fi nanceiros disponíveis para venda, é apurado por referência 
aos seus preços de fechamento apurado na data de apresentação das informações trimestrais. 
As aplicações fi nanceiras da Gaia Cred Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. são realiza-
das através das aquisições de Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB) administrados pelo 
Banco Bradesco S.A. Instrumentos fi nanceiros derivativos: Durante o exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2019, a Companhia não efetuou transações envolvendo instrumentos fi nancei-
ros derivativos. Política de gestão de riscos: A Companhia possui uma política formal para 
gerenciamento de riscos cujo controle e gestão é responsabilidade da diretoria fi nanceira, que 
se utiliza de instrumentos de controle através de sistemas adequados e de profi ssionais capaci-
tados na mensuração, análise e gestão de riscos. Adicionalmente, não são permitidas operações 
com instrumentos fi nanceiros de caráter especulativo. Gestão de risco de capital: A política 
da Administração considera a manutenção de uma sólida base de capital para assegurar a con-
fi ança dos investidores, de eventuais credores e do mercado em geral, assim como garantir o 
desenvolvimento futuro do negócio. A Administração monitora os retornos sobre capital, que a 
Companhia defi ne como resultado auferido dividido pelo patrimônio líquido total, excluindo ações 
preferenciais não resgatáveis e participações de não controladores, quando for o caso. O objetivo 
da Companhia é atingir um retorno sobre capital de 10% a.a., contudo, por estar no início de suas 
operações e ter realizado apenas uma operação, o retorno sobre o capital foi negativo. Índice de 
endividamento líquido: O índice de endividamento da Companhia para o exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018 está representado pela tabela a seguir: 
 2019 2018
Índice de endividamento (a) 0% 71%
(a) Passivo circulante + passivo não circulante sobre o total de ativos da companhia. Risco de 
crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em perdas resultantes de 
problemas fi nanceiros com seus clientes, que os levem a não honrar os compromissos assumidos 
com a Companhia. Para minimizar esse risco todos os créditos ofertados são submetidos à rigo-
rosa análise qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise histórica da pontualidade 
na solvência das obrigações e a relação entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas. 
Adicionalmente os créditos adquiridos estão garantidos por coobrigação dos cedentes, asseguran-
do a integralidade do fl uxo de caixa previsto mesmo na hipótese de inadimplência dos devedores. 
Quanto ao gerenciamento dos recursos em tesouraria, este tem como parâmetro, entre outros, a 
pulverização das disponibilidades de caixa entre instituições fi nanceiras com adequada classifi ca-
ção de risco. Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia possuía R$ 0 (R$ 23 em 31 de dezembro 
de 2018) aplicados em certifi cado de depósitos bancários. Garantias de Crédito: As garantias de 
crédito oferecidas pela Companhia no caso de insolvência são: (a) Garantia Real: Em garantia 
do pagamento integral e pontual das obrigações assumidas pela Companhia sob as Debêntures 
(“Obrigações Garantidas”), a Companhia comprometeu-se a ceder fi duciariamente, com periodici-
dade diária, aos debenturistas que são representados pelo agente fi duciário conforme escritura de 
emissão. (b) Garantia Fidejussória: A Companhia oferece garantia fi dejussória para as debên-
tures que emitiu que garante o pagamento integral das obrigações garantidas, a fi adora presta 
fi ança em favor dos debenturistas, representados pelo agente fi duciário. Risco de mercado 
acionário: Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em perdas resultantes de 
problemas fi nanceiros com seus clientes, que os levem a não honrar os compromissos assumidos 
com a Companhia. Para minimizar esse risco todos os créditos ofertados são submetidos à rigo-
rosa análise qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise histórica da pontualidade 
na solvência das obrigações e a relação entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas. 
Adicionalmente, quando aplicável, os créditos adquiridos estão garantidos por coobrigação dos 
cedentes, assegurando a integralidade do fl uxo de caixa previsto mesmo na hipótese de inadim-

plência dos devedores. Quanto ao gerenciamento dos recursos em tesouraria, este tem como parâ-
metro, entre outros, a pulverização das disponibilidades de caixa entre instituições fi nanceiras com 
adequada classifi cação de risco. A Companhia pode investir em participações de companhias de 
capital aberto em bolsa de valores e, por isso, estará exposta à volatilidade desse mercado. Em 31 
de dezembro de 2019, a Companhia não possuía participações em Companhias listadas em bolsa 
de valores. Risco de liquidez: O caixa da Companhia é investido em Certifi cados de Depósito 
Bancário (CDBs) e Fundos de Investimentos Aberto - DI este indexado as variações do CDI, portanto 
variações nas taxas de mercado podem afetar o fl uxo de caixa da Companhia.
Passivos fi nanceiros Vencimento 2019 2018
Contas a pagar 2019  - 2
  - 2
A Companhia administra sua estrutura de ativos, passivos e capital com o objetivo de buscar oti-
mizar sua estrutura de capital, possibilitar um retorno adequado aos acionistas e minimizar o risco 
de liquidez. Os passivos fi nanceiros não derivativos são negociados considerando a expectativa da 
Companhia em gerar caixa e os prazos para pagamentos variam de 3 a 6 meses, caso os negócios 
não sejam efetivados, os sócios se dispõem a aumentar o capital de forma a garantir sua liquidez. 
Risco de taxa de juros: O caixa da Companhia pode ser investido em Certifi cados de Depósito
Bancários (CDBs) e Fundos de Investimentos, indexados a taxas de juros, portanto variações 
nas taxas de mercado podem afetar o fl uxo de caixa da Companhia. Para os ativos fi nanceiros, 
a Companhia estuda as modalidades de investimentos oferecidas por grandes bancos e qual o 
tipo de remuneração, como o caixa é utilizado constantemente nas atividades operacionais, a 
diretoria decidiu aplicar em certifi cados de depósitos bancários CDB’s e fundos de investimentos 
que remuneram um percentual da taxa de depósitos interbancários - CDI 93% conforme descrito 
na nota explicativa nº 5.
15. Análise de sensibilidade: A Deliberação CVM nº 550, de 17 de outubro de 2008 dispõe que 
as companhias abertas devem divulgar, em nota explicativa específi ca, informações qualitativas 
e quantitativas sobre todos os seus instrumentos fi nanceiros, reconhecidos ou não como ativos 
ou passivos em seu balanço patrimonial. Os instrumentos fi nanceiros (aplicações fi nanceiras) da 
Companhia são representados por certifi cados de depósitos bancários e estão registrados pelo 
valor de custo, acrescidos de rendimentos ou encargos incorridos, os quais até 31 de dezem-
bro de 2019 se aproxima dos valores de mercado. Os principais riscos atrelados às operações 
da Companhia estão ligados à variação da taxa dos depósitos interfi nanceiros - DI para as suas 
aplicações fi nanceiras. A instrução CVM nº 475, de 17 de dezembro de 2008, dispõem sobre a apre-
sentação de informações sobre instrumentos fi nanceiros, em nota explicativa específi ca, e sobre 
a divulgação do quadro demonstrativo de análise de sensibilidade. Com a fi nalidade de verifi car 
a sensibilidade das aplicações fi nanceiras à taxa de juros média das respectivas remunerações, 
fator de risco de taxa de juros ao qual a Companhia possuía exposição ativa na data base 31 de 
dezembro de 2019, foram defi nidos 3 cenários diferentes com base em projeções divulgadas pelo 
boletim Focus, pelo Banco Central em 27 de dezembro de 2019, defi niu-se a taxa provável para 
SELIC média para os próximos 12 meses de 6,50% a.a. A partir da variação das taxas prováveis em 
cenários de deterioração para o SELIC foram determinadas as variações 25% para menos e 50% 
para menos, ou seja, recalcularam-se as taxas anuais das aplicações fi nanceiras, respectivamente 
com o SELIC a 4,38% a.a. 2,25% a.a. Para cada cenário, foi calculada a “receita fi nanceira bruta”, 
não se levando em consideração a incidência de tributos sobre os rendimentos das aplicações. 
Calculou-se a sensibilidade das aplicações fi nanceiras aos cenários para as remunerações médias 
mensais, a partir do saldo existente em 31 de dezembro de 2019.
 Posição Fator Cenário I Cenário II Cenário III
Operação 2019 de risco provável 25% menos 50% menos
Aplicação fi nanceira  - CDI 4,50% 3,38% 2,25%
Receita projetada  -  -  -  -  -
16. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros 
para riscos aos quais estaria sujeita em montantes considerados sufi cientes para cobrir even-
tuais sinistros, considerando a de sua atividade. Os montantes são considerados sufi cientes pela 
Administração para a cobertura dos riscos envolvidos. As premissas de riscos adotadas, dada a 
sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria, consequentemente não foram examinadas 
pelos nossos auditores independentes.

  2019 2018
Prejuízo do exercício  (85) (128)
 Outros resultados abrangentes   -  -
Resultado abrangente do exercício  (85) (128)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2019 (Valores expressos em milhares de reais - R$) Demonstração dos Resultados - Exercícios Findos em Dezembro 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

Demonstração dos Resultados Abrangentes - Exercícios Findos em Dezembro
(Valores expressos em milhares de reais - R$) Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em Dezembro 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em Dezembro
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração do Valor Adicionado - Exercícios Findos em Dezembro 
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2019 (Valores expressos em milhares reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras e sobre o Parecer dos Auditores Independentes
João Paulo dos Santos Pacífi co, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 25.684.186 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o nº 267.616.938-61, residente e domiciliado na capital 
do Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º Andar, 
Vila Nova Conceição, CEP 04544-051, na qualidade de Diretor Presidente e Renato de Souza Barros 

Frascino, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 27.756.869-9 (SSP/SP), inscrito no 
CPF/MF sob o nº 274.390.808-40, residente e domiciliado na capital do Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º Andar, Vila Nova Conceição, CEP 
04544-051, na qualidade de Diretor de Relações de Investidores da GAIA CRED SECURITIZADORA 

DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A., sociedade por ações com sede na Capital do Estado de São Paulo, 
na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
20.646.442/0001-17, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo – JUCESP sob o NIRE 35.300.467.558 (“Companhia”), DECLARAM, para todos os fi ns e efeitos, 

que: (i) Reviram, discutiram e concordam com as demonstrações fi nanceiras da Companhia, datadas de 
31 de dezembro de 2019 e 2018; e (ii) Reviram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no 
parecer dos auditores independentes referente às demonstrações fi nanceiras da Companhia datadas 
de 31 de dezembro de 2019 e 2018.  São Paulo, 26 de fevereiro de 2020.

A DIRETORIA Aline Aparecida de Lima Santos - Contadora - CRC 1SP301316/O-3

BREOF Empreendimentos Residenciais III S.A.
CNPJ/MF nº 22.669.395/0001-52 - NIRE 35.300.492.374

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: No dia 28/01/2020, às 12h00, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Convocação dispensada em razão da presença de acionistas
representando a totalidade do capital da Companhia. Ordem Do Dia e Deliberações: Restou unanimemente aprovada pelos acionistas a reeleição dos membros
do Conselho de Administração, Srs. Vitor Rangel Botelho Martins, casado, engenheiro, RG nº 11024807 SSP/MG e CPF/ME nº 041.040.466-71, designado
Presidente do Conselho de Administração; Alexandre Segateli Bolsoni, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 26.383.000-7 SSP/SP e CPF/ME nº 270.410.918-48;
e Sérgio  Lemos de Magalhães, brasileiro, casado, administrador, RG nº 43.864.159, SSP/SP e CPF/ME nº 224.618.888-17, todos domiciliados em São Paulo/SP, na
Rua Funchal, nº 418, 27º andar, CEP 04551-060, com prazo de mandato de 01 ano, contado da presente data, podendo ser destituídos a qualquer tempo. 
Os membros do Conselho tomaram posse mediante a assinatura dos respectivos termos, lavrados em livro próprio, declarando que não estão impedidos de
exercer referidos cargos. A presente ata é publicada na forma de extrato, nos termos da lei. Assinaturas: Mesa: Rodrigo Lacombe Abbud - Presidente e Kenneth
Aron Wainer - Secretário. Acionistas: BREOF III - Fundo de Investimento em Participações p. VBI Real Estate Gestão de Carteiras Ltda., p. Rodrigo Lacombe
Abbud e Kenneth Aron Wainer e Breof Partner Ltda., p. Rodrigo Lacombe Abbud e Kenneth Aron Wainer. Membros do Conselho de Administração: Sérgio Lemos
de Magalhães, Vitor Rangel Botelho Martins e Alexandre Segateli Bolsoni. JUCESP n° 90.187/20-9 de 12/02/2020. Gisela Simiema Ceschin. Secretária Geral. 

BIOMM S. A.
CNPJ/MF Nº 04.752.991/0001-10 - NIRE 31.300.016.510

Companhia Aberta

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os senhores acionistas da BIOMM S.A. (“Companhia” ou “Biomm”) para 
se reunirem no dia 23 de março de 2020, às 10:00 horas, em Assembleia Geral Extraordinária 
(“AGE”), a ser realizada na sede social da Companhia, situada na cidade de Nova Lima, Estado 
de Minas Gerais, na Avenida Regent, nº 705, Lote 15 ao 21, Parte, Gleba 28, Alphaville Lagoa 

sobre (i) a consignação do novo capital social da Companhia, homologado na Reunião do Conselho 
de Administração realizada em 13 de dezembro de 2019; (ii) a alteração do caput do artigo 5° do 

Social; e (iii)

30 de abril de 2019. Para a AGE, a Companhia não irá disponibilizar aos seus acionistas o direito 

necessárias para melhor entendimento das matérias acima e para participação na AGE na Proposta 
da Administração que está no site da Companhia (www.biomm.com) e no site da Comissão de 
Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). Nova Lima, 06 de março de 2020. Guilherme Caldas Emrich 
- Presidente do Conselho de Administração.

Federação Nacional das Cooperativas Habitacionais - Fenacohab
CNPJ 33.736.098/0001-07

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária
O Presidente da Federação Nacional das Cooperativas Habitacionais - Fenacohab - CNPJ 33.736.098/0001-07, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Estatuto Social, convoca às Cooperativas Habitacionais filiadas, para 
comparecerem à Assembleia Geral Ordinária a realizar-se no dia 20 de março de 2020 na Nova Ágora Cooperativa 
Habitacional, Avenida dos Esportes nº 20 - Sala 04 - Vila Bissoto - Valinhos - SP - CEP 13270-210, por não haver 
acomodações na sede social. A primeira convocação se dará às 09:00 horas com a presença de 2/3 de seus 
associados, às 10:00 horas em segunda convocação com a presença de metade mais 01 (um) de seus associados, 
ou, às 11:00 horas em terceira e última convocação com a presença de no mínimo 3 (Três) cooperativas para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) Prestação de contas do Conselho de Administração acompanhado de 
parecer do Conselho Fiscal referente ao exercício de 2019, compreendendo: a) Relatório da Gestão; b) Balanço 
Patrimonial; c) Demonstrativo das sobras/perdas apuradas no exercício; d) Parecer do Conselho Fiscal. 2) Destinação 
das sobras/perdas apuradas no exercício. 3) Eleição e posse dos componentes do Conselho Fiscal. 4) Assuntos gerais. 
Observação: Para efeito de Verificação de “quórum” a Federação possui 3 (três) associadas. Alexandre Luiz Tonetti - 
Presidente. R. Antônio de Barros, 253 - Tatuapé - São Paulo/SP - CEP 03089-000. Tel. (11) 2097-3032 / 4273-0887 - 
Email fenacohab@gmail.com - NIRE - 35400191619 - CNPJ - 33.736.098/0001-07.

TARPON INVESTIMENTOS S.A.
SOCIEDADE ANÔNIMA DE CAPITAL FECHADO

CNPJ nº 05.341.549/0001-63 / NIRE 35.300.314.611

AVISO AOS ACIONISTAS

TARPON INVESTIMENTOS S.A. (“TISA” ou “Companhia”), em atendimento ao 
disposto no artigo 133 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, vem, por meio deste, 
comunicar aos seus acionistas que os documentos e informações relacionados às 
matérias objeto da ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária que deliberará sobre as 
demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019 
encontram-se à disposição na sede da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Iguatemi n.º 151, 23º andar, CEP 01451-011 e no site da 
Companhia (www.tarponinvest.com.br), na forma da legislação aplicável.

Comunicamos, ainda, que a publicação dos documentos exigidos pela legislação 
aplicável será realizada pela Companhia nos jornais habituais.

São Paulo, 05 de março de 2020.

JOSÉ CARLOS REIS DE MAGALHÃES NETO
Presidente do Conselho de Administração

VALLI 20 - PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 18.836.948/0001-47 - NIRE 35.300.505.57-3

Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 23 de janeiro de 2019
Data, Horário e Local: Aos 23/01/2019, às 19h, na sua sede social em SP, SP, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 
454 - 7º andar, conjs. 71 e 72, sala 20, Vila Nova Conceição, CEP 04544-051. Mesa: Presidente, Sr. Rafael Mario 
Sant’Anna Cosentino; e Secretário, Sr. Rodrigo Sanches Marcon. Convocação e Presença: Dispensada a convoca-
ção por estarem presentes os acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme as-
sinaturas constantes no Livro de Presenças de Acionistas, na forma do artigo 124, §4º, da Lei Federal nº 6.404/76. 
Ordem Do Dia: Deliberar sobre: (1) Aprovação do Memorando de Entendimentos com a BN Engenharia S.A.; (2) 
Aprovação do ingresso da BN Engenharia S.A. na sociedade e a futura criação e detalhamento de uma “Side Letter”; 
(3) Aprovação da proposta de emissão de novas ações; (4) Homologação da proposta de aumento de capital social 
da Companhia e consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; (5) Autorização à Diretoria, em especial, 
para formalizar a emissão das novas ações e os registros necessários; (6) A atualização do endereço e, consequen-
te, a alteração do artigo 3º do Estatuto Social; e (7) A Consolidação e Ratificação do Estatuto Social da Companhia; 
Deliberações Tomadas por Unanimidade: Os acionistas se reuniram, discutiram e analisaram, e, por unanimidade 
de votos, decidiram aprovar, sem qualquer ressalva ou restrição: (1) Os acionistas aprovaram o Memorando de 
Entendimentos celebrado pela Companhia com a BN Engenharia S.A., CNPJ 08.808.196/0001-57, com sede em 
SP,SP, na Av. Dr. Cardoso de Melo, 1.340, 2º andar, Vila Olímpia, CEP 04548-004; (2) Os acionistas aprovaram o 
ingresso da BN Engenharia S.A. na sociedade e, após isso, conjuntamente, instituíram a criação de uma “Side 
Letter” a ser detalhada e redigida futuramente, onde serão delimitadas por ambas as partes as opções de saída ou 
retirada da BN Engenharia S.A. da sociedade; (3) Foi aprovada a emissão de 2.000.000 de novas ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal, com preço total de emissão de R$ 2.000.000,00, subscrito e a ser integralizado 
pelo acionista BN Engenharia S.A., conforme Memorando de Entendimentos, e Boletim de Subscrição anexo à 
presente Ata (Anexo I); (4) Foi aprovada a proposta de aumento do capital social da Companhia com a emissão de 
novas ações subscritas na forma do item “3” acima e do Boletim de Subscrição anexo, passando de R$ 33.084,640,00 
dividido em 33.100.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$ 35.084.640,00, dividido em 
35.100.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, bem como aprovaram a alteração do artigo 5º do 
estatuto social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da Compa-
nhia é de R$ 35.084.640,00 (trinta e cinco milhões, oitenta e quatro mil, seiscentos e quarenta reais), sendo R$ 
33.084,640,00 (trinta e três milhões, oitenta e quatro mil, seiscentos e quarenta reais) subscrito e integralizado, e 
2.000.000 (dois milhões de reais) subscrito e a ser integralizado, dividido em 35.100.000 (trinta e cinco milhões e 
cem mil) de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, sendo que cada ação confere a seu titular direito a 
um voto nas deliberações da assembleia geral.” (5) A Diretoria foi autorizada a tomar todas as medidas necessárias 
à consecução das deliberações aprovadas nesta assembleia, em especial para formalizar a emissão das novas ações 
e os registros necessários nos Livros da Sociedade. (6) Aprovada a alteração do artigo 3º do Estatuto Social, em 
vista da aprovação da mudança da sede social da empresa para a Rua Augusta, 2840, 13º andar, conjs.  131/132, 
sala 20, CEP 01412-100, Cerqueira César, SP/SP; (7) Ato contínuo, os acionistas aprovam reformar integralmente 
e consolidar o Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a redação constante do anexo II à presen-
te ata. JUCESP - 155.424/19-1 em 14/03/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

VBI Vetor Araçatuba Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 12.157.413/0001-63 - NIRE 35.300.446.976

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data, hora e local: No dia 01/02/2020, às 10h00, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, 
tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Ordem do Dia e Deliberações: Restaram
aprovadas pela unanimidade dos presentes: (i) o aumento do capital social da Companhia em R$ 400.000,00 mediante a emissão de 400.000 novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para subscrição privada, pelo preço de emissão total de R$ 400.000,00 integralmente destinado à 
conta de capital social, passando o capital social de 102.945.000,00 para R$ 103.345.000,00 dividido em 103.345.000 ações ordinárias, nominativas e
sem valor nominal. As novas ações, que farão jus aos mesmos direitos atribuídos às demais ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de
emissão da Companhia, foram totalmente subscritas, pelas acionistas, sendo 333.880 ações pela acionista Breof Fundo de Investimento em
Participações - Multiestratégia, 36.000 ações pela acionista S.G.J. Empreendimentos Imobiliários Ltda., e 30.120 ações pela acionista 
ER Vetor Empreendimentos e Participações Ltda., as quais serão integralizadas em moeda corrente nacional, até o dia 08/02/2020;. (ii) em razão
da deliberação tomada acima, a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social que passa a vigorar com a seguinte e nova redação “Artigo 5º.  
O capital social é de R$ 103.345.000,00 dividido em 103.345.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” A presente Ata é publicada na 
forma de extrato, nos termos da Lei. Assinaturas: Mesa: Rodrigo Lacombe Abbud - Presidente e Kenneth Aron Wainer - Secretário. 
Acionistas: Breof Fundo de Investimento em Participações - Multiestratégia, p. VBI Real Estate Gestão de Carteiras Ltda., p. Rodrigo Lacombe
Abbud e Kenneth Aron Wainer; ER Vetor Empreendimentos e Participações Ltda., p. Emiliano Rodrigues da Silva e S.G.J. Empreendimentos
Imobiliários Ltda., p. Juliana Velludo Rezek Rodrigues da Silva. JUCESP nº 74.359/20-4 de 06/02/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ZANETTINI,BAROSSI S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ Nº 61.357.406/0001-10

Assembléia Geral Ordinária  a realizar-se no dia 29 de Abril de 2020 - Convocação
Convidam-se os srs. Acionistas da Zanettini, Barossi S.A Indústria e Comércio, a se reunirem em Assembleia Geral Ordi-

sobre a seguinte ordem do dia: 1) leitura, discussão e votação do relatório da diretoria, balanço patrimonial e demons-

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC.  
Nº 1032156-69.2017.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central – Fazenda Pública/Acidentes, Estado de 
São Paulo, Dr(a). SIMONE GOMES RODRIGUES CASORETTI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO move uma ação de Desapropriação contra Jucilene Albuquerque de Souza (CPF 113.941.408-94) e 
Rogerio Marcelo Zilotti de Souza (CPF 162.871.558-84), objetivando a área de 220,49m², concernente à totalidade do imóvel situado na Rua Augusto 
José Pereira, nº 259, Jardim Maristela, São Paulo/SP, contribuinte nº 107.216.0042-4. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a 

NADA MAIS

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0161207-82.2012.8.26.0100 A MM. Juíza de Direito 
da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Carolina de Figueiredo Dorlhiac Nogueira, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Arnaldo Leitao Rigotto, CPF n.º 357.964.808-04, usufrutuário de imóvel, que nos 
autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial, requerida pelo Banco Daycoval S/A contra Companhia Paulistana 
de Alimentos e Geraldo Pupin Filho, procedeu-se à penhora da parte cabente à Geraldo Pupin Filho no imóvel objeto 
da matrícula nº 23.628 do CRI da Comarca de Batatais/SP, correspondente a 16,67% do domínio útil. Em virtude de 
não ter sido o usufrutuário localizado para a intimação pessoal, foi determinada a intimação da penhora por edital. 



São Paulo, sexta-feira, 6 de março de 2020 Página 9Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Renova Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. - CNPJ/MF 19.133.012/0001-12
Relatório da Administração

ATIVO Nota 2019 2018
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5 3.784 3.027
Aplicações fi nanceiras 6 83.431 31.562
Carteira de crédito 6.3 24.114 38.667
Bloqueios judiciais  231 228
Impostos a recuperar 7 1.335 1.335
Partes relacionadas  2 -

 112.897 74.819
Não circulante

Realizável ao longo prazo
Carteira de crédito 6.3 3.212 22.810

Total do ativo  116.109 97.629

PASSIVO Nota 2019 2018
Circulante
 Contas a pagar  - 7
 Obrigações fi scais  680 630
 Partes relacionadas 14 5 6
 Provisão para contingências 13 6.547 6.827
 Debêntures 8 71.448 49.774
  78.680 57.244
Não circulante
 Exigível ao longo prazo
 Debêntures 8 37.419 40.375
Patrimônio líquido
 Capital social  9 10 10
 Prejuízos acumulados  (23.237) (55.247)
 Resultados abrangentes  23.237 55.247
  10 10
Total do passivo e patrimônio líquido  116.109 97.629

 Nota 2019 2018
Receita líquida de prestação de serviços  - -
Despesas operacionais
 Despesas gerais e administrativas 10 (85.530) (105.129)
 Outras despesas operacionais  (5.770) (4.541)
Resultado operacional antes do resultado fi nanceiro  (91.300) (109.670)
 Receitas fi nanceiras 11 130.105 120.426
 Despesas fi nanceiras 12 (8.493) (22.012)
Resultado fi nanceiro líquido  121.612 98.414
Imposto de renda e contribuição social 13 (7.075) -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  23.237 (11.256)
Média ponderada de ações  10 10
Lucro (prejuízo) básico e diluído por lote de mil ações
 do capital social no fi m do exercício - R$  2.323,70 (1.125,60)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2019 2018
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) do exercício  23.237 (11.256)
Ajuste para reconciliar o lucro/prejuízo ao caixa líquido
 Provisão para contingências (280) 4.457
Variações nos ativos e passivos:
 Aplicações fi nanceiras (51.869) (25.734)
 Carteira de crédito 34.151 71.696
 Impostos a recuperar - (68)
 Partes relacionadas (3) 5
 Contas a pagar (7) (25)
 Obrigações fi scais 50 (216)
 Bloqueios judiciais (3) (150)
Total caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 5.276 39.009
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Liquidação de debêntures (4.519) (40.364)
Caixa líquido utilizado pelas atividades de fi nanciamento (4.519) (40.364)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 757 (1.355)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.027 4.382
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 3.784 3.027
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 757 (1.355)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2019 2018
Receita bruta de prestação de serviço - -
 Outras receitas - -
Insumos adquiridos de terceiros (85.518) (105.081)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (85.518) (105.081)
Valor adicionado bruto (85.518) (105.081)
Valor adicionado líquido produzido pela companhia (85.518) (105.081)
Valor adicionado recebido em transferência
 Receitas fi nanceiras 130.105 120.426
Valor adicionado total a distribuir 44.587 15.345
Distribuição do valor adicionado 44.587 15.345
Pessoal - -
 Remuneração direta - -
Impostos, taxas e contribuições 12.857 4.589
 Federais 12.857 4.589
Remuneração de capital de terceiros 8.493 22.012
 Juros  8.493 22.012
Remuneração de capitais próprios 23.237 (11.256)
 Lucros/prejuízos acumulados 23.237 (11.256)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

A Renova Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., doravante “Renova”, deseja 
tornar-se referência na emissão de Debêntures no Brasil. Com uma estrutura fi nanceira 
inovadora, a Companhia oferece a seus clientes vantagens competitivas frente às linhas de 
fi nanciamento atualmente disponíveis no mercado fi nanceiro, dentre elas a captação de recursos 
de longo prazo, desintermediação bancária, operações bem estruturadas e taxas atrativas. 

Estratégia de Mercado: A securitização de recebíveis fi nanceiros tem se tornado uma 
estratégia de captação de recursos para as empresas, principalmente porque a queda relativa 
das taxas de juros nos últimos anos tem atraído novos investidores dispostos a incrementar a 
rentabilidade de seus investimentos permitindo a diversifi cação de fonte de captação. Dessa 
forma, a securitização passou não só a fi nanciar o capital de giro das companhias, como também 

a auxiliar a recuperação de carteira de créditos duvidosos, de maneira competitiva e segura 
tanto para as empresas quanto para as instituições fi nanceiras. Objetivo: Nosso objetivo é se 
tornar a empresa securitizadora com melhor capacidade de estruturação e gestão na recuperação 
dos Direitos Creditórios não performados, assim obtendo reconhecimento de clientes e 
investidores como a melhor opção no mercado. Resultados: Somos pioneiros no mercado de 

securitização fi nanceira. Até 31 de dezembro de 2019, foram integralizadas debêntures no valor 
de R$ 664 milhões, representando direitos creditórios de diversas modalidades. Futuro: A 
Renova vem se estruturando para estar cada vez mais próxima dos clientes e investidores, 
sempre investindo em estruturação fi nanceira, processos de análise e gestão de risco e 
sistemas, mantendo sua proposta inovadora no mercado.

  Capital social Prejuízos acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2018  10 - 10
 Prejuízo do exercício  - (11.256) (11.256)
 Redução do valor nominal das debêntures  - 11.256 11.256
Saldos em 31 de dezembro de 2018  10 - 10
 Lucro do exercício  - 23.237 23.237
 Redução do valor nominal das debêntures  - (23.237) (23.237)
Saldos em 31 de dezembro de 2019  10 - 10

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2019 2018
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 23.237 (11.256)
 Redução do valor nominal das debêntures (23.237) 11.256
Resultado abrangente do exercício - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A Renova Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
(“Securitizadora”, “Renova” ou “Companhia”) é uma Companhia anônima com sede na Avenida 
Paulista, 1499, 19º. Andar - Bela Vista - São Paulo - SP. Foi constituída em 25 de setembro de 
2013 e obteve seu registro na JUCESP em 24 de outubro de 2013. Tem por objetivo: (i) a aquisi-
ção e securitização de créditos oriundos de operações praticadas por bancos múltiplos, bancos 
comerciais, bancos de investimentos, Companhias de créditos imobiliários, Companhias de ar-
rendamento mercantil, Companhias de créditos, fi nanciamento e investimento, associações de 
poupança e empréstimo, caixas econômicas e Companhias hipotecárias, entre outros; (ii) a 
emissão e colocação, privada ou junto ao mercado fi nanceiro e de capitais, de qualquer título de 
crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, respeitados os trâmites da legisla-
ção aplicável; (iii) a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações 
de securitização de créditos supracitadas e, (iv) a realização de operações de hedge em merca-
dos derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos. Em 2014, a Renova efe-
tuou sua primeira emissão de Debêntures com quatro séries e em 2016 houve a segunda emis-
são de debêntures com série única e a terceira emissão de debêntures com 3 séries, conforme 
descrito na Nota Explicativa 18. As operações da Renova são conduzidas no contexto de um con-
junto de Companhias ligadas, que possui como controladora a Nova Atlantis Participações Ltda. 
Os benefícios dos serviços prestados entre essas companhias e os custos da estrutura operacio-
nal e administrativa são absorvidos, segundo a praticabilidade e a razoabilidade de lhes serem 
atribuídos, em conjunto ou individualmente. Os contratos de prestação de serviços relativos à 
estruturação, emissão e gestão das Debêntures e títulos são fi rmados e representados pela Gaia 
Assessoria Financeira Ltda., parte relacionada da Companhia, que efetua o controle de suas 
emissões. Em 22 de outubro de 2015, a Renova obteve junto a Comissão de Valores Mobiliários 
- CVM o registro de código CVM 2374-4 de Companhia Aberta classifi cada na categoria B. Des-
ta forma, a partir desta data a Renova está apta a efetuar captações via debêntures nos termos 
da Instrução Normativa CVM 400/2003 (emissões públicas). As Demonstrações Financeiras fo-
ram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das sociedades por Ações e dos Pronunciamen-
tos Técnicos emitidos pelo do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações fi nanceiras foram aprovadas pela Ad-
ministração da Companhia para sua emissão no dia 26 de fevereiro de 2020.
2. Base de preparação das demonstrações fi nanceiras: (a) Declaração de conformi-
dade com relação às normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC): As de-
monstrações fi nanceiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as In-
terpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). (b) Uso de estimativas e julgamentos: A pre-
paração das demonstrações fi nanceiras de acordo com as normas do CPC exige que a Adminis-
tração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis 
e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem di-
vergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revi-
sões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre julgamentos crí-
ticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reco-
nhecidos nas demonstrações fi nanceiras e incertezas sobre premissas e estimativas que pos-
suam um risco signifi cativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício fi nan-
ceiro, estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 7 - Debêntures • 
Nota explicativa nº 12 – Provisão para contingências.
3. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis aplicadas na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras estão descritas abaixo, aplicadas de modo consis-
tente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. (a) Base de men-
suração: As informações fi nanceiras intermediárias foram preparadas com base no custo his-
tórico, com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: (i) os 
instrumentos fi nanceiros mensurados custo amortizado, (ii) instrumentos fi nanceiros mensura-
dos a valor justo por meio do resultado (VJR), e (iii) instrumentos fi nanceiros mensurados a va-
lor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA). (b) Moeda funcional e moeda 
de apresentação: Essas demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Real, que é a moe-
da funcional da Companhia. Todas as informações fi nanceiras apresentadas em milhares de 
reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
(c) Caixa e equivalentes de caixa: Inclui caixa, saldos positivos em conta movimento, fun-
dos de investimentos e aplicações fi nanceiras pós-fi xadas resgatáveis a qualquer momento, 
com riscos insignifi cantes de mudança de seu valor de mercado e sem penalidades. As aplica-
ções fi nanceiras são registradas ao valor justo, considerando os rendimentos proporcionalmen-
te auferidos até as datas de encerramento dos exercícios. (d) Estimativas contábeis: A elabo-
ração das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil re-
quer que a Administração se utilize de premissas e julgamentos na determinação do valor e re-
gistro de estimativas contábeis, que se baseiam na experiência histórica e expectativa de even-
tos futuros. A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente em exercício não 
superior a um ano. (e) Ativos fi nanceiros não derivativos: Os ativos fi nanceiros são classifi -
cados no seu reconhecimento inicial. A sua classifi cação depende da fi nalidade para o qual eles 
foram adquiridos e do modelo de negócios da Companhia, os quais são classifi cados nas seguin-
tes categorias: (i) Custo amortizado: São os ativos mantidos dentro do modelo de negócio cujo 
objetivo seja manter ativos fi nanceiros com o fi m de receber fl uxos de caixa contratuais e em ter-
mos contratuais derem origem a fl uxos de caixa que constituam, exclusivamente pagamentos de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto (critério de “somente P&J”). O Custo amor-
tizado é reduzido por perdas por impairment. A Receita de Juros, ganhos e perdas cambiais e im-
pairment são reconhecidos no resultado. (ii) Instrumentos fi nanceiros mensurados ao va-
lor justo por meio do resultado: Um ativo fi nanceiro é mensurado ao valor justo através do 
resultado quando os ativos não atendem os critérios de classifi cação das demais categorias an-
teriores ou quando no reconhecimento inicial for designado para eliminar ou reduzir descasa-
mento contábil. Os ativos fi nanceiros derivativos estão contemplados nesta categoria. O resul-
tado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. (iii) Instru-
mentos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado abrangente: Um 
ativo fi nanceiro é mensurado ao valor justo por meio do resultado abrangente caso ele satisfa-
ça ao critério de “somente P&J”, ou seja, fl uxos de caixa que constituam exclusivamente paga-
mentos de principal e juros em aberto, e que seja mantido em um modelo de negócios cujo o ob-
jetivo seja atingido tanto pela obtenção de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda do ati-
vo fi nanceiro. Os rendimentos de juros calculados utilizando o método dos juros efetivo, ganhos 
e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em Outros Resultados Abrangentes. (f) Passivos fi nanceiros não derivativos: 
São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atri-
buíveis na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contra-
tuais do instrumento. São medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos 
e sua baixa ocorre quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. 
Os ativos e passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os va-
lores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passi-
vo simultaneamente. A Companhia tem as contas representativas de fornecedores e outras con-
tas a pagar como passivos fi nanceiros não derivativos. (g) Avaliação do valor recuperável 
de ativos (teste de “impairment”): Ativos fi nanceiros: São avaliados a cada data de apre-
sentação, para verifi car se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recu-
perável. A redução do valor recuperável é calculada pela diferença entre o valor contábil e o va-
lor presente dos futuros fl uxos de caixa estimados, descontados à taxa de juros efetiva original 
do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refl etidas em uma conta de provisão contra 
recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos através da re-
versão do desconto. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a dimi-
nuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. Ativos não fi nanceiros: O va-
lor contábil dos ativos não fi nanceiros da Companhia, que não o imposto de renda e contribuição 
social diferidos, é revisto a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no 
valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. 
(h) Outros ativos e passivos circulantes: Os demais ativos e passivos são demonstrados ao 
custo, incluindo os rendimentos e as variações monetárias auferidas e, quando aplicável, o efei-
to do seu ajuste para o valor justo ou de realização. Os ativos e passivos são classifi cados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. Ativos e passivos contingentes e 
obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos con-
tingentes e obrigações legais são apresentadas de acordo com as regras estabelecidas no CPC 
25: (i) Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões ju-
diciais favoráveis, transitadas em julgado; (ii) Passivos contingentes são provisionados quando 
as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
sufi ciente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas 
divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas 
não são provisionados e nem divulgados; e (iii) Obrigações legais são registradas independente-
mente da avaliação sobre as probabilidades de êxito dos processos em que a Companhia ques-
tiona a inconstitucionalidade de impostos ou tributos. (i) Reconhecimento de receita: A re-
ceita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados 
para a Securitizadora e quando possa ser mensurada de forma confi ável. A receita é mensurada 
com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e im-
postos ou encargos sobre a prestação de serviço. Para todos os instrumentos fi nanceiros avalia-
dos ao custo amortizado, a receita ou despesa fi nanceira é contabilizada utilizando-se a taxa de 
juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de 
caixa ao longo da vida estimada do instrumento fi nanceiro ou em um período de tempo mais cur-
to, quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo fi nanceiro. A receita de juros 
é incluída na rubrica receita fi nanceira, na demonstração do resultado. (j) Imposto de renda e 
contribuição social: A provisão para imposto de renda, quando aplicável, é constituída com 
base no lucro real (tributável) à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável que exceder a R$ 240 no exercício para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tribu-
tável para contribuição social sobre o lucro líquido. (k) Resultado por ação: Calculado de acor-
do com o CPC 41, o resultado básico e diluído por ação é obtido dividindo-se o resultado do exer-
cício atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações em 
circulação. (l) Apuração do resultado: A receita pela prestação de serviços de securitização 
da carteira de recebíveis é reconhecida por competência e com base na execução dos serviços 
realizados até a data-base do balanço. (m) Demonstrações de valor adicionado: A Compa-
nhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA), individual e consolidada, de acordo 
com o pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são reque-
ridas pela legislação societária para companhias abertas, enquanto para IFRSs representam in-
formação fi nanceira suplementar.
4. Normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas: As alterações das normas 
existentes a seguir foram publicadas e serão obrigatórias para exercícios contábeis subsequen-
tes, ou seja, a partir de 1º de janeiro de 2019. Não houve adoção antecipada dessas normas e 
alterações de normas por parte da Companhia. IFRS 16 - “Operações de arrendamento mercan-
til”: A norma requer que os arrendatários reconheçam passivos de arrendamento relacionados a 
pagamentos futuros e o ativo de direito de uso para os contratos de arrendamento. Esta norma 
é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1° de janeiro de 2019. A administração avaliou 
as alterações introduzidas pela norma e concluiu não haver impactos signifi cativos. IFRIC 23 – 
“Incerteza sobre Tratamentos de Impostos sobre o Lucro”: A norma procura esclarecer a conta-
bilização de posições fi scais que ainda não foram aceitas pelas autoridades fi scais. A adminis-
tração avaliou as alterações introduzidas pela norma e concluiu não haver impactos signifi cati-

vos. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que 
poderiam ter impacto signifi cativo sobre a Companhia.
5. Caixa e equivalentes de caixa
 2019 2018
Banco conta movimento 3.784 3.027
 3.784 3.027
6. Ativos fi nanceiros: 6.1. Títulos para negociação
 2019 2018
Fundo de Investimento em Cotas de Renda Fixa DI Special 83.431 31.562
 83.431 31.562
As cotas de fundos de investimento são controladas pelo seu Administrador e foram atualizadas 
diariamente pelos respectivos valores das cotas divulgadas pelo seu Administrador. As valoriza-
ções e as desvalorizações do investimento em cotas de fundos de investimento foram registra-
das na rubrica “Receitas fi nanceiras” (nota 10). No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, 
não houve reclassifi cação nas categorias dos ativos fi nanceiros para negociação.
6.2. Hierarquia de níveis - Ativos e passivos fi nanceiros reconhecidos a valor justo:
A mensuração da estimativa do valor justo por nível baseia-se na seguinte hierarquia: Nível 1: 
Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos idênticos. Nível 2: Classifi cado 
quando se utiliza uma metodologia de fl uxo de caixa descontado ou outra metodologia para pre-
cifi cação do ativo com base em dados de mercado e quando todos esses dados são observáveis 
no mercado aberto. Nível 3: Mensuração do valor justo são as derivadas de técnicas de avalia-
ção que incluem entradas para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observá-
veis de mercado (dados não observáveis). A tabela a seguir apresenta hierarquia do valor justo 
dos “Títulos para negociação”:
  2019   2018
Ativos fi nanceiros para negociação Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Cotas de fundos de investimento - 83.431 - - 31.562 -
6.3. Empréstimos e recebíveis - carteiras de crédito: Foram classifi cadas como emprésti-
mos e recebíveis e correspondem a direitos de crédito fi nanceiros vencidos e inadimplidos. Os 
serviços de gestão da carteira e de cobrança dos direitos creditórios inadimplidos da Securitiza-
dora e a atividade de consultoria especializada para a originação, identifi cação, negociação, 
precifi cação e assessoria em geral nas operações serão exercidas pela Recovery do Brasil Con-
sultoria S.A., Sociedade Anônima com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Paulista, 1499, 19º andar, Sala 1, Bela Vista, São Paulo, SP. 6.3.1. Operações com 
aquisição substancial dos riscos e benefícios: (a) Descrição das características dos 
direitos creditórios: Os direitos creditórios da carteira de crédito da Securitizadora são oriun-
dos de contratos de empréstimo, fi nanciamento, cartões de crédito e créditos diretos ao consu-
midor celebrados entre os cedentes e seus clientes. (b) Critérios de elegibilidade e condi-
ções de cessão: O único critério de elegibilidade a ser observado para aquisição de Direitos 
Creditórios pela Securitizadora é que os direitos creditórios devem ser de titularidade de pes-
soas jurídicas e Companhias em geral. A Gestora e a Consultora especializada, previamente à 
cessão dos direitos creditórios a Securitizadora, deverão verifi car as condições de cessão ava-
liando o “aging” dos vencimentos de suas composições e o valor de aquisição dos direitos cre-
ditórios. (c) Transferência dos riscos e benefícios de propriedade dos direitos creditó-
rios: Os direitos creditórios são adquiridos pela Securitizadora em caráter defi nitivo, irrevogável 
e irretratável, sem coobrigação do cedente ou qualquer mecanismo de recompra dos créditos 
inadimplidos. (d) Composição da carteira de crédito: As aquisições dos direitos creditórios 
ocorreram substancialmente durante os exercícios de 2014, 2015 e 2016. No exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2019, a Securitizadora não realizou novas aquisições. O prazo de recupera-
ção dos créditos previsto nas projeções de fl uxo futuro preparadas pela Consultora Especializa-
da é de até 74 meses a partir do mês de aquisição dos direitos creditórios.
Cedente 2019 2018
Banco Santander S.A. 16.142 38.160
Cetelem Brasil S.A. 7.405 11.110
Banco Itaú S.A. 1.907 3.282
Banco Bradesco S.A. 937 1.863
Banco Votorantim S.A. 772 1.598
Caixa Econômica Federal S.A. 162 5.460
Banco Panamericano S.A. 1 4
Total 27.326 61.477
Circulante 24.114 38.667
Não circulante 3.212 22.810
(e) Aquisição de carteira: Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, a Compa-
nhia não realizou novas aquisições de carteiras. (f) Direitos de regresso dos direitos credi-
tórios - Putback: A Renova possui direito de regresso dos direitos creditórios (putback) contra 
os Cedentes nos casos de desconformidade dos créditos cedidos. Enquadram-se no direito de 
regresso os casos de fraude, inexistência do crédito, liquidação do crédito antes da cessão, ação 
contrária anterior à cessão e outras hipóteses restritas. (g) Partilha de lucros - Profi t sha-
ring: Para algumas carteiras adquiridas, a Renova possui acordo de partilha de lucros (profi t 
sharing) com os Cedentes, conforme regras pré-defi nidas em contrato. As projeções dos fl uxos 
fi nanceiros futuros para cada portfólio preparadas pela Consultoria Especializada preveem even-
tuais desembolsos decorrentes deste assunto. • Banco Panamericano S/A - Contrato de cessão 
fi rmado em 21 de maio de 2014. Após atingir 25% da TIR estimada no momento da cessão, a Re-
nova pagará ao Cedente, como preço adicional da cessão, 20% das recuperações líquidas, en-
quanto houver cobrança. • Caixa Econômica Federal - Contrato de cessão fi rmado em 29 de de-
zembro de 2014. Após recuperar R$ 380 milhões, a Renova pagará ao Cedente, como preço adi-
cional à cessão, 20% das recuperações líquidas, até a data de 30 de dezembro de 2019.
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019 e no exercício fi ndo em 31 de dezembro 2017, não 
houve atingimento das metas de distribuição de lucros.
(h) Movimentação 2019 2018
Saldo inicial 61.477 133.173
 Amortizações (161.376) (191.987)
 Receita fi nanceira 127.225 120.291
Saldo fi nal 27.326 61.477
(i) Garantias: Nas aquisições de direitos creditórios realizadas pela Securitizadora, na hipóte-
se de oposição do devedor durante processo de cobrança amigável, sustentadas por boletins de 
ocorrência, comprovantes de pagamento ou outros documentos que evidenciem a inexistência 
ou fraude de seu respectivo crédito, fi ca o cedente responsável pela restituição de cada crédito 
por meio de depósito em moeda corrente nacional a Securitizadora. O valor de restituição deve-
rá ocorrer em até 10 dias úteis contados do recebimento da notifi cação voluntariamente envia-
da pela Securitizadora ao Cedente.
7. Impostos a recuperar 2019 2018
IRPJ a compensar 1.177 1.177
CSLL a compensar 158 158
 1.335 1.335
8. Debêntures: De acordo com o CPC 08 - Custos de Transações e Prêmios na Emissão de Títu-
los de Valores Mobiliários, os recursos captados foram registrados de forma líquida dos custos 
decorrentes do processo de emissão das debêntures, e tais custos são amortizados de acordo 
com a taxa efetiva da transação até o prazo de vencimento dos respectivos títulos.
Em 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018 estão representadas da seguinte forma:
 2019 2018
Debêntures emitidas - curto prazo 114.674 114.674
Debêntures emitidas - longo prazo 37.419 40.375
Reserva técnica 523 2.086
(-) Redução valor nominal das debêntures (43.749) (66.986)
Total 108.867 90.149
Circulante 71.448 49.774
Não circulante 37.419 40.375
Tipo: simples, nominativas escriturais e não conversíveis em ações. Espécie: quirografária com 
garantia adicional de cessão fi duciária de direitos creditórios da Companhia. Valor Nominal: 
R$ 1.000,00 (hum mil reais) por debênture. Destinação dos recursos: Os recursos oriundos da 
emissão foram destinados à aquisição dos recebíveis descritos na nota 5.3. Pagamentos con-
dicionados: A obrigação da Securitizadora de efetuar a amortização das debêntures (amortiza-
ções e remunerações) está condicionada à realização das carteiras de crédito adquiridas pela 
Securitizadora (vide nota 6.3) e vinculadas respectivamente a cada uma das séries de debêntu-
res (vide nota 20). Remuneração alvo: 110% da Variação do CDI. Remuneração adicional 
(prêmio): Corresponde a remuneração adicional apurada com base na receita da Securitizado-
ra decorrente da realização dos direitos creditórios vinculados a cada série de debêntures e 
paga em parcelas mensais, sendo:
Remuneração  Fluxo disponível 
 adicional = para pagamento (-) remuneração alvo (-) amortizações
 (prêmio)  das debêntures
Amortizações 2019 2018
Amortização não paga (*) 114.674 114.674
Amortização a pagar 37.419 40.375
Reserva técnica  523  2.086
Redução do valor nominal das debêntures (43.749) (66.986)
Total 108.867 90.149
(*)  refere-se substancialmente a parcela de amortização que não foi paga conforme a programa-
ção divulgada no anexo II do instrumento particular de escritura da 1ª (primeira) Emissão de de-
bêntures, em razão da insufi ciência de fl uxo disponível na data de pagamento, mas é incorpora-
da ao saldo devedor e paga na próxima data de pagamento. A falta de fl uxo disponível não con-
fi gura vencimento antecipado conforme cláusula 4.21 da Escritura da 1ª Emissão “Pagamentos 
Condicionados”.
 2019 2018
Saldo inicial 90.149 141.769
 (+) Juros apropriados 951 10.325
 (-) Juros pagos (951) (10.125)
 (-) Correção monetária - -
 (+) Constituição/reversão de reserva técnica 523 2.086
 (-) Amortização (5.042) (42.650)
 (-/+) Perdas/ganhos do valor nominal das debêntures 23.237 (11.256)
Saldo fi nal 108.867 90.149
Provisão para prêmios 2019 2018
Saldo inicial -
 Constituição 3.103 4.540
 Pagamento (3.103) (4.540)
Saldo fi nal - -
Fluxo disponível para pagamento das debêntures: Em cada data de pagamento, o fl uxo fi -
nanceiro disponível para pagamento das debêntures de cada série será igual ao recebimento 
dos direitos creditórios adquiridos pela Securitizadora considerando a seguinte ordem de aloca-
ção: (a) pagamento dos encargos e despesas das respectivas séries das debêntures, incluindo 
despesas de cobrança dos direitos creditórios; (b) retenções para constituição de fundo de cus-
teio; (c) utilizados no pagamento de remuneração; (d) utilizados no pagamento de amortização; 
(e) utilizados no pagamento do prêmio. Garantias: Cessão fi duciária da totalidade dos direitos 
creditórios atuais e futuros adquiridos pela Securitizadora e de conta vinculada, contendo o fl u-
xo de recebimentos das carteiras vinculadas a cada série de debêntures. Dação em pagamen-
to: Na hipótese de não realização dos direitos creditórios adquiridos pela Securitizadora a cada 

uma das séries de debêntures, o agente fi duciário (Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Va-
lores Mobiliários) deverá convocar assembleia geral de debenturistas para comunicação de tal 
evento e aprovação de plano de ação a ser executado pela Securitizadora, que poderá incluir en-
tre outras medidas (i) cobrança judicial ou extrajudicial dos direitos creditórios; (ii) alienação da 
carteira de direitos creditórios; (iii) resgate das debêntures mediante dação em pagamento aos 
debenturistas da proporção dos seus créditos, dos respectivos direitos creditórios não realiza-
dos; (iv) aguardo da recuperação dos direitos creditórios, entre outros. Fundo de reserva: São 
constituídos para cada série de debêntures e será limitado a um valor mínimo de R$ 250 (duzen-
tos e cinquenta mil reais) ou máximo de R$ 10.000 (dez milhões de reais).
9. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2019, o capital social, totalmen-
te subscrito, é de R$ 10 (R$ 10 em 31 de dezembro de 2018), dividido em 10.000 ações ordiná-
rias nominativas, sem valor nominal, sendo todas já sido integralizadas. O capital social está 
apresentado da seguinte forma:
   Ações
Acionistas % 2019 2018
Nova Atlantis Participações Ltda. 99% 9 9
Outros 1% 1 1
Capital subscrito 100% 10 10
Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apropriação de, no mínimo, 5% do lu-
cro líquido anual, sendo limitada a 20% do capital social. Dividendos: Aos acionistas está as-
segurado, pelo estatuto social da Companhia, um dividendo mínimo correspondente a 25% do 
lucro líquido apurado em cada exercício social, calculado nos termos da Lei das sociedades por 
Ações (Lei nº 6.404/76).
10. Despesas gerais e administrativas: Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 
2018 encontra-se demonstrada a seguir:
 2019 2018
Despesas com serviços pessoa jurídica (*) (62.449) (81.406)
Despesas com provisão para contingências (22.392) (22.905)
Despesas administrativas e gerais (658) (744)
Despesas tributárias (11) (48)
Despesas com utilidades e serviços (20) (26)
 (85.530) (105.129)
(*) Trata-se de despesas diretas de cobrança das carteiras de crédito.
11. Receitas fi nanceiras 2019 2018
Receitas de juros das carteiras de crédito 127.254 120.291
Receitas de aplicações fi nanceiras 2.851 135
 130.105 120.426
12. Despesas fi nanceiras 2019 2018
Despesas bancárias (4.439) (7.147)
Prêmio de debêntures (3.103) (4.540)
Juros debêntures (951) (10.325)
 (8.493) (22.012)
(a)  Refere-se a provisão para perdas no valor recuperável das carteiras de créditos (nota 5.3).
13. Imposto de renda e contribuição social - corrente 2019 2018
Lucro contábil antes do imposto
 de renda e da contribuição social 30.312 (11.256)
Alíquota fi scal combinada - % 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social - teórico 10.306 (3.827)
Adições
 Diferenças temporárias 22.392 22.905
 Outras despesas não dedutíveis 10 -
Exclusões
 Diferenças temporárias (22.885) (18.826)
Lucro (prejuízo) fi scal 29.829 (7.177)
Compensações 30% sobre o lucro fi scal (8.949) -
Lucro/Prejuízo fi scal ajustado 20.880 (7.177)
Imposto de renda 15% 3.132 -
Imposto de renda adicional 10% 2.064 -
Contribuição social 9% 1.879 -
Imposto de renda e contribuição social apurados 7.075 -
Taxa efetiva 23,34% 0%
14. Provisão para contingências: Em 31 de dezembro de 2019, a Securitizadora possuía de-
mandas judiciais de natureza cível movidas pelos devedores dos direitos creditórios objeto de 
cessão conforme quadro apresentado abaixo:
  2019  2018
  Valor  Valor
Risco de Perda/Tipo Quantidade estimado Quantidade estimado
Provável
Indenização por dano moral 2.185 6.547 1.842 6.827
A provisão para perdas é reconhecida tendo como base as opiniões dos assessores legais e as 
melhores estimativas da Administração sobre o provável resultado dos processos pendentes 
nas datas dos balanços patrimoniais. A mensuração tem como base a média histórica de perdas 
relativas aos processos. A média histórica de perdas é revisada a cada exercício social. Em 31 
de dezembro de 2019, a Companhia estava exposta a outras ações, todas em razão do curso nor-
mal de suas operações. Com base nos pareceres emitidos pelos assessores legais da Compa-
nhia no esperado sucesso de alguns julgamentos e negociações que se devem realizar, a avalia-
ção de êxito dos processos judiciais, no montante aproximado de R$ 4.036 em 31 de dezembro 
de 2019 (R$ 3.216 em 2018) é de perda possível, e, portanto, a Administração entende não ser 
necessária a constituição de provisão para eventuais perdas nestes processos. Na opinião da 
Administração, não se espera que qualquer desses processos tenha um efeito material sobre a 
posição fi nanceira ou os resultados das operações da Companhia.
 2019 2018
Saldo inicial 6.827 2.370
 Constituição 22.392 22.906
 Pagamentos (22.672) (18.449)
Saldo fi nal 6.547 6.827
15. Partes relacionadas: A Companhia informa que há o compartilhamento de contratos de 
prestação de serviços relativos à estruturação, emissão e gestão das Debêntures que são fi rma-
dos e representados conjuntamente pela Companhia e a Gaiasec Assessoria Financeira Ltda. 
(controlada pela Nova Atlantis Participações Ltda.), cujas receitas de prestação de serviços e os 
seus respectivos custos são reconhecidos na Companhia. Em 31 de dezembro de 2019, a Com-
panhia apresentava um saldo a pagar no montante de R$ 5 (R$ 6 em 2018) relativo ao reembol-
so de pagamento de despesas com cartórios. Não houve outras transações realizadas com par-
tes relacionadas além daquela mencionada acima.
16. Benefícios aos empregados: A Companhia não possui benefícios de longo prazo, de res-
cisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para a Diretoria ou membros 
do Conselho de Administração.
17. Gerenciamento de riscos: Instrumentos fi nanceiros: As aplicações fi nanceiras da Re-
nova Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. são realizadas através de aquisi-
ções de Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB) e de aplicação em cotas de fundo de Brades-
co Fundo de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento Renda Fixa Referenciado DI Spe-
cial administrado pelo Banco Bradesco S.A. Instrumentos fi nanceiros derivativos: Durante 
o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018, a Companhia não exe-
cutou transações envolvendo instrumentos fi nanceiros derivativos. Política de gestão de ris-
cos: A Companhia possui uma política formal para gerenciamento de riscos cujo controle e ges-
tão é responsabilidade da diretoria fi nanceira, que se utiliza de instrumentos de controle através 
de sistemas adequados e de profi ssionais capacitados na mensuração, análise e gestão de ris-
cos. Adicionalmente, não são permitidas operações com instrumentos fi nanceiros de caráter es-
peculativo. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco que surge da possibilidade de prejuí-
zo resultante do não recebimento de terceiros dos valores contratados. O caixa da Companhia é 
investido em títulos de renda fi xa. Esses investimentos estão sujeitos a risco de crédito. A Secu-
ritizadora aplica seus recursos preponderantemente nos direitos creditórios e depende da sol-
vência dos respectivos Devedores para distribuição de rendimentos aos Debenturistas. A sol-
vência dos Devedores pode ser afetada por fatores macroeconômicos relacionados à economia 
brasileira, tais como elevação das taxas de juros, aumento da infl ação, baixos índices de cresci-
mento econômico, aumento do índice de desemprego etc. Assim, na hipótese de ocorrência de 
um ou mais desses eventos, poderá haver o aumento da inadimplência dos direitos creditórios 
da Securitizadora ou a impossibilidade de recuperação dos direitos creditórios, afetando nega-
tivamente seus resultados e/ou provocando perdas patrimoniais aos debenturistas. Cobrança 
judicial e extrajudicial: Em se verifi cando a inadimplência nas obrigações dos pagamentos 
dos direitos creditórios cedidos a Securitizadora, poderá haver cobrança judicial e/ou extrajudi-
cial dos valores devidos. Não há, contudo, garantia de que, em qualquer uma dessas hipóteses, 
as referidas cobranças atingirão os resultados almejados, nem de que a Securitizadora recupe-
rará a totalidade dos valores inadimplidos, o que poderá implicar perdas aos debenturistas. Ris-
co relativo à propositura de ações judiciais ou reclamações formuladas pelos deve-
dores dos direitos creditórios: A Securitizadora tem por objetivo adquirir, entre outros, pre-
ponderantemente direitos creditórios vencidos e não pagos. Durante a vigência das debêntures, 
vinculadas aos direitos creditórios, poderão ocorrer à propositura de ações judiciais ou reclama-
ções formuladas pelos devedores dos direitos creditórios, inclusive acerca de inexistência da dí-
vida perante o Poder Judiciário, órgãos de proteção ao consumidor, entre outros. Não há garan-
tia de que a Securitizadora não seja condenada nessas demandas (judiciais e extrajudiciais), o 
que poderá implicar perdas aos debenturistas; Risco decorrente da ausência de políticas 
de concessão de crédito e de cobrança previamente defi nidas: Em razão da possibilida-
de da Securitizadora adquirir direitos creditórios de diversos cedentes de diversos segmentos e, 
consequentemente, da decorrente possibilidade de uma multiplicidade de devedores, os direi-
tos creditórios a serem adquiridos pela Securitizadora podem ter sido objeto de processos de 
origem e de políticas de concessão de crédito distintos e, por esta razão, não se estabelece uma 
política de concessão de crédito prévia e uniformemente defi nida, já que os direitos creditórios 
podem ser originados de políticas de concessão de crédito distintas decorrentes das práticas 
mercantis de cada cedente. Além disso, em razão do processo de originação dos direitos credi-
tórios decorrer das práticas mercantis de cada Cedente, a Securitizadora poderá adotar diferen-
tes estratégias e procedimentos de cobrança em virtude do perfi l de cada operação. Esta cobran-
ça será realizada pelo agente de cobrança em conjunto com os prestadores de serviço de co-
brança, conforme defi nido em cada operação de aquisição de direitos creditórios. Risco de li-
quidez: É o risco que a Companhia irá encontrar ao cumprir as obrigações associadas a seus 
passivos fi nanceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo fi nanceiro. 
O caixa da Companhia é investido em fundos de investimento referenciados DI, com liquidez diá-
ria, indexados a taxas de juros, portanto variações nas taxas de mercado podem afetar o fl uxo 
de caixa da Companhia. A Companhia administra sua estrutura de ativos, passivos e capital com 
o objetivo de buscar otimizar sua estrutura de capital, possibilitar um retorno adequado aos 
acionistas e minimizar o risco de liquidez. Não existe no Brasil, por exemplo, mercado ativo para 
compra e venda de direitos creditórios. Assim, caso seja necessária a venda dos direitos credi-
tórios da carteira vinculadas as debêntures, poderá não haver compradores ou o preço de nego-
ciação poderá causar prejuízo para os Debenturistas e insufi ciência de recursos no momento da 
liquidação das Debêntures. Ocorrendo a liquidação das Debêntures, a Securitizadora pode não 

dispor de recursos para pagamento aos Debenturistas em hipótese de, por exemplo, o adimple-
mento dos direitos creditórios não ser exigível dos devedores ou a Companhia não ter recupera-
do os direitos creditórios inadimplidos. Neste caso, o pagamento ao debenturista fi caria condi-
cionado: (i) ao vencimento e pagamento pelos devedores dos direitos creditórios da Securitiza-
dora, conforme o caso; (ii) à recuperação por meio de cobrança judicial ou extrajudicial, confor-
me o caso; (iii) à venda dos direitos creditórios a terceiros, com risco de deságio capaz de com-
prometer a rentabilidade das debêntures; ou (iv) ao pagamento em dação em direitos creditó-
rios, exclusivamente nas hipóteses de liquidação antecipada da Debênture. Nas três situações,
o debenturista pode sofrer prejuízos. Ausência de garantia de pagamento de amortiza-
ções mensais ou periódicas e sazonalidade do processo de recuperação: Os direitos
creditórios adquiridos pela Securitizadora são, em regra, vencidos e não pagos na data de ven-
cimento. Portanto, o recebimento de recursos pela Companhia para o pagamento de amortiza-
ções ao debenturista dependente diretamente da habilidade da Gestora originar operações com
perfi l adequado de recuperação e da capacidade de o Agente de Cobrança recuperar os direitos 
creditórios. Além disso, o processo de recuperação dos direitos creditórios normalmente é afe-
tado pela sazonalidade. Por exemplo, no mês de dezembro os recebimentos dos direitos creditó-
rios são tradicionalmente maiores que no mês de janeiro. Risco de taxa de juros: O caixa da 
Companhia pode ser investido em Certifi cados de Depósito Bancário (CDBs), indexados a taxas
de juros, portanto variações nas taxas de mercado podem afetar o fl uxo de caixa da Companhia.
Risco de não performance dos direitos creditórios: Para o aperfeiçoamento da relação ju-
rídica consignada em cada operação e para que haja a obrigação de pagamento por parte do res-
pectivo devedor e, por consequência, originar os direitos creditórios que serão cedidos aos De-
benturistas, é imprescindível que haja a efetiva performance dos direitos creditórios de titulari-
dade dos Cedentes. Assim sendo, fatores exógenos e alheios ou não ao controle dos Cedentes 
que possam prejudicar a performance das operações que, de algum modo, afetem negativamen-
te a performance dos direitos creditórios podem acarretar o risco de que a relação jurídica que
origina os direitos creditórios. Risco decorrente da precifi cação dos ativos: Os ativos inte-
grantes da carteira vinculados as Debêntures serão avaliados de acordo com critérios e procedi-
mentos estabelecidos para registro e avaliação conforme regulamentação em vigor. Referidos 
critérios, poderão causar variações nos valores dos ativos integrantes da carteira de direitos cre-
ditórios. A Deliberação CVM nº 550, de 17 de outubro de 2008 dispõe que as companhias aber-
tas devem divulgar, em nota explicativa específi ca, informações qualitativas e quantitativas so-
bre todos os seus instrumentos fi nanceiros, reconhecidos ou não como ativos ou passivos em
seu balanço patrimonial. A instrução CVM nº 475, de 17 de dezembro de 2008, estabelece que
as companhias abertas, devem divulgar quadro demonstrativo de análise de sensibilidade, para
cada tipo de risco de mercado considerado relevante pela Administração, originado por instru-
mentos fi nanceiros, ao qual a entidade esteja exposta na data de encerramento de cada exercí-
cio, incluídas todas as operações com instrumentos fi nanceiros derivativos.
18. Análise de sensibilidade: a. Títulos para negociação: Os instrumentos fi nanceiros 
(Títulos para negociação) da Companhia estão registrados pelo valor de custo, acrescidos de 
rendimentos ou encargos incorridos, os quais até 31 de dezembro de 2019 se aproxima dos 
valores de mercado. Os principais riscos atrelados às operações da Companhia estão ligados 
à variação do CDI para aplicações fi nanceiras. Com a fi nalidade de verifi car a sensibilidade 
das aplicações fi nanceiras e certifi cados de depósitos bancários à taxa de juros média das 
respectivas remunerações, fator de risco de taxa de juros ao qual a Companhia possuía expo-
sição ativa na data base de 31 de dezembro de 2019, foram defi nidos 3 cenários diferentes 
com base em projeções divulgadas pelo boletim Focus do Banco Central em 27 de dezembro 
de 2019, defi niu-se a taxa provável para SELIC média para os próximos 12 meses de 4,50% 
a.a. A partir da variação das taxas prováveis em cenários de deterioração para o SELIC foram 
determinadas as variações 25% para menos e 50% para menos, ou seja, recalculou-se as ta-
xas anuais das aplicações fi nanceiras, respectivamente com o SELIC a 3,38% a.a. 2,25% a.a. 
Para cada cenário, foi calculada a “receita fi nanceira bruta”, não se levando em consideração 
a incidência de tributos sobre os rendimentos das aplicações. Calculou-se a sensibilidade das 
aplicações fi nanceiras aos cenários para as remunerações médias mensais, a partir do saldo 
existente em 31 de dezembro de 2019.
 Posição Fator Cenário I Cenário II Cenário III
Operação 2019 de risco provável 25% menos 50% menos
Aplicação fi nanceira  83.431 CDI 4,50% 3,38% 2,25%
Receita projetada - - 3.754 2.820 1.877
b. Direitos creditórios: O principal risco ao qual a Renova está sujeita se refere a possível re-
dução dos fl uxos de recebimentos dos devedores de direitos creditórios em detrimento de insta-
bilidade no ambiente econômico. Especialistas em créditos não performados estimam que, em
um cenário de extrema crise econômica, os fl uxos possam sofrer redução de até 50%. Para cada
cenário, foi calculada a “receita fi nanceira bruta”, não se levando em consideração a incidência
de tributos. Calculou-se a sensibilidade da carteira de crédito aos cenários para as remunera-
ções médias mensais, a partir do saldo existente em 31 de dezembro de 2019. No caso de redu-
ção dos fl uxos líquidos em 25%, o valor presente das carteiras cairia de R$ 27.326 para
R$ 20.495. No caso de redução dos fl uxos líquidos em 50%, o valor presente das carteiras cairia 
para R$ 13.663.
Operação Posição/2019 Cenário I Cenário II
Fluxos projetados 27.326 (25%) (50%)
Despesa projetada - (6.832) (13.663)
Fluxos projetos calculados - 20.495 13.663
19. Informações adicionais dos Portfólios de Créditos adquiridos e Debêntures
emitidas: 
(a) Por data Valor das emissões  Quantidade de
Data de debêntures Série debêntures
01/06/2014 7.000 1ª 9
20/06/2014 292.201 4ª 291
06/08/2014 9.962 4ª 10
26/09/2014 20.497 4ª 21
29/09/2014 11.628 4ª 12
11/11/2014 13.260 4ª 15
12/12/2014 6.978 4ª 8
23/12/2014 21.234 4ª 23
30/12/2014 226 1ª 1
30/12/2014 50.638 3ª 56
30/12/2014 62.652 2ª 70
23/01/2015 31.969 3ª 35
18/03/2015 19.494 2ª 22
19/03/2015 7.604 3ª 9
31/03/2015 64.964 1ª 87
16/04/2015 12.698 4ª 16
30/09/2015 16.784 Única 16.784
16/05/2016 1.600.000 1ª, 2ª e 3ª 1.600.000
 2.249.789  1.617.469
 Quantidade Valor presente Valor presente das carteiras
Por série de Debêntures das debêntures (*) de crédito vinculadas
1ª. 97 (26.868) 162
2ª. 92 (17.635) 3.914
3ª. 100 (2.123) 1.948
4ª. 396 (94.020) 13.020
Única 16.784 (5.749) 4.130
1ª, 2ª e 3ª 1.600.000 (5.698) 4.152
 1.617.469 (152.093)  27.326
(*) os valores apresentados correspondem aos valores presentes das debêntures, que foram 
emitidas pela Companhia, sem os respectivos valores prêmios de remuneração adicional e 
sem considerar a provisão para redução do valor nominal das debêntures apresentados na 
nota explicativa.
20. Outras informações: Em atendimento à Instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003, 
informamos que a Securitizadora, no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, contratou a 
Mazars Auditores Independentes somente para a prestação de serviços de auditoria das de-
monstrações fi nanceiras e revisão das demonstrações fi nanceiras, não tendo a referida empre-
sa prestado qualquer outro tipo de serviço à Securitizadora.
21. Cobertura de seguros (não auditado): A Companhia adota a política de contratar cober-
tura de seguros para riscos aos quais estaria sujeita em montantes considerados sufi cientes
para cobrir eventuais sinistros, considerando a de sua atividade. Os montantes são considera-
dos sufi cientes pela Administração para a cobertura dos riscos envolvidos. As premissas de ris-
cos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de revisão trimestral, consequen-
temente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.
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Demonstração do valor adicionado - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras - Exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019
(Valores expressos em milhares reais, exceto quando indicado de outra forma)

proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos nossa 
auditoria sem ressalvas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente as informações das 
entidades ou atividades de negócio da Companhia para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações fi nanceiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos 
controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais signifi cativos na auditoria das demonstrações fi nanceiras do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em 
nosso relatório de auditoria a menos que a lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinamos que o assunto não deve 
ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2020
Mazars Auditores Independentes Cleber de Araujo
CRC 2SP023701/O-8 Contador CRC nº 1 SP 213655/O-8

Aos Acionistas e Administradores da Renova Companhia Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A. - São Paulo - SP - Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Renova 
Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.  
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Renova Companhia Securitizadora 
de Créditos Financeiros S.A., em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Reponsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional e Normas Profi ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião, sem ressalva. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de 
auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa 
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações fi nanceiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
fi nanceiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Controles 
sobre a existência e valorização dos recebíveis que lastreiam as Debêntures da 
Companhia: Conforme mencionado nas notas explicativas 6 e 8, a Companhia mantém registrado 
direitos de créditos fi nanceiros vinculados às suas emissões de debêntures, as quais têm sido emitidas 
sem coobrigação. Referidos direitos de créditos fi nanceiros tem o propósito específi co e exclusivo de 
prover o lastro a liquidação fi nanceira das debêntures emitidas aos investidores. A Companhia, no 
contexto de suas operações, conduz a estruturação de operações vinculando os referidos direitos de 

créditos fi nanceiros as correspondentes debêntures. Adicionalmente, conduz o gerenciamento do 
recebimento desses ativos, bem como o pagamento das debêntures em conexão as suas obrigações. 
Nesse contexto, devido a necessidade de controles adequados para o gerenciamento do registro, 
atualização e baixa dos direitos creditórios, demandamos esforços na auditoria incluindo o trabalho de 
análise dos controles internos relacionados aos processos operacionais relevantes exercidos pela 
Companhia para garantir a existência e adequada valorização desses ativos. Nossos procedimentos de 
auditoria incluíram, entre outros: i) entendimento junto a administração dos controles internos 
relevantes ao registro dos direitos de créditos fi nanceiros; ii) confi rmação, em base de amostras, dos 
direitos de créditos fi nanceiros; iii) recálculo do valor presente dos direitos de créditos fi nanceiros, em 
base de amostras. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: A demonstração do 
valor adicionado (DVA) referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018, elaborada sob a 
responsabilidade da administração da Companhia, foi submetida a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações fi nanceiras da Companhia. Para formação 
de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações 
fi nanceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com 
os critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos 
os aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e são 
consistentes em relação as demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. Outras informações 
que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do auditor: A Administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações, que compreendem o relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o relatório da 
Administração e não expressamos ou expressaremos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é 
a de ler as outras informações identifi cadas acima e, ao fazê-lo, considerar se essas outras informações 
estão, de forma relevante, inconsistentes com as demonstrações fi nanceiras ou com o nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparentam estar distorcidas de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante nas outras informações 

obtidas antes da data deste relatório, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e da governança pelas 
demonstrações fi nanceiras: A Administração é responsável pela elaboração das demonstrações 
fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e com as normas internacionais de 
relatório fi nanceiro (IFRS) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, 
não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Declaração dos diretores sobre as demonstrações fi nanceiras e relatório dos auditores independentes
A DIRETORIA Aline Aparecida de Lima Santos - Contadora: CRC nº 1SP301316/O-3

João Paulo dos Santos Pacífi co, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 25.684.186 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o nº 267.616.938-61, residente e domiciliado na capi-
tal do Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º Andar, 
Vila Nova Conceição, CEP 04544-051, na qualidade de Diretor Presidente e Renato de Souza Barros 

Frascino, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 27.756.869-9 (SSP/SP), inscrito no 
CPF/MF sob o nº 274.390.808-40, residente e domiciliado na capital do Estado de São Paulo, com en-
dereço comercial na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º Andar, Vila Nova Conceição, CEP 04544-
051, na qualidade de Diretor de Relações de Investidores da Renova Companhia Securitizadora de 

Créditos Financeiros S.A., Companhia por ações com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Rua 
Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 19.133.012/0001-12, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo - JUCESP sob o NIRE 35.300.458.371 (“Companhia”), DECLARAM, para todos os fi ns e efeitos, 

que: (i) Reviram, discutiram e concordam com as demonstrações fi nanceiras da Companhia, datadas 
de 31 de dezembro de 2019 e 2018; e (ii) Reviram, discutiram e concordam com as opiniões expressas 
no parecer dos auditores independentes referente às demonstrações fi nanceiras da Companhia data-
das de 31 de dezembro de 2019 e 2018. São Paulo, 26 de fevereiro de 2020.
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Gaia Agro Securitizadora S.A. - CNPJ/MF 14.876.090/0001-93

Relatório da Administração

1. Contexto operacional: A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Companhia”) anteriormente 
denominada Gaia Florestal S.A é uma sociedade anônima, com sede na Rua Ministro Jesuíno 
Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 81 e 82, - Vila Nova Conceição - São Paulo - SP, foi constituída 
em 02 de janeiro de 2012 e obteve seu registro na JUCESP em 09 de janeiro de 2012. Tem por 
objetivo: (i) a aquisição e securitização de quaisquer direitos creditórios do agronegócio e créditos 
imobiliários passíveis de securitização; (ii) a emissão e colocação, junto ao mercado fi nanceiro e de 
capitais, de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (CRA), Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários (CRI) ou de qualquer outro título de crédito ou valor imobiliário ou do agronegócio 
compatível com suas atividades; (iii) a realização de negócios e a prestação de serviços compatíveis 
com a atividade de securitização de direitos creditórios do agronegócio ou de créditos imobiliários 
e emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio ou Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, 
incluindo, mas não se limitando, a administração, recuperação e alienação de direitos creditórios 
do agronegócio e de créditos imobiliários, bem como a realização de operações em mercados 
derivativos; (iv) a consultoria de investimentos em fundos de investimentos de cunho imobiliário ou 
relacionados ao agronegócio; e (v) a realização de operações de hedge em mercados derivativos 
visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos do agronegócio.
2. Elaboração e apresentação das Demonstrações Financeiras: (a) Declaração de 
conformidade com relação às normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC): 
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, 
pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC. Essas Demonstrações Financeiras estão também em conformidade com as 
normas internacionais de contabilidade (International Financial Reporting Standards - IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB. A Companhia adotou todas as 
normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC que estavam em vigor em 31 de 
dezembro de 2019. A emissão das demonstrações fi nanceiras foi autorizada pelos Diretores e 
Acionistas em 17 de fevereiro de 2020. 
3. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis aplicadas na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras estão descritas abaixo, aplicadas de modo consistente 
a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. (a) Base de mensuração: 
As informações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: (i) os instrumentos fi nanceiros 
mensurados custo amortizado, (ii) instrumentos fi nanceiros mensurados a valor justo por meio do 
resultado (VJR), e (iii) instrumentos fi nanceiros mensurados a valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA). (b) Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
Demonstrações fi nanceiras da Companhia são apresentadas em reais, que é sua moeda funcional 
e de apresentação. (c) Caixa e equivalentes de caixa: Inclui caixa, saldos positivos em conta 
movimento, fundos de investimentos e aplicações fi nanceiras pós-fi xadas resgatáveis a qualquer 
momento, com riscos insignifi cantes de mudança de seu valor de mercado e sem penalidades. As 
aplicações fi nanceiras são registradas ao valor justo, considerando os rendimentos 
proporcionalmente auferidos até as datas de encerramento dos exercícios. (d) Estimativas 
contábeis: A elaboração das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil requer que a Administração se utilize de premissas e julgamentos na 
determinação do valor e registro de estimativas contábeis, que se baseiam na experiência histórica 
e expectativa de eventos futuros. A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente 
em exercício não superior a um ano. (e) Ativos fi nanceiros não derivativos: As informações 
fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens 
reconhecidos no balanço patrimonial: (i) os instrumentos fi nanceiros mensurados pelo custo 
amortizado, (ii) instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR), e 
(iii) instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado abrangente (VJORA). 
i. Custo amortizado: São os ativos mantidos dentro do modelo de negócio cujo objetivo seja 
manter ativos fi nanceiros com o fi m de receber fl uxos de caixa contratuais e em termos contratuais 
derem origem a fl uxos de caixa que constituam, exclusivamente pagamentos de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto (critério de “somente P&J”). O Custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e impairment são 
reconhecidos no resultado. ii. Instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio 
do resultado: Um ativo fi nanceiro é mensurado ao valor justo através do resultado quando os 
ativos não atendem os critérios de classifi cação das demais categorias anteriores ou quando no 
reconhecimento inicial for designado para eliminar ou reduzir descasamento contábil. Os ativos 
fi nanceiros derivativos estão contemplados nesta categoria. O resultado líquido, incluindo juros ou 
receita de dividendos, é reconhecido no resultado. iii. Instrumentos fi nanceiros mensurados 
ao valor justo por meio do resultado abrangente: Um ativo fi nanceiro é mensurado ao valor 
justo por meio do resultado abrangente caso ele satisfaça ao critério de “somente P&J”, ou seja, 
fl uxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros em aberto, e que 
seja mantido em um modelo de negócios cujo o objetivo seja atingido tanto pela obtenção de 
fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo fi nanceiro. Os rendimentos de juros 
calculados utilizando o método dos juros efetivo, ganhos e perdas cambiais e impairment são 
reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em Outros Resultados 
Abrangentes. (f) Passivos fi nanceiros não derivativos: São reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis na data de negociação na qual 
a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. São medidos pelo 
custo amortizado através do método dos juros efetivos e sua baixa ocorre quando tem suas 
obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. Os ativos e passivos fi nanceiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, 
a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. A Companhia tem as contas 
representativas de fornecedores e outras contas a pagar como passivos fi nanceiros não 
derivativos. (g) Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”): Ativos 
fi nanceiros: São avaliados a cada data de apresentação, para verifi car se há evidência objetiva 
de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. A redução do valor recuperável é calculada 
pela diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fl uxos de caixa estimados, 
descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e 
refl etidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor 
continuam sendo reconhecidos através da reversão do desconto. Quando um evento subsequente 
indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no 
resultado. Ativos não fi nanceiros: O valor contábil dos ativos não fi nanceiros da Companhia, que 
não o imposto de renda e contribuição social diferidos, é revisto a cada data de apresentação para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor 
recuperável do ativo é determinado. (h) Outros ativos e passivos circulantes: Os demais ativos 
e passivos são demonstrados ao custo, incluindo os rendimentos e as variações monetárias 
auferidas e, quando aplicável, o efeito do seu ajuste para o valor justo ou de realização. Os ativos 
e passivos são classifi cados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. (i) 
Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e 
divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são apresentadas de acordo com 
as regras estabelecidas no CPC 25: (i)Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há 
garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado; (ii) Passivos contingentes 
são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas 
possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como 
de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados; e (iii) Obrigações legais são 
registradas independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito dos processos em 

que a Companhia questiona a inconstitucionalidade de impostos ou tributos. (j) Imposto de renda 
e contribuição social: A provisão para imposto de renda, quando aplicável, é constituída com 
base no lucro real (tributável) à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável que exceder a R$ 240 no exercício para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável 
para contribuição social sobre o lucro líquido. (k) Resultado por ação: Calculado de acordo com 
o CPC 41, o resultado básico e diluído por ação é obtido dividindo-se o resultado do exercício 
atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações em 
circulação. (l) Apuração do resultado: A receita pela prestação de serviços de emissão e 
administração dos certifi cados de recebíveis agrícolas (CRA) são reconhecidas por competência e 
com base na execução dos serviços realizados pela Companhia até a data-base do balanço. (m) 
Demonstrações de valor adicionado: A Companhia elaborou demonstrações do valor 
adicionado (DVA), individual e consolidada, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 09 - 
Demonstração do Valor Adicionado, as quais são requeridas pela legislação societária para 
companhias abertas, enquanto para IFRSs representam informação fi nanceira suplementar.
4. Normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas: As alterações das normas 
existentes a seguir foram publicadas e serão obrigatórias para exercícios contábeis subsequentes, 
ou seja, a partir de 1º de janeiro de 2018. Não houve adoção antecipada dessas normas e 
alterações de normas por parte da Companhia. IFRS 16 - “Operações de arrendamento mercantil”: 
A norma requer que os arrendatários reconheçam passivos de arrendamento relacionados a 
pagamentos futuros e o ativo de direito de uso para os contratos de arrendamento. Esta norma é 
efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1° de janeiro de 2019. A administração avaliou que 
as alterações introduzidas pela norma e concluiu não haver impactos signifi cativos. IFRIC 23 – 
“Incerteza sobre Tratamentos de Impostos sobre o Lucro”: A norma procura esclarecer a 
contabilização de posições fi scais que ainda não foram aceitas pelas autoridades fi scais. A 
administração avaliou as alterações introduzidas pela norma e concluiu não haver impactos 
signifi cativos. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC em vigor que poderiam ter 
impacto signifi cativo sobre a Companhia.
5. Aplicações fi nanceiras avaliadas ao valor justo por meio do resultado
  2019 2018
Certifi cados de Depósitos Bancários-CDB 541 35
 541 35
Os títulos para negociação da Companhia são compostos por certifi cados de depósitos bancários 
(pós-fi xados) cujo valor de custo atualizado desses títulos é o seu valor justo. A taxa de juros média 
contratada dos certifi cados de depósitos bancários é de 95% (93% em 2018) da taxa dos depósitos 
interfi nanceiros - DI, com vencimentos para outubro e dezembro de 2022.
5.1. Hierarquia de níveis - Ativos e Passivos fi nanceiros reconhecidos a valor justo: A 
mensuração da estimativa do valor justo por nível baseia-se na seguinte hierarquia: Nível 1: Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos idênticos. Nível 2: Classifi cado quando se 
utiliza uma metodologia de fl uxo de caixa descontado ou outra metodologia para precifi cação do 
ativo com base em dados de mercado e quando todos esses dados são observáveis no mercado 
aberto. Nível 3: Mensuração do valor justo são as derivadas de técnicas de avaliação que incluem 
entradas para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis de mercado 
(dados não observáveis). A tabela a seguir apresenta hierarquia do valor justo dos “Títulos para 
negociação” e dos “Títulos disponíveis para venda” mantidos pela Companhia:
   2019   2018
 Tipo de  
 Instrumento Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Certifi cados
 de Depósitos Bancários Valor justo - 541 - - 35 -
5.2. Movimentação das aplicações fi nanceiras
 2019 2018
Saldo Inicial 35 514
 Aplicação/(resgate) 433 (497)
 Receita fi nanceira  73 18
Saldo fi nal 541 35
6. Contas a receber: É constituído substancialmente por valores a receber em função da 
atividade de securitização em caráter de pagamentos e/ou adiantamentos às operações 
vinculadas.
 2019 2018
Valores a receber CRA (*)  81 60
 81 60
(*)  Valores pagos pela Companhia que serão rateados e reembolsados proporcionalmente de cada 
operação de securitização ativa.
7. Impostos a recuperar 2019 2018
IRPJ a compensar (a)  13 93
CSLL a compensar (a)  19 19
Outros 8 8
  40 120
(a) Referem-se a Imposto de renda e contribuição social antecipados, que serão compensados 
através dos impostos gerados nas operações do exercício subsequente.
8. Contas a pagar 2019 2018
Fornecedores nacionais (a) 12 12
Operação Basf III (b) 309 -
  321 12
(a) Refere-se substancialmente a prestações de serviço de terceiros, tais como contabilidade 
externa, auditoria externa, publicações de balanço entre outros. (b) Refere-se substancialmente a 
reembolso de despesas futuras da operação pagos pela conta centralizadora.
9. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2019, o capital social, totalmente 
subscrito é de R$ 890 (R$ 890 em 31 de dezembro de 2018), dividido em 890.148 ações ordinárias 
nominativas. Em 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018, o capital social era dividido 
da seguinte forma:
  Quantidade de Ações
Acionistas % 2019 2018
Gaia Agro Assessoria Financeira Ltda. 99,99% 890.147 890.147
Outros (a) 0,01% 1 1
Capital subscrito 100% 890.148 890.148
(a) referem-se à participação do sócio João Paulo dos Santos Pacífi co.
Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apropriação de, no mínimo, 5% do lucro 
líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite 
de 20% do capital social. Reservas estatutárias: O lucro líquido após as destinações de 
dividendos mínimos deverá ser destinado a reserva estatutária para a futura distribuição de 
dividendos aos acionistas da Companhia. Dividendos: Aos acionistas está assegurado, pelo 
estatuto social da Companhia, um dividendo mínimo correspondente a 10% do lucro líquido 
apurado em cada exercício social, calculado nos termos da Lei das Sociedades por Ações 
(Lei nº 6.404/76). Em 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018 não houve distribuição de 
dividendos aos acionistas. 10. Receita líquida de prestação de serviços: A composição das 
receitas auferidas pela estruturação de operações de securitização da Companhia nos exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro 2019 e de 2018 encontra-se demonstrada a seguir:
 2019 2018
Receita Bruta de prestação de serviço 386 96
Tributos Indiretos (PIS, COFINS e ISS)  (38) (11)
Receita líquida de Prestação de Serviço 348 85

ATIVO Nota 2019 2018
Circulante

Aplicações fi nanceiras 5 541 35
Contas a receber 6 81 60
Impostos a recuperar 7 40 120

 662 215

Total do ativo  662 215

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2019 2018
Circulante
 Impostos a recolher  34 -
 Contas a pagar 8 321 12
 Partes relacionadas 15 54 35
  409 47
Patrimônio líquido
 Capital social   890 890
 Prejuízos acumulados  (637) (722)
 9 253 168
Total do passivo e patrimônio líquido  662 215

 Nota 2019 2018
Receita líquida de prestação de serviços 10 348 85
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas gerais e administrativas 11 (327) (365)
 Outras receitas operacionais  21 29
Lucro (prejuízo) bruto  (306) (336)
Lucro (prejuízo) operacional antes do resultado fi nanceiro  42 (251)
Resultado fi nanceiro
 Receitas fi nanceiras 12 73 18
 Despesas fi nanceiras 12 (10) (255)
Total  63 (237)
Lucro (prejuízo) antes do imposto
 de renda e da contribuição social  105 (488)
Imposto de renda e contribuição social 13 (20) -
Lucro (prejuízo) do exercício  85 (488)
Média ponderada das ações no fi m do exercício  890.148 890.148
Lucro/ (prejuízo) básico e diluído por ação 
 do capital social no fi m do exercício - R$  0,09549 (0,54822)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2019 2018
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social 85 (488)
Variações nos ativos e passivos:
 Aplicações fi nanceiras (506) 479
 Contas a receber (21) 82
 Impostos a recuperar 80 (11)
 Impostos a recolher 34 (77)
 Contas a pagar 309 4
 Partes relacionadas 19 11
 (85) 488
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais - -
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
 Integralização de capital - -
Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamento
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa - -
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício - -
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício - -
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2019 2018
Receitas 406 125
 Receita bruta de prestação de serviço 386 96
 Outras receitas 20 29
Insumos adquiridos de terceiros (234) (237)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (234) (237)
Valor adicionado bruto 172 (112)
Valor adicionado líquido produzido pela companhia 172 (112)
Valor adicionado recebido em transferência
 Receitas fi nanceiras 73 18
Valor adicionado total a distribuir 245 (94)
Distribuição do valor adicionado 245 (94)
Pessoal 86 112
 Remuneração direta 86 112
Impostos, taxas e contribuições 64 27
 Federais 45 22
 Municipais 19 5
Remuneração de capital de terceiros 10 255
 Juros  10 255
Remuneração de capitais próprios 85 (488)
 Lucro líquido / (prejuízo) do exercício 85 (488)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Fundada em janeiro do ano de 2012, a Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Companhia”) está situada na 
mesma sede do Grupo Gaia, na cidade de São Paulo. Sua missão é estruturar e emitir Certifi cados de 
Recebíveis do Agronegócio (“CRA”). Seus preceitos, originários da Gaia Securitizadora S.A. 
(“GaiaSec”), a primeira companhia do Grupo Gaia, são muito bem defi nidos: qualidade superior, custo 
menor, agilidade, conhecimento técnico, transparência, independência e inovação. Para tornar-se 
líder na emissão de CRA no Brasil a Companhia oferece a seus clientes vantagens competitivas frente 
às linhas de fi nanciamento atualmente disponíveis do mercado do agronegócio, dentre elas a 

captação de recursos de longo prazo, desintermediação bancária, operações bem estruturadas e com 
abundância de garantias, e taxas atraentes. A securitização de recebíveis tem se tornado uma 
estratégia mais comum de captação de recursos para as empresas, principalmente porque a queda 
relativa das taxas de juros nos últimos anos tem atraído novos investidores dispostos a incrementar 
a rentabilidade de seus investimentos permitindo a diversifi cação de fonte de captação. Dessa forma, 
a securitização passou não só a fi nanciar o capital de giro das companhias, como também a auxiliar a 
recuperação de carteira de créditos duvidosos, de maneira competitiva e segura tanto para as 

empresas quanto para as instituições fi nanceiras como também oferecer alternativas de 
fi nanciamento ao agronegócio. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019 foi realizada 1 (uma) 
operação de certifi cados de recebíveis do agronegócio que atingiram o volume de R$ 323.366 
(trezentos e vinte e três milhões, trezentos e sessenta e seis mil reais). O nosso objetivo neste ano não 
é ser a maior securitizadora em volume, mas ser a empresa com melhor capacidade de estruturação 
e gestão, assim obtendo reconhecimento de clientes e investidores como a melhor opção dentre as 
securitizadoras. Seguimos nossos ideais, acreditamos que um bom ambiente de trabalho proporciona 

melhores resultados, porém o sucesso estará sempre baseado na força de vontade, na dedicação e 
na garra para atingir nossos objetivos, de forma que a vitória sempre será coletiva! Finalmente, para 
os fi ns da Instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003 (“ICVM 381”), a Administração da 
Companhia informa que durante todo ano de 2019, a Mazars Auditores Independentes, ou quaisquer 
Partes Relacionadas a ela, assim defi nidas nos termos da ICVM 381, não prestou à Companhia e/ou 
às demais empresas pertencentes a seu grupo econômico qualquer serviço que não o de auditoria 
externa das demonstrações fi nanceiras relacionadas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019.

 Capital Prejuízos
 social acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2018 890 (234) 656
 Prejuízo do exercício - (488) (488)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 890 (722) 168
 Lucro líquido do exercício - 85 85
Saldos em 31 de dezembro de 2019 890 (640) 253

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

11. Despesas gerais e administrativas: A composição das despesas gerais e administrativas 
nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 encontra-se demonstrada a seguir:
 2019 2018
Despesas serviços de terceiros  (116) (94)
Despesas com pessoal (85) (112)
Despesa com anúncios e publicações (40) (47)
Despesa com associações (33) (33)
Despesas com ocupação (30) (43)
Despesa com taxas (16) (19)
Despesas tributárias (6) (16)
Perdas com operações (1) (1)
 (327) (365)
12. Resultado fi nanceiro: A composição das receitas fi nanceiras, auferidas exclusivamente 
pelas aplicações em certifi cados de depósitos bancários, e das despesas fi nanceiras nos exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 encontra-se demonstrada a seguir:
  2019 2018
Juros 73 18
Juros sobre impostos (4) (253)
Despesas bancárias (6) (2)
 63 (237)
13.  Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido: O cálculo da apuração do 
imposto de renda e a contribuição social para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 
2019, encontra-se demonstrado a seguir: 
Descrição  2019 2018
Lucro/(prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social  105 (488)
 (+) Adições/ exclusões permanentes 15 242
 (-) Compensações (35) -
(=) Base de cálculo  85 (246)
(x) Aplicação de alíquota do IRPJ 15%  (13) -
(x) Aplicação de alíquota do IRPJ 10%  - -
(x) Aplicação de alíquota do CSLL 9%  (7) -
Despesa de imposto de renda e contribuição social 20 -
Alíquota efetiva combinada do imposto
 de renda e contribuição social 23,81% 0%
14. Ações judiciais: Em 31 de dezembro de 2019, não havia processos judiciais em que a 
Companhia é parte envolvida. 
15. Partes relacionadas: (a) Participação acionária: A Companhia é controlada direta da 
Gaia Agro Assessoria Financeira Ltda. que, em 31 de dezembro de 2019, esta possui participação 
de 99,99% do seu capital. (b) Transações com partes relacionadas: A Companhia informa que 
há o compartilhamento de contratos de prestação de serviços relativos à estruturação e emissão 
dos certifi cados de recebíveis imobiliários que são fi rmados e representados, conjuntamente, pela 
Companhia e sua controladora Gaia Agro Assessoria Financeira Ltda., cujas receitas de prestação 
de serviços e os seus respectivos custos são reconhecidos na Companhia ou em sua controladora. 
Abaixo os saldos gerados entre as transações de partes relacionadas em 31 de dezembro de 2019: 
 2019 2018
 Ativo Receita Ativo Receita
 (Passivo) (Despesa) (Passivo) (Despesa)
Rateio de custos (a) - (101) - (141)
Contas a receber (b) - - 5 -
Contas a pagar (54) - (40) -
Total líquido (54) (101) (35) (141)
(a) refere-se substancialmente ao rateio do custo do pessoal envolvido no processo de subscrição 
dos CRA’s, uma vez que a Companhia utiliza a estrutura operacional de sua controladora Gaia Agro 
Assessoria Financeira Ltda. (b) refere-se a despesas a serem reembolsadas pela controladora, 
relativos ao reembolso de despesas incorridas no processo de estruturação de operações.
16. Remuneração do pessoal-chave da Administração: A Assembleia Geral Ordinária - AGO 
da Companhia fi xou desde a sua constituição, inclusive em relação ao último exercício social fi ndo 
em 31 de dezembro de 2018 e ao presente exercício social do ano de 2019 a remuneração mensal 
do valor fi xado de um salário mínimo, acrescido do custo de INSS, na alíquota de 11%, ao Diretor 
Estatutário.
17. Benefícios aos empregados: A Companhia não possui benefícios pós-emprego, de rescisão 
de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para a Diretoria ou membros do 
Conselho de Administração.
18. Gerenciamento de riscos - Instrumentos fi nanceiros: Instrumentos fi nanceiros: As 
aplicações fi nanceiras da Gaia Agro Securitizadora S.A. são realizadas através das aquisições de 
Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB). Instrumentos fi nanceiros derivativos: Durante o 
exercício fi ndo em 31 de dezembro 2019, a Companhia não executou transações envolvendo 
instrumentos fi nanceiros derivativos. Política de gestão de riscos: A Companhia possui uma 
política formal para gerenciamento de riscos cujo controle e gestão é responsabilidade da diretoria 
fi nanceira, que se utiliza de instrumentos de controle através de sistemas adequados e de 
profi ssionais capacitados na mensuração, análise e gestão de riscos. Adicionalmente, não são 
permitidas operações com instrumentos fi nanceiros de caráter especulativo. Risco de crédito: O 
risco de crédito é o risco que surge da possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento, de 
terceiros, dos valores contratados. O caixa da Companhia é investido em títulos de renda fi xa, que 
investimentos estão sujeitos a risco de crédito. Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia possuía 
R$ 542 aplicados em certifi cado de depósitos bancários de instituições fi nanceiras brasileiras. 
Risco de mercado acionário: Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em 
perdas resultantes de problemas fi nanceiros com seus clientes, que os levem a não honrar os 
compromissos assumidos com a Companhia. Para minimizar esse risco todos os créditos ofertados 
são submetidos à rigorosa análise qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise 
histórica da pontualidade na solvência das obrigações e a relação entre saldos devedores e 
garantias a eles relacionadas. Adicionalmente, quando aplicável, os créditos adquiridos estão 
garantidos por coobrigação dos cedentes, assegurando a integralidade do fl uxo de caixa previsto 
mesmo na hipótese de inadimplência dos devedores. Quanto ao gerenciamento dos recursos em 
tesouraria, este tem como parâmetro, entre outros, a pulverização das disponibilidades de caixa 
entre instituições fi nanceiras com adequada classifi cação de risco. Risco de liquidez: 

Considerado pela capacidade de a Companhia gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos 
em relação aos pagamentos derivados das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado pela 
compatibilidade de prazos e fl uxos de amortização entre títulos emitidos e lastros adquiridos, 
além da manutenção obrigatória de uma reserva mínima de liquidez, em montante não inferior a 
2% do saldo dos títulos emitidos. O caixa da Companhia é investido em Certifi cados de Depósito 
Bancário - CDBs, com liquidez diária, indexados a taxas de juros, portanto variações nas taxas de 
mercado podem afetar o fl uxo de caixa da Companhia. A Companhia administra sua estrutura de 
ativos, passivos e capital com o objetivo de buscar otimizar sua estrutura de capital, possibilitar 
um retorno adequado aos acionistas e minimizar o risco de liquidez.
19. Análise de sensibilidade: A Deliberação CVM nº 550, de 17 de outubro de 2008, dispõe que 
as companhias abertas devem divulgar, em nota explicativa específi ca, informações qualitativas 
e quantitativas sobre todos os seus instrumentos fi nanceiros, reconhecidos ou não como ativos ou 
passivos em seu balanço patrimonial. Os instrumentos fi nanceiros (aplicações fi nanceiras) da 
Companhia são representados por certifi cados de depósitos bancários e estão registrados pelo 
valor de custo, acrescidos de rendimentos ou encargos incorridos, os quais até 31 de dezembro de 
2019, se aproxima dos valores de mercado. Os principais riscos atrelados às operações da 
Companhia estão ligados à variação da taxa dos depósitos interfi nanceiros - DI para as suas 
aplicações fi nanceiras. A instrução CVM nº. 475, de 17 de dezembro de 2008, dispõem sobre a 
apresentação de informações sobre instrumentos fi nanceiros, em nota explicativa específi ca, e 
sobre a divulgação do quadro demonstrativo de análise de sensibilidade. Com a fi nalidade de 
verifi car a sensibilidade das aplicações fi nanceiras à taxa de juros média das respectivas 
remunerações, fator de risco de taxa de juros ao qual a Companhia possuía exposição ativa na 
data base 31 de dezembro de 2019, foram defi nidos 3 cenários diferentes com base em projeções 
divulgadas pelo boletim Focus, pelo Banco Central em 27 de dezembro de 2019, defi niu-se a taxa 
provável para SELIC média para os próximos 12 meses de 4,50% a.a. A partir da variação das 
taxas prováveis em cenários de deterioração para o SELIC foram determinadas as variações 25% 
para menos e 50% para menos, ou seja, recalcularam-se as taxas anuais das aplicações 
fi nanceiras, respectivamente com o SELIC a 3,38% a.a. 2,25% a.a. Para cada cenário, foi 
calculada a “receita fi nanceira bruta”, não se levando em consideração a incidência de tributos 
sobre os rendimentos das aplicações. Calculou-se a sensibilidade das aplicações fi nanceiras aos 
cenários para as remunerações médias mensais, a partir do saldo existente em 31 de dezembro 
de 2019.
 Posição em   Cenário II Cenário III
 31 de- Fator de Cenário I 25% 50%
Operação zembro 2019 risco Provável menos menos
Aplicação fi nanceira  541 CDI 4,50% 3,38% 2,25%
Receita projetada - - 24 18 12
20. Demonstrações fi nanceiras - fi duciário: Em 01 de agosto de 2018, a Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) emitiu a instrução de nº 600 que dispõe sobre o regime dos Certifi cados de 
Recebíveis do Agronegócio (CRA’s), onde foram criadas regras específi cas para as Securitizadoras 
que emitem este tipo de papel. Entre o rol de regras está a elaboração das demonstrações 
fi nanceiras para as operações que são emitidas com base no artigo 9º da Lei nº 9.514/97 que 
permite a Emissora a instauração do regime fi duciário. Todas as operações da Companhia 
possuem regime fi duciário, portanto todas as operações serão auditadas e terão suas respectivas 
demonstrações fi nanceiras publicadas no site da Emissora, conforme os prazos legais 
estabelecidos. Desta forma as informações fi nanceiras antes publicadas nesta nota serão 
publicadas no site da Companhia para consulta dos interessados.
21. Cobertura de seguros (Não auditado): A Companhia adota a política de contratar 
cobertura de seguros para riscos aos quais estaria sujeita em montantes considerados sufi cientes 
para cobrir eventuais sinistros, considerando a de sua atividade. Os montantes são considerados 
sufi cientes pela Administração para a cobertura dos riscos envolvidos. As premissas de riscos 
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria, consequentemente não 
foram examinadas pelos nossos auditores independentes.

 2019 2018
Prejuízo do exercício 85 (488)
 Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 85 (488)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2019 (Valores expressos em milhares de reais - R$) Demonstração dos Resultados - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

Demonstração dos Resultados Abrangentes
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração do Valor Adicionado - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2019 - (Valores expressos em reais, exceto quando indicado de outra forma)

a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos nossa auditoria sem 
ressalvas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente as informações das 
entidades ou atividades de negócio da Companhia para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações fi nanceiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos 
controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais signifi cativos na auditoria das demonstrações fi nanceiras do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em 
nosso relatório de auditoria a menos que a lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinamos que o assunto não deve 
ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2020
Mazars Auditores Independentes Cleber de Araujo 
CRC 2SP023701/O-8 Contador CRC nº 1 SP 213655/O-8

Aos Acionistas e Administradores da Gaia Agro Securitizadora S.A. - São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o 
exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da 
Gaia Agro Securitizadora S.A., em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os 
seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Reponsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional e Normas Profi ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião, sem ressalva. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos 
de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em 
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria 
das demonstrações fi nanceiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações fi nanceiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Controles sobre a existência e valorização dos recebíveis que lastreiam as Debêntures da 
Companhia: Conforme mencionado na nota explicativa 6, a Companhia mantém registrado direitos de 
créditos de atividade de securitização vinculados às suas emissões de debêntures que embasam as 
suas operações, as quais têm sido emitidas sem coobrigação. Referidos direitos de créditos tem o 
propósito específi co e exclusivo de prover o lastro a liquidação fi nanceira das debêntures emitidas aos 
investidores. A Companhia, no contexto de suas operações, conduz a estruturação de operações 
vinculando os referidos direitos de créditos as correspondentes debêntures. Adicionalmente, conduz 

o gerenciamento do recebimento desses ativos, bem como o pagamento das debêntures em conexão 
às suas obrigações. Nesse contexto, devido a necessidade de controles adequados para o 
gerenciamento do registro, atualização e baixa dos direitos creditórios, demandamos esforços na 
auditoria incluindo o trabalho de análise dos controles internos relacionados aos processos 
operacionais relevantes exercidos pela Companhia para garantir a existência e adequada valorização 
desses ativos. Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) entendimento junto a 
Administração dos controles internos relevantes ao registro dos direitos de créditos fi nanceiros; (ii) 
confi rmação, em base de amostras, dos direitos de créditos fi nanceiros; (iii) recálculo do valor 
presente dos direitos de créditos, em base de amostras. Outros assuntos: Demonstração do valor 
adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2019, elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia, foi submetida 
a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações fi nanceiras 
da Companhia. Para formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas 
com as demonstrações fi nanceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e 
conteúdo estão de acordo com os critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – 
Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado 
foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos 
nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação as demonstrações fi nanceiras tomadas 
em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o 
relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações, 
que compreendem o relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras 
não abrange o Relatório da administração e não expressamos ou expressaremos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler as outras informações identifi cadas acima e, ao fazê-
lo, considerar se essas outras informações estão, de forma relevante, inconsistentes com as 
demonstrações fi nanceiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparentam estar distorcidas de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante nas outras informações obtidas antes da data deste relatório, somos 

requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da 
administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: A Administração é 
responsável pela elaboração das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS) e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilidade do 
auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos 
ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras e sobre o Parecer dos Auditores Independentes
A DIRETORIA Aline Aparecida de Lima Santos - Contadora: CRC nº 1SP301316/O-3

João Paulo dos Santos Pacífi co, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 25.684.186 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o nº 267.616.938-61, residente e domiciliado na capi-
tal do Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º Andar, 
Vila Nova Conceição, CEP 04544-051, na qualidade de Diretor Presidente e Renato de Souza Barros 

Frascino, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 27.756.869-9 (SSP/SP), inscrito no 
CPF/MF sob o nº 274.390.808-40, residente e domiciliado na capital do Estado de São Paulo, com en-
dereço comercial na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º Andar, Vila Nova Conceição, CEP 04544-
051, na qualidade de Diretor de Relações de Investidores da GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A., so-

ciedade por ações com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 
633, 8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.876.090/0001-93, com seus atos cons-
titutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o NIRE 35.300.418.514 
(“Companhia”), DECLARAM, para todos os fi ns e efeitos, que: (i) Reviram, discutiram e concordam 

com as demonstrações fi nanceiras da Companhia, datadas de 31 de dezembro de 2019 e 2018; e (ii) 
Reviram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no parecer dos auditores independentes 
referente às demonstrações fi nanceiras da Companhia datadas de 31 de dezembro de 2019 e 2018.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2020.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013441-95.2018.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
4ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Cristina Paganini Dias Sarti, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a Maria da Paz Alves de Araújo, CPF 799.309.563-87, que New Company Empreendimentos e Participações, 

de 30 dias, compareçam no escritório dos advogados subscritores da presente, no endereço da Rua Cônego Januário, 324, 

do Contrato de Compromisso de Venda e Compra do imóvel situado no loteamento Jardim Leblon, Jacareí/SP, correspondente 

não o fazendo, constituir-se em mora. Estando a requerida em lugar ignorado, expediu-se o presente, com o prazo de 20 dias 

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO
NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São
Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente a
usucapião administrativo, prenotado sob nº 784.093 em 17 de dezembro de 2019 a
requerimento de RAFAEL DE CARVALHO FORTE, brasileiro, empresário, RG nº
26.780.265-1SSP/SP e CPF nº 280.826.548-48 casado sob o regime da comunhão de
bens, na vigência da Lei 6015/77 com KARINA UCHÔA ROSA FORTE, brasileira,
empresária, RG nº 11.106.030-8SSP/SP e CPF nº 276.627.748-05, residentes e
domiciliados na Rua Tabaré nº 521, Jardim Beatriz, cep 04446-000, FAZ SABER aos
réus ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem
como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Rafael de
Carvalho Forte assistido de sua mulher Karina Uchôa Rosa Forte, acima qualificados,
requereu a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071
da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ, visando a
declaração de domínio sobre uma casa e respectivo terreno, situados na Rua Traituba
nº 455, na Saúde – 21º Subdistrito, devidamente descritos e caracterizado na matrícula
nº 50.289 no 14º Registro de Imóveis, de propriedade de SEA-PHARMA COMÉRCIO
DE PRODUTOS QUÍMICOS LTDA, CNPJ nº 53.474.789/0001-89, baixada e inapta,
alegando e comprovando posse mansa e pacifica a mais de 23 anos. Estando em
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para no prazo
de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como
verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos termos do artigo 16 do provimento
65/2017 da CNJ. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. São Paulo, 10 de fevereiro de 2020. 06 e 21/03

17ª Vara Cível da Capital-SP - 17º Ofício Cível da Capital-SP
O MM. Juiz de Direito da 17ª Vara Cível - Foro Central Cível do Estado de São Paulo, Dr. BAIARDO DE
BRITO PEREIRA JUNIOR, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos que o presente edital, virem ou dele
tiverem conhecimento, que nos autos do processo nº 0226961-44.2007.8.26.0100 que neste juízo corre seus
trâmites, processo de ação de cobrança conforme a Lei Especial nº 5.478/68 em que é réus LETREIROS
NATIVIDADE LTDA ME CNPJ 73640062000131, JOÃO BAPTISTA RODRIGUES CPF 3831540810 e
MAURO ROMANO CPF 11768834881, requerer o pagamento da dívida, no valor de R$3.938,18 com juros
e correção monetária, sendo que foram realizadas várias tentativas para localizar os réus em diversos
endereços, e como esteja os mesmos em lugar incerto e não sabido, não sendo possível citá-los (a)
pessoalmente, nestas condições foi deferido a citação pelo presente edital, para comparecerem em juízo, para
promover sua defesa e ser notificado dos ulteriores termos do processo, a que deverá comparecer, sob pena
de revelia. Para conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de costume.
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade aos 03 de Setembro de 2019.

EDITAL - CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES, COM PRAZO DE 15 (DEZ)
DIAS, expedido nos autos da ação de Recuperação Judicial – Recuperação Judicial e Falência de
GRIMALDI IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS - EIRELLI, PROCESSO Nº
1061460-98.2019.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais,
do Foro Central Cível, São Paulo, Estado de São Paulo, Dr. João de Oliveira Rodrigues Filho, na forma da
Lei, etc.Faz Saber que, pelo presente edital, expedido nos autos da ação de Recuperação Judicial de GRIMALDI
IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO DE ARTIGOS ESPOR TIVOS - EIRELLI, inscrita no CNPJ nº 08.700.111/
0001-12, PROCESSO Nº 1061460-98.2019.8.26.0100, para conhecimento das partes e de terceiros
interessados, nos termos da Lei nº 11.101/2005, O  Administrador (a) Judicial LÍVIA GAVIOLI MACHADO,
nomeada nos autos da recuperação judicial, na forma da Lei, FAZ SABER aos que o presente EDITAL virem
ou dele tiverem conhecimento que ficam convocados todos os credores da empresa mencionada, para
comparecerem e se reunirem em Assembleia, a ser realizada no Hotel Nikkey Palace Hotel, na Rua Galvão
Bueno, 425, Bairro Liberdade, na cidade de São Paulo (SP), no próximo dia 03 de abril de 2020, às 10:00 horas,
em primeira convocação, ocasião em que a Assembleia será instalada com a presença de credores titulares
de mais da metade dos créditos de cada classe, computados pelo valor e, caso não haja quórum nesta ocasião,
ficam desde já convocados os credores para a Assembleia, em segunda convocação, a ser realizada no
mesmo local e hora, no dia 24 de abril de 2020, às 10:00 horas a qual será instalada com a presença de
qualquer número de credores. A Assembleia ora convocada tem como objeto a deliberação pelos credores
sobre a seguinte ordem do dia: a) análise das objeções ofertadas; b) aprovação, modificação ou rejeição do
Plano de Recuperação apresentado pela devedora; c) outros assuntos de interesse dos credores e da
Recuperanda. Os credores poderão obter cópia das objeções e do Plano de Recuperação a serem submetidos
à deliberação da Assembleia, no processo eletrônico acima mencionado, em curso pela 1º Vara de Falências
e Recuperações Judiciais, da Comarca de São Paulo/ SP, e, ainda, mediante prévia solicitação, no escritório
do Administrador (a) Judicial, LÍVIA GAVIOLI MACHADO, OAB/SP  nº 387.809, na Av. Paulista, 854, 10º
andar, São Paulo/ SP, tel. (11) 2186-0482. Para se fazer representar na referida Assembleia por mandatário
ou representante legal, os credores deverão cumprir o disposto no art. 37, § 4º, da Lei 11.101/05, até 24 horas
antes da data da reunião. Os credores habilitados constam do Quadro Geral de Credores, apresentado nos
autos pelo Administrador (a). A assembleia realizar-se-á sob a presidência do Administrador (a) Judicial, na
forma e modo preconizados nos artigos 35, inciso I, da Lei 11.101/05. Os credores e interessados deverão
rigorosamente, quanto ao quorum e participação o disposto nos artigos 37, §§ 2º, 3º, 4º, 5º e 6º, inciso I, 38,
39 e 40, todos da Lei 11.101/05. Os atos de representação assim como informações gerais, deverão ser
entregues e obtidas diretamente ao Administrador (a) Judicial, na Av. Paulista, 854, 10º andar, São Paulo/ SP
e alternativamente no e-mail rjgrimaldi1vfrj@gmail.com, com solicitação de confirmação de leitura, sempre
observado o prazo legal. O presente edital será publicado e afixado na forma da Lei, ficando intimados e cientes
todos os interessados e terceiros, de modo que não possam alegar ignorância. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 05 de março de 2020. J - 06 e 07/03

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:24/3/2020 - A partir das: 15:30
Local: AGENCIA DA CAIXA - RUA TURIASSU, Nº 1371, PERDIZES, SAO PAULO ,
SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428  estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA ,SP,  telefone 11932854559, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os
imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda  à vista, sem utilização de recursos do FGTS ou Carta de Crédito,
será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como
sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo no prazo impreterível de
08 (oito) dias devidamente corrigido pelo índice que remunera as cadernetas de
poupança do dia do aniversário do contrato, sob pena de perda do sinal dado além da
comissão legal do leiloeiro.
Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e acessórios,
ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior dos dois
valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por conta do
arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o
responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:B50545- CONTRATO: 1026241325969-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA- AGENCIA: 0262 AG SAO PAULO
LUIZ ANTONIO SIMOES, BRASILEIRO(A), AUTONOMO,  CPF 04259824830, CI
14446972 SP, SOLTEIRO(A)  e cônjuge, se casado(a) estiver.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: CASA, Nº 26, A RUA CINCO (ATUAL RUA ROLANDO
MARIO RAMACCIOTTI, Nº 58, NAO OFICIAL), QUADRA A, 38º SUBDISTRITO - VILA
MATILDE,  JARDIM DAS CARMELITAS, EM SAO PAULO, SP, COM A AREA PRIVATIVA
CONSTRUIDA DE 55,08M2, CONTENDO A AREA PRIVATIVA DE 110,84M2,  AREA
DE USO COMUM DE 11,54M2, AREA TOTAL DE 122,38M2, ENCERRANDO A AREA
DE 83,30M2, COM TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS, PER TENCES,
ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 775.290,14
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 325.000,00

ITUPEVA, 3/3/2020
ARY ANDRÉ NETO
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